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RESUMO 

 
O Novo Ensino Médio, desenvolvido a partir da Lei nº 13.415 de 2017, é composto, 
além dos componentes curriculares da Formação Geral Básica, por uma porção 
curricular flexível denominada Itinerários Formativos, cujas unidades curriculares 
devem se desenvolver em torno de pelo menos um entre quatro eixos estruturantes 
possíveis: ‘Investigação Científica’, ‘Processos Criativos’, ‘Mediação e Intervenção 
Sociocultural’ e ‘Empreendedorismo’. Sendo a ‘investigação científica’ um enunciado 
historicamente caro ao ensino de ciências, o objetivo deste trabalho é analisar as 
condições de emergência desse enunciado dentre as políticas curriculares, com a sua 
consequente fixação como um dos eixos estruturantes responsáveis por embasar 
unidades curriculares referentes a todas as áreas do conhecimento. Como suporte 
para tal estudo, apresento um panorama histórico referente à investigação científica 
ao longo da trajetória do ensino de ciências no Brasil e um levantamento bibliográfico 
concernente ao tema com o propósito de visibilizar diferentes sentidos já incorporados 
a esse enunciado nos campos discursivos educacional e epistêmico, e os processos 
envolvidos na produção de um sistema de raciocínio que regula a elaboração das 
políticas curriculares, aceitando e legitimando determinados enunciados. Baseando-
me em uma análise enunciativa inspirada em estudos foucaultianos busco evidenciar 
como a ‘investigação científica’ adquire hoje uma abordagem tipicamente escolar no 
campo discursivo do ensino de ciências, com os significados que a constituem em 
muito se aproximando da ‘alfabetização científica’ e do ‘ensino de ciências por 
investigação’. Em diálogo com o ciclo contínuo de produção de políticas, privilegio a 
análise da Base Nacional Comum Curricular e do Currículo em Movimento do Novo 
Ensino Médio, documentos normativos que regem a estruturação curricular, com a 
intenção de compreender como eles vêm acionando esse enunciado, encontrando 
sentidos próximos àqueles praticados pelo meio acadêmico. Por fim, fundamentada 
na teoria da atuação, elaborada por Stephen Ball e colaboradores, examino os 
catálogos das unidades curriculares dos itinerários formativos da Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal buscando compreender como o eixo estruturante da 
investigação científica vem sendo interpretado e traduzido nas suas ementas. Percebo 
que, apesar de notoriamente caro aos professores da área de Ciências Naturais, o 
termo ‘investigação científica’ carrega uma multiplicidade de sentidos, sendo muitas 
vezes utilizado em discordância com o que vimos entendendo e denominando como 
‘investigação científica escolar’. Destaco, assim, a necessidade de uma maior 
sistematização de informações e subsídios metodológicos por parte das políticas 
curriculares acerca do desenvolvimento dessa abordagem. 
 
Palavras-chave: Currículo; História do Currículo; Novo Ensino Médio; Itinerários 
Formativos; Investigação Científica. 
 
  



ABSTRACT 

 
The New High School, developed from Law no. 13,415 of 2017, is composed, in 
addition to the curricular components of Basic General Education, of a flexible 
curricular portion called Formative Itinerary, whose curricular units must develop 
around at least one of four possible structuring axes: ‘Scientific Inquiry’, ‘Creative 
Processes’, ‘Mediation and Sociocultural Intervention’, and ‘Entrepreneurship’. Since 
‘scientific inquiry’ is a historically significant statement in science education, the aim of 
this work is to analyze the conditions of emergence of this statement among curriculum 
policies, with its consequent establishment as one of the structuring axes responsible 
for supporting curricular units related to all areas of knowledge. As support for this 
study, I present a historical overview of scientific inquiry throughout the trajectory of 
science education in Brazil and a bibliographic survey concerning the theme with the 
purpose of making visible different meanings already incorporated into this statement 
in educational and epistemic discursive fields, and the processes involved in the 
production of a system of reason that regulates the elaboration of curriculum policies, 
accepting and legitimizing certain statements. Based on an enunciative analysis 
inspired by Foucauldian studies, I aim to highlight how ‘scientific inquiry’ acquires 
currently a typically school-based approach in the discursive field of science education, 
with the meanings that constitute it closely resembling ‘scientific literacy’ and ‘inquiry-
based science education’. In dialogue with the policy cycle approach, I prioritize the 
analysis of the Base Nacional Comum Curricular and the Currículo em Movimento do 
Novo Ensino Médio, normative documents that govern curriculum structuring, with the 
intention of understanding how they have been activating this statement, finding 
meanings close to those practiced in the academic field. Finally, grounded in the theory 
of enactment, elaborated by Stephen Ball and collaborators, I examine the catalogs of 
curricular units of the formative itinerary of the Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal seeking to understand how the structuring axis of scientific inquiry is 
being interpreted and translated in their syllabi. I realize that, although notably 
significant to teachers in the Natural Sciences field, the term ‘scientific inquiry’ carries 
a multiplicity of meanings, often used in disagreement with what we have been 
understanding as ‘school inquiry-based science’. Thus, I highlight the need for greater 
systematization of information and methodological subsidies by curriculum policies 
regarding the development of this approach. 
 
Key-words: Curriculum; Curriculum History; New High School; Formative Itineraries; 
Scientific Inquiry. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 APRESENTAÇÃO 

A investigação como abordagem de ensino vem se constituindo como um 

enunciado bastante frequente e valorizado no decorrer da história do Ensino de 

Ciências. Ao longo desse percurso, todavia, é possível nos depararmos com 

mudanças nas concepções de investigação, particularmente na forma como tal 

enunciado, ao se hibridizar com elementos da cultura científica (SASSERON, 2015), 

assume, no decorrer do tempo, uma configuração tipicamente escolar. Uma vez que 

os enunciados emergem como acontecimentos singulares (FOUCAULT, 2008), 

compreendo que suas possíveis repetições se dão sempre em contextos de relações 

discursivas únicas, que promovem sua transformação e reativação. Assim, proponho 

aqui apresentar uma análise sobre como o enunciado ‘investigação científica’ 

(escolar) vem sendo discursivamente produzido em meio a área das Ciências 

Naturais, além de problematizar a forma como tal enunciado se transfere de um campo 

de aplicação a outro e vem sendo, assim, incorporado às políticas de currículo para a 

educação básica. Busco, a partir dessa análise, investigar os processos que 

possibilitaram a naturalização (POPKEWITZ, 2011; 2020) de tal enunciado, de forma 

que ele seja incorporado e fixado, estabelecendo-se de maneira incontestável nas 

políticas educacionais, atentando-me especialmente à sua fixação nas políticas mais 

recentes relativas ao novo ensino médio, com foco nas políticas voltadas para a área 

das Ciências da Natureza e suas Tecnologias. 

Baseio-me em uma análise enunciativa por conceber a linguagem como 

elemento central nos processos culturais de significação de um mundo que é 

simbólico e tem seus sentidos atribuídos por meio do discurso (LOPES; MACEDO, 

2011). Assumo, dessa forma, que a realidade é mediada e constituída na e pela 

linguagem, por meio de práticas de significação que obedecem a mecanismos de 

regulação (HALL, 1997) e da produção de padrões discursivos construídos 

historicamente (POPKEWITZ, 2011; 2020). Nesse contexto é procedente que a 

diversidade de visões referentes à investigação científica escolar seja muitas vezes 

condizente ou até mesmo decorrente de concepções também distintas de ciência, de 

investigação, ou do que se estabelece como seus objetivos, uma vez que as 

características e as mudanças políticas, econômicas e culturais da sociedade são 
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refletidas nas e pelas escolas, bem como as ideias sobre ciência vigentes em uma 

época refletem-se no currículo de ciências (KRASILCHIK, 2000) e, dessa forma, 

também nas perspectivas e fundamentos do ensino investigativo (ANDRADE, 2011). 

Nessa produção de efeitos, o currículo, a educação e os saberes por estes 

perpetuados se mostram também como fatores de regulação social de aspecto 

produtivo, produzindo sistemas de raciocínios responsáveis por legitimar 

determinados tipos de pensamentos (POPKEWITZ, 2011; 2020). Tais sistemas de 

raciocínio, gerados por mecanismos reguladores que atuam na constituição do eu – 

de si mesmo e da sua relação com os outros –, atuam na corporificação das ideias do 

sujeito, nas suas formas de ver, sentir e agir sobre o mundo, atribuindo sentido ao 

conhecimento, qualificando-o ou desqualificando-o e, assim, validando ou não formas 

específicas de raciocínio (JAEHN; FERREIRA, 2012). Esses pensamentos, validados 

e impostos entre relações de conhecimento e poder e por meio de processos de 

subjetivação, passam a ser assumidos como naturais, disciplinando e controlando a 

maneira pela qual raciocinamos, interpretamos e agimos sobre o mundo, ilustrando a 

ação do que seria um ‘dispositivo’ (AGAMBEN, 2009). 

A partir dessa concepção cultural, os currículos escolares podem ser 

compreendidos, portanto, como produções socioculturais, práticas discursivas de 

poder e de significação (SILVA, 2007; LOPES; MACEDO, 2011); e os discursos 

entendidos, por sua vez, não como “conjunto de signos [...], mas como práticas que 

formam sistematicamente os objetos de que falam” (FOUCAULT, 2008, p. 56). É 

nesse contexto que percebemos a investigação científica se configurando no tempo 

presente como um enunciado de destaque nas políticas curriculares do novo ensino 

médio, estabelecendo-se como um importante princípio do planejamento curricular da 

porção flexível do currículo constituída pelos itinerários formativos, instituídos em 

atendimento à Lei nº 13.415, de 2017 (BRASIL, 2017). Esses itinerários, de acordo 

com a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018a), devem ser 

desenvolvidos tendo como base ao menos um entre os quatro seguintes eixos 

estruturantes: ‘Investigação Científica’, ‘Processos Criativos’, ‘Mediação e Intervenção 

Sociocultural’ e ‘Empreendedorismo’. Nota-se, portanto, a partir de um procedimento 

de transferência (FOUCAULT, 2008), a emergência de um novo enunciado referente 

à investigação científica escolar, não mais restrito ao domínio das disciplinas 

‘científicas’ (entendidas no âmbito do ensino médio como as disciplinas escolares 

Biologia, Física e Química), mas constituído e validado em diversos campos e 
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submetido a regras sucessivas de uso e diferentes leis de formação (FOUCAULT, 

2008). 

Dado o panorama geral do cenário a partir do qual se desenvolve essa 

pesquisa, julgo pertinente elucidar as condições que me levam a esse contexto. 

Formada bacharela e licenciada em Ciências Biológicas pela Universidade de São 

Paulo, campus de Ribeirão Preto, cursei mestrado em Ciências na mesma instituição, 

obtendo o meu título no ano de 2011. Até então, e ainda por algum período a partir 

daí, a educação (refiro-me especificamente à minha inserção e reflexão acerca da 

educação escolar) não faria parte da minha trajetória a não ser por um ou outro evento 

isolado. Dois anos e meio após a conclusão do meu mestrado, que me levou a 

questionar minhas escolhas profissionais feitas até ali, os ventos de Ribeirão Preto, 

por um lado tão semelhantes e por outro tão distintos aos de Brasília, me trouxeram 

até aqui. O desejo de retornar ao meio acadêmico sempre existiu; e o desejo de que 

fosse diferente do que já havia sido, também. Meu maior desafio era então o de 

encontrar uma nova área de interesse, que fizesse sentido em meus novos anseios. 

Foi nesse momento de dúvidas que encontrei na educação básica o meu 

caminho profissional atual. Desde o ano de 2018 até hoje exerço a função de 

professora de contrato temporário pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito 

Federal (SEEDF), atuando principalmente como professora de Biologia no ensino 

médio, mas já tendo atuado também no terceiro segmento da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) e no ensino fundamental, frente à disciplina escolar Ciências. Estando 

há oito anos afastada da área pedagógica ao iniciar essa carreira, e com nenhuma 

outra formação na área além da inicial, tão logo estive em sala de aula, senti a 

necessidade de retomar os estudos como forma de melhor me inserir nesse universo 

e melhor executar minha nova função. No meu segundo semestre como contratada 

da SEEDF me matriculei então pela primeira vez em um curso da Subsecretaria de 

Formação Continuada dos Profissionais da Educação (EAPE), onde continuamente 

concluí alguns cursos até meu ingresso nesse Programa de Pós-Graduação. Estes, 

juntamente a cursos realizados em outras instituições, como a própria Universidade 

de Brasília e o Instituto Federal de Brasília (IFB), levaram-me a uma percepção – ainda 

que preambular – da grandeza e riqueza dos estudos educacionais, que influencia a 

minha guinada de percurso e o meu retorno ao ambiente acadêmico. 

Ao traçar aqui minha trajetória, como maneira de contextualizar minhas 

escolhas ou mesmo justificar minha pesquisa confesso que, constituída primariamente 
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por uma herança um tanto quanto positivista de ciência, esse olhar para o eu ainda 

causa por vezes certa estranheza, mas me esforço para me lembrar de que “somos 

construções falidas, não controlamos plenamente os sentidos do que dizemos e muito 

menos sabemos o que somos, pois o que somos depende do outro, do contexto” 

(LOPES, 2013, p.8). A partir desse entendimento e das leituras realizadas durante o 

desenvolvimento do meu trabalho, passo a compreender que, assim como a história 

não é uma compilação de fatos, o historiador não é imparcial, e que a minha ‘verdade’ 

depende da minha história, bem como de padrões históricos de raciocínio que me 

sujeitam (POPKEWITZ, 2011; 2020). Em diálogo com Foucault (2008), compreendo 

também que determinados sujeitos – ou, ‘indivíduos-que-falam’ – estão autorizados 

(ainda que por um direito espontaneamente aceito) a proferir determinados discursos, 

e não outros. “Se uma proposição, uma frase, um conjunto de signos podem ser 

considerados ‘enunciados’, não é porque houve, um dia, alguém para proferi-los ou 

para depositar, em algum lugar, seu traço provisório; mas sim na medida em que pode 

ser assinalada a posição do sujeito” (FOUCAULT, 2008, p. 108). Um discurso, 

portanto, não pode vir de qualquer pessoa. Essa permissão discursiva é dada pela 

posição ocupada pelo sujeito, e pelas posições e situações que esse sujeito pode 

ocupar dentro de um feixe de relações que não é dado a priori, mas sim, constituído 

pelo discurso. A posição que o sujeito ocupa o permite dizer determinadas coisas, e 

não outras; não há intencionalidade ou racionalidade no discurso. Por isso importa, 

para uma melhor compreensão do que será aqui enunciado, a posição que eu, como 

seu sujeito, ocupo. Não em uma perspectiva que coloca esse sujeito no centro do ato 

ilocutório, mas que compreende ele mesmo como parte desse ato. 

Para contar uma história efetiva, portanto, que não teme ser um saber 

perspectivo (FOUCAULT, 1985), é necessário situar a minha trajetória, o lugar de 

onde olho e o momento em que me encontro, para que se compreenda o processo e 

as regras de formação envolvidas nesse discurso aqui proferido; para que estejam a 

mostra os ‘lugares institucionais’ envolvidos na obtenção desse discurso – que tem 

sua origem nos sistemas de pensamento que me disciplinam e me produzem 

(POPKEWITZ, 2001) – e que também se colocam como locais de apoio para esse 

mesmo discurso. Ressalto que não me posiciono aqui, portanto, como unidade de um 

sujeito fundador da racionalidade, mas como sujeito construída também pelo discurso. 

Sujeito cuja subjetividade, dispersão e possibilidades diversas de posição de 

ocupação são dadas pelas relações discursivas, dentro de um campo de 
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regularidades. Assim, a minha construção como sujeito e, consequentemente, a 

construção deste trabalho, são regulados, entre outros, pela biologia como área de 

formação, pela ciência positivista, pelas vivências e relações estabelecidas na escola 

e em sala de aula. 

Parto então da minha trajetória para elucidar o meu olhar sobre o meu objeto, 

que também me interpela como sujeito, e as minhas intenções com o desenvolvimento 

dessa pesquisa. Atuando durante os últimos cinco anos e meio na educação básica 

pública, que constitui um espaço de luta e diversidade, passei a ver na atuação 

docente um possível sítio de representatividade a favor dessa luta. Ao mesmo tempo, 

ao acompanhar de perto a aflição e insegurança de professores, gestores e alunos 

em relação à execução das novas políticas do ensino médio, encontrei nesse cenário 

uma problemática de interesse. A partir daí eu seria apresentada à abordagem do 

Ciclo Contínuo de Produção de Políticas (BOWE; BALL; GOLD, 1992), que visa 

romper com uma visão hierarquizada e verticalizada do processo de produção das 

mesmas, rejeitando a ideia de implementação (MAINARDES; MARCONDES, 2009) e 

abrindo espaço e possibilidades de subversão, dados por processos de interpretação 

e tradução de documentos políticos (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). Dessa forma 

pode-se entender que não existe uma separação entre projeto e prática, entre 

proposta e implementação; que o poder existente no processo de produção de 

políticas é difuso, sendo as escolas um centro decisório integrante do processo de 

produção e um espaço de produção de alternativas curriculares emancipatórias 

(LOPES & MACEDO, 2011). Ou seja, a escola exerce um papel ativo na interpretação 

das políticas educacionais, com diferentes experiências, crenças e interesses 

influenciando esse processo (MAINARDES, 2006). 

Sendo assim, me interessa investigar quais são as condições que 

possibilitaram que a investigação científica, enunciado já naturalizado e de grande 

importância para as disciplinas científicas, sendo atualmente uma abordagem de 

ensino relacionada à alfabetização científica (SASSERON, 2015), fosse transportado 

para um campo educacional mais amplo, passando a ser um princípio regulador nas 

políticas curriculares do novo ensino médio, como um dos eixos estruturantes a 

nortear a construção dos itinerários formativos em todas as áreas do conhecimento. 

Lançando olhares para o que as políticas curriculares vêm trazendo a respeito da área 

das Ciências da Natureza e suas Tecnologias, analiso primeiramente a BNCC e, 

tomando como base essa análise, procedo a uma leitura das ementas disponíveis nos 
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catálogos das unidades curriculares da SEEDF da área, com a intenção de 

compreender as interpretações e as formas de acionamento desses enunciados nas 

unidades que se estruturam no eixo investigação científica. Pretendo, com isso, 

manifestar as possibilidades de interpretação, tradução e atuação de políticas que 

vêm sendo promovidas no contexto da prática (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). Por 

fim, justifico ainda a inquietação e a escolha pelo enunciado da investigação científica, 

além do fato de assistirmos à transferência desse enunciado de um campo a outro, 

pelo fato desse evento ocorrer em meio a um cenário reformista neoliberal, em um 

momento no qual observamos recorrentes episódios de negacionismo científico, 

conforme salientado até mesmo por um dos documentos curriculares aqui analisados: 

Um desafio fundamental para o ensino de Ciências no mundo 
contemporâneo é que ao mesmo tempo em que a informação tornou-
se acessível como em nenhum outro momento da história, a rigidez e 
a exatidão dessa informação são, muitas vezes, substituídas por 
narrativas que servem a interesses contrários à busca do 
conhecimento. Essas distorções incluem desde a negação de 
conhecimentos sedimentados, como a forma da Terra, sem maiores 
consequências práticas, até a negação do papel das vacinas na 
prevenção de doenças, com fortes impactos sociais e econômicos 
(DISTRITO FEDERAL, 2021, p. 159). 

1.2 OBJETIVOS E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

A partir do exposto até aqui, o objetivo geral desse estudo é compreender as 

condições que possibilitam a incorporação e fixação do enunciado ‘investigação 

científica’ nas atuais políticas curriculares do ensino médio, bem como analisar a 

forma como esse enunciado vem sendo acionado por algumas dessas políticas. Tal 

objetivo se desdobra nos cinco objetivos específicos listados a seguir: 

(a) Contextualizar o processo de reforma que origina o novo modelo de ensino 

médio, de forma a compreender as condições que a possibilitam ocorrer 

dessa maneira; 

(b) Historicizar e contextualizar a presença da investigação científica como 

princípio metodológico no ensino de ciências, buscando compreender os 

diferentes sentidos associados a esse enunciado ao longo dessa trajetória; 

(c) Determinar os sentidos incorporados ao enunciado ‘investigação científica’ 

no campo acadêmico da educação em ciências; 
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(d) Analisar a maneira como esse enunciado é acionado e sinalizado pela 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e pelo Currículo em Movimento 

do Novo Ensino Médio, documento curricular do Distrito Federal; 

(e) Analisar os processos de interpretação e tradução realizados sobre os 

documentos curriculares, na produção das ementas das unidades 

curriculares do Distrito Federal que se baseiam na investigação científica 

como eixo estruturante. 

Buscando atingir esses objetivos, organizo este trabalho da seguinte forma: 

Ainda na introdução, apresento o ensino médio como meu objeto de estudo, 

trazendo um histórico que remonta à sua concepção, chegando até o modelo vigente, 

e demonstra como, desde então, essa etapa de ensino vem sendo alvo de constantes 

reformas. Em seguida, considerando que “nenhum discurso pode ser compreendido 

fora das relações materiais que o constitui” (LOPES, 2006), com o intuito de oferecer 

subsídios às análises que tomarão corpo a seguir, apresento um histórico da 

investigação científica no ensino de ciências no Brasil, por meio do qual é possível 

perceber que a investigação como enunciado tem uma presença constante no cenário 

educacional científico, ainda que rodeado de outros sentidos e objetivos, ou que 

possamos reconhecer seu acionamento a partir de outros léxicos. 

Na seção dois, apresento o referencial teórico no qual me fundamento para 

desenvolver esse estudo. Amparada em Michel Foucault (2008), em diálogo com 

autores como Thomas Popkewitz (2001, 2011, 2020) e Rosa Maria Bueno Fischer 

(2001, 2003), compreendo a realidade como constituída no e pelo discurso, e 

desenvolvo uma análise enunciativa acerca dos textos e documentos aqui estudados, 

buscando compreender o processo de formação de sistemas de raciocínio que 

determinam o que é tido como natural no contexto escolar, o que acaba por regular a 

elaboração das políticas curriculares. Baseada também em uma noção 

descentralizada de poder (FOUCAULT, 1985), me apoio na noção do ciclo contínuo 

de produção de políticas proposto por Richard Bowe, Stephen Ball e Anne Gold (1992) 

e na teoria da atuação, de Stephen Ball, Meg Maguire e Annette Braun (2016), para 

compreender os processos que permitem com que os professores, como atores do 

contexto da prática, traduzam e, assim, também produzam as políticas curriculares. 

Anuncio aqui que, a despeito da estrutura segmentada, a minha perspectiva 

metodológica, assim como meu objeto de estudo, atravessam todo esse texto. Assim, 
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tal perspectiva será já acionada e adiantada em seções prévias a essa, da mesma 

forma que elementos referentes a determinadas seções são também resgatados em 

seções posteriores. 

Na terceira seção, exponho um levantamento bibliográfico referente aos 

sentidos da investigação científica na produção acadêmica brasileira, que demonstra 

a sua importância no campo da educação e resgata seus sentidos mais recorrentes. 

Na seção seguinte, realizo uma análise das duas principais políticas 

curriculares vigentes para a educação básica no nível do ensino médio no Distrito 

Federal, a fim de compreender os processos envolvidos na aceitação, significação e 

legitimação do enunciado da investigação científica nesses documentos. Depois, 

promovo uma análise sobre como esse enunciado vem sendo compreendido, 

interpretado, traduzido e atuado nos itinerários formativos da área das Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias, por meio da análise das ementas das suas unidades 

curriculares baseadas nesse eixo, que foram produzidas por professores da rede de 

ensino do Distrito Federal, os atores do contexto da prática. 

Por fim, nas minhas considerações finais retomo os caminhos percorridos ao 

longo deste trabalho, na intenção de responder as perguntas aqui propostas. 

1.3 MEU OBJETO DE ESTUDO: A ETAPA DO (NOVO) ENSINO MÉDIO 

O Ensino Médio, terceira e última etapa da Educação Básica, tem as suas 

finalidades, hoje, definidas pelo artigo 35 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, Lei nº 9.394, de 1996: 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração 
mínima de três anos, terá como finalidades: 
I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos 
no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, 
para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com 
flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 
III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico; 
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos 
processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino 
de cada disciplina (BRASIL, 1996a). 

Ainda que organizada de maneira unitária, Demerval Saviani (2007) 

demonstra, em sua análise da relação entre educação e trabalho, que a educação 
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básica, que tem o objetivo de prover um acervo mínimo de conhecimentos para a 

formação de um cidadão, teve seu sistema construído com base no princípio 

educativo do trabalho, trazendo uma relação explícita e direta entre educação e 

trabalho para a etapa do ensino médio. Assim, desde as distinções de trabalho e de 

classes advindas do modelo capitalista, assistimos a uma divisão feita também entre 

profissões manuais, que exigem formação prática, e profissões intelectuais, que 

exigem domínio teórico. Dessa forma, o ensino médio em sua gênese – denominado 

então ‘escola secundária’, regida pela Lei Orgânica do Ensino Secundário, de 1942 

(BRASIL, 1942) – surge com uma finalidade dúbia, entre uma educação propedêutica, 

de formação geral e cultural voltada para as elites e destinada ao ingresso no ensino 

superior; e uma educação profissional e técnica, com aspectos operacionais e voltada 

para a preparação das classes trabalhadoras para atender ao mercado de trabalho 

(SAVIANI, 2007). Passando por inúmeras transformações, a partir da promulgação da 

primeira LDB, Lei nº 4.024, em 1961 (BRASIL, 1961), o ensino secundário 

profissionalizante torna-se equiparado ao ensino propedêutico, ao permitir que seus 

concluintes ingressassem no ensino superior. Em sequência, outra significativa 

alteração realizada nessa etapa do ensino foi trazida pela LDB seguinte, a Lei nº 

5.692, de 1971 (BRASIL, 1971), tratando-se da profissionalização compulsória, que 

estabelecia terminalidade específica para o ensino médio, reduzindo a necessidade 

de ampliação do ensino superior, e que se manteve em vigor até o ano de 1982. Por 

fim, a partir da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), que traz o dever do 

Estado em estender a “obrigatoriedade e gratuidade do ensino médio” (Art. 208, II), a 

etapa teve novamente seu caráter alterado, e a expansão da sua oferta promovida. 

Embora essa mudança de caráter tenha pretendido a criação de um ensino médio 

para todos, a sua dualidade histórica de alguma forma regula a (im)possibilidade de 

constituição de uma identidade própria e, ao longo da história do sistema educacional 

brasileiro, observa-se que a essa etapa da educação básica continua sendo 

recorrentemente alvo de discussões e reformas, sendo informada por diferentes 

vertentes, acadêmica e de mercado, que carregam consigo diferentes objetivos e 

finalidades (MOEHLECKE, 2012; SANTOS, 2017). 

A reforma atual que originou o chamado Novo Ensino Médio (NEM) é 

diretamente amparada: pela Lei nº 13.415 de 2017, popularmente denominada Lei do 

Novo Ensino Médio (BRASIL, 2017), que alterou a LDB; pela Resolução nº 3 de 2018, 

que atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 
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2018b); e pela Base Nacional Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2018a), 

documento normativo que define o conjunto mínimo das aprendizagens a serem 

desenvolvidas pelos estudantes da educação básica. Tal reforma emerge em meio a 

inúmeros processos políticos, econômicos e sociais que vêm se desenrolando, 

concomitantemente, nas últimas três décadas e se construindo desde a proposição 

da atual LDB, em 1996. No decorrer desta seção buscarei traçar algumas conexões 

entre diferentes campos discursivos, que influenciam caminhos e decisões tomados 

dentro do contexto educacional brasileiro, culminando na propagação da defesa de 

uma base curricular comum e de um ensino baseado na mobilização do 

conhecimento, na avaliação e no resultado. Sistemas de raciocínio estes que, como 

parte de uma formação discursiva, acabam por regular o processo de produção e de 

emergência do NEM. Assim, pretendo inicialmente estabelecer possíveis relações 

entre o cenário que possibilita a emergência da BNCC e um campo discursivo 

adjacente, observando a regulação exercida por um sistema de raciocínio que é 

condizente e faz parte da naturalização do modelo de pensamento neoliberal. 

Recorro, para isso, aos trabalhos de Christian Laval (2019), que elucida os planos de 

fundo que delinearam a construção de políticas educacionais mais recentes, e de 

Stephen Ball (2006) que, em seu ensaio sobre a Sociologia das Políticas 

Educacionais, discorre sobre a ampla gama de fatores a ser considerada pelas 

pesquisas voltadas a essas políticas, defendendo que a análise realizada sobre elas 

deve ser muito mais ampla do que o simples olhar para o texto que as compõem, uma 

vez que a sua elaboração se dá na conjuntura de uma diversidade de fatores. 

Concordando com a afirmação de Pedro Demo, de que “toda Lei importante 

sofre, [...], inevitavelmente sua marca histórica própria, sobretudo a interferência de 

toda sorte de interesses” (DEMO, 2001, p. 10), compreendo que as mudanças que 

ocorrem no cenário educacional partem também de processos de transformação mais 

amplos, perpassando assim o setor público, sendo afetadas por questões políticas e 

sociais, e não podendo, portanto, serem consideradas como neutras ou racionais. A 

educação seria uma área que estaria, assim, posicionada dentro de ou informada por 

ideologias mais gerais, não devendo ser vista dentro de um cenário isolado que ignore 

os diferentes níveis pelos quais as políticas circulam ao serem formuladas, outras 

potenciais políticas a ela relacionadas, bem como fatores de influência temporais e 

globais (BALL, 2006). Ao defender que estudos sociológicos sejam globais, e não 

pontuais dentro de microcampos, Laval (2019) dialoga com essa concepção e nos 
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permite, com base na sua análise da influência do neoliberalismo no contexto 

educacional global, traçar pontos de correlação deste com o processo de construção 

da BNCC no Brasil, que se desenvolve em paralelo a um cenário que justifica sua 

necessidade. É o que pode ser compreendido a partir das falas de Maria Helena 

Guimarães de Castro (CASTRO, 2020), secretária-executiva do Ministério da 

Educação (MEC) de 2016 a 2018 e presidente do comitê gestor da BNCC e da reforma 

do ensino médio, e de Maria Inês Fini (FINI, SANTOS; 2020), ex-presidente do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 

O processo de construção da BNCC como política norteadora da educação 

básica é interessante na compreensão do processo de formulação do NEM, uma vez 

considerada a regulação exercida por uma mesma formação discursiva sobre ambos 

os percursos, de construção da ideia e formulação da base comum, e de reforma do 

ensino médio; ao mesmo tempo a BNCC, mais do que normatizar o currículo, exerce 

uma regulação sobre o sistema educacional do país (FERREIRA, 2015). Além disso, 

“uma política de currículo como a BNCC não é de forma alguma inócua, pois mira 

justamente a transformação dos papéis de escolas, estudantes e professores – e das 

relações entre eles – nos processos educativos. A BNCC é a expressão de um projeto 

educacional para o país [...]” (CÁSSIO, 2018, 242). 

A defesa de uma base comum é uma tendência antiga no Brasil, onde se vê 

um movimento de reforma com “uma forte tendência à volta ao papel centralizador do 

Estado para emissão de normas e regulamentos” (KRASILCHIK, 2000). Sinalizações 

indicando a ‘necessidade’1 de um documento que norteasse os currículos da 

educação básica no Brasil são dadas já na Constituição Federal de 1988, em seu 

Artigo 210, voltando-se para o ensino fundamental: "Serão fixados conteúdos 

mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 

comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais" (BRASIL, 

1988, meu grifo). Posteriormente, indicação semelhante é dada na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996a), em seu Artigo 9º, IV, abrangendo toda 

a educação básica: “A União incumbir-se-á de: estabelecer, em colaboração com os 

 
1 Chamo a atenção para a utilização do termo ‘necessidade’ assumindo a existência de necessidades 
que são discursivamente construídas, por meio de um sistema de raciocínio (POPKEWITZ, 2001) que 
normaliza e torna determinados pensamentos aceitos de maneira hegemônica. Tal consideração é 
desenvolvida no trabalho “Reflexões sobre a produção da necessidade de uma base nacional comum 
curricular: diálogos com a história e as políticas de currículo”, de Marcia Serra Ferreira (FERREIRA, 
2015). 
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Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a 

educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 

currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica 

comum” (meu grifo); e em seu Artigo 26: “Os currículos da educação infantil, do 

ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser 

complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por 

uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, 

da cultura, da economia e dos educandos” (meu grifo), alterado pela Lei nº 12.796, de 

2013, que incluiu a educação infantil. 

De forma condizente com esse sistema de raciocínio, as novas políticas 

curriculares, formuladas a partir da década de 1990, começam a incorporar uma 

associação entre a melhoria da qualidade da educação com a construção de um 

currículo comum, não só para a educação básica, mas também para a formação de 

professores (SANTOS; FERREIRA, 2020). Considerando que o que entendemos por 

‘qualidade da educação’ é também construído histórica e discursivamente em meio a 

relações de poder, André Vitor Fernandes dos Santos e Marcia Serra Ferreira (2020) 

demonstram como a ampliação da participação social – dada não só à sociedade civil 

mas também à sociedade empresarial – vista desde o fim do período ditatorial no 

Brasil, associada ao desenvolvimento de políticas de avaliação educacional, 

interagem na construção de um entendimento que vincula a qualidade da educação 

com a lógica empresarial e os resultados das avaliações, com o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) se configurando como um de seus 

indicadores. Assim, vemos a influência da lógica de mercado e dos exames avaliativos 

na construção de uma noção de que referenciais curriculares são necessários para se 

atingir essa ‘qualidade’, bem como na concepção das políticas educacionais, 

ocorrendo em diferentes contextos (BOWE; BALL; GOLD, 1992). 

O entendimento relativo ao contexto educacional atual remonta portanto ao 

período final da década de 1980 e à década de 1990, marcada por um movimento 

mundial de reformas educacionais fortemente influenciado pela Conferência Mundial 

de Educação para Todos, ocorrida em março de 1990, convocada pela Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), pelo Fundo 

das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), pelo Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (PNUD) e pelo Banco Mundial (SILVA; ABREU, 2008), com apoio 

da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
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(CASTRO, 2020). No Brasil, as reformas se traduziram na massificação da escola 

básica apoiada em três princípios fundamentais, que viriam a se refletir no texto da 

LDB: a erradicação do analfabetismo, tarefa ainda hoje a ser cumprida, e buscada 

principalmente por meio de programas de compensação de aprendizagem; a 

propagação da inclusão; e a propagação de um conceito mais amplo de 

aprendizagem, trazendo uma correlação entre aprendizagem, qualidade da educação 

e desenvolvimento de estruturas de pensamento relacionadas à satisfação de 

demandas sociais e da vida cotidiana em um mundo cultural diverso (FINI; SANTOS, 

2020). A etapa do ensino médio, que desde a Constituição Federal de 1988 teve a 

sua obrigatoriedade e gratuidade ampliadas tem, a partir do ano de 1996, a 

progressão da sua universalidade garantida constitucionalmente, dada pela Emenda 

Constitucional nº 14, de 1996 (BRASIL, 1996b). Na LDB (BRASIL, 1996a), na redação 

original do Artigo 4º, II é garantida a sua progressiva extensão como dever do Estado 

e, em modificação dada pela Lei nº 12.061, de 2009 (BRASIL, 2009), também a sua 

universalização gratuita, o que será modificado novamente pela Lei nº 12.796, de 2013 

(BRASIL, 2013), que insere a etapa do ensino médio no inciso I, que garante a 

educação básica obrigatória e gratuita dos quatro aos 17 dezessete anos de idade. 

Essa lei insere ainda, no mesmo artigo, um inciso relativo ao acesso público e gratuito 

para aqueles que não concluíram a etapa do ensino médio na idade própria (Art. 4º, 

IV). Essas modificações, que visam a ampliação da oferta do ensino, carregam 

consigo a “intenção de imprimir ao ensino médio uma identidade associada à 

formação básica que deve ser garantida a toda a população, no sentido de romper a 

dicotomia entre ensino profissionalizante ou preparatório para o ensino superior” 

(MOEHLECKE, 2012, p. 41). 

Nesse momento, a ampliação da oferta da educação básica, combinada com 

a busca pela sua qualidade, cria a necessidade da realização de um monitoramento 

de resultados e rendimentos. Tal monitoramento, previsto no Artigo 9º, VI da LDB – “a 

União incumbir-se-á de: assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 

escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas 

de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do 

ensino” (BRASIL, 1996a, meu grifo) –, já se instaurava no Brasil desde o ano de 1990 
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(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO2) na forma do Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (Saeb), passando a ser reforçado com a sua posterior adesão ao Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa) no ano 2000 (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO3). Em meio a esse cenário, inicia-se uma tentativa de direcionamento 

dos objetivos de aprendizagem por meio dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN4), publicados entre os anos de 1997 e 2000, e das Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN5), divulgadas entre 2010 e 2012. 

Sendo os resultados iniciais obtidos nas avaliações configurados como 

insatisfatórios, os PCN, que traziam apenas propostas curriculares de referência, e as 

DCN, obrigatórias, porém compostas principalmente de orientações, passam a ser 

entendidos como carentes de informações mais claras sobre as aprendizagens 

esperadas. Paralelamente, a aplicação censitária do Saeb realizada a partir de 2007 

e a criação do Ideb passam a gerar uma certa ‘disputa’ entre escolas por melhores 

desempenhos (CASTRO, 2020). Com isso, e na falta de um documento que se 

propusesse especificamente a essa normatização, as políticas de avaliação – tanto 

 
2 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). Disponível em: 
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/saeb. Acesso em: 
18 jan. 2024. 
3 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa). 
Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-
educacionais/pisa. Acesso em: 18 jan. 2024. 
4 Os PCN possuem volumes próprios para cada etapa da educação básica, componente curricular ou 
área do conhecimento e temas transversais. A publicação desses volumes, assim como observado 
para as DCN e para a BNCC, foi realizada em etapas, com os volumes referentes aos anos iniciais do 
ensino fundamental sendo publicados no ano de 1997, os dos anos finais do ensino fundamental em 
1998 e os do ensino médio no ano 2000. As listagens dos volumes com seus respectivos acessos estão 
disponíveis em: 
Parâmetros Curriculares Nacionais – Ensino de primeira à quarta séries. Disponíveis em: 
http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12640. Acesso em 03 fev. 2024. 
Parâmetros Curriculares Nacionais – Ensino de quinta a oitava séries. Disponíveis em: 
http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12657. Acesso em 03 fev. 2024. 
Parâmetros Curriculares Nacionais – Ensino Médio. Disponíveis em: 
http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12598. Acesso em 03 fev. 2024. 
5 As DCN também são específicas para cada etapa (incluindo a educação infantil) e modalidade da 
educação básica. As DCN gerais para a educação básica e para o ensino fundamental foram 
promulgadas no ano de 2010 e as DCN para o ensino médio no ano de 2012. (Hoje, as ‘novas’ DCN 
estão reunidas em um só volume, publicado no ano de 2013.) A listagem dessas publicações está 
disponível abaixo: 
Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=6704-rceb004-10-
1&category_slug=setembro-2010-pdf&Itemid=30192. Acesso em 03 fev. 2024. 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=7246-rceb007-
10&category_slug=dezembro-2010-pdf&Itemid=30192. Acesso em 03 fev. 2024. 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=9864-rceb002-
12&category_slug=janeiro-2012-pdf&Itemid=30192. Acesso em 03 fev. 2024. 

https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/saeb
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/pisa
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/pisa
http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12640
http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12657
http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12598
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=6704-rceb004-10-1&category_slug=setembro-2010-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=6704-rceb004-10-1&category_slug=setembro-2010-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=7246-rceb007-10&category_slug=dezembro-2010-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=7246-rceb007-10&category_slug=dezembro-2010-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=9864-rceb002-12&category_slug=janeiro-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=9864-rceb002-12&category_slug=janeiro-2012-pdf&Itemid=30192


28 

na forma do Saeb quanto do Enem (Exame Nacional do Ensino Médio) – passam a 

atuar como políticas de currículo, constituindo dispositivos que regulam a composição 

do currículo escolar (SANTOS, 2017; 2021; SANTOS; FERREIRA, 2023). As matrizes 

de referência das avaliações em larga escala passam a ser tomadas como modelos 

pelos sistemas de ensino, determinando componentes curriculares e influenciando até 

mesmo a produção de livros didáticos – material que costumava anteriormente, 

também de maneira informal, desempenhar essa função prescritiva. A partir de então, 

o movimento pela criação de uma base curricular comum que carregue orientações 

referentes à organização pedagógica e aos objetivos de aprendizagem passa a tomar 

lugar de destaque nas questões educacionais do país, configurando-se como a 

solução para a melhoria da qualidade e da equidade do sistema educacional brasileiro 

(CASTRO, 2020). Esse sistema de raciocínio valida-se ainda mais em decorrência do 

lançamento do Plano Nacional de Educação (PNE) em 2014, que determina o 

estabelecimento e implantação de “diretrizes pedagógicas para a educação básica e 

a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem 

e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada ano do ensino fundamental e médio, 

respeitadas as diversidades regional, estadual e local” (BRASIL, 2014, estratégia 7.1, 

meu grifo). Assim, a elaboração de uma base curricular comum com abrangência 

nacional passa também a ser entendida como uma estratégia para o cumprimento das 

metas do PNE e, com a defesa de um regime de colaboração, encontra o apoio de 

entidades relacionadas às secretarias de educação estaduais e municipais, de 

associações e organizações do terceiro setor, da mídia, de empresários e políticos 

(CASTRO, 2020), estabelecendo-se então como uma forma hegemônica de 

raciocínio. 

Em sua análise da segunda versão da BNCC, Marcia Serra Ferreira (2015) 

discute sobre o processo de construção de um sistema de raciocínio que nos leva a 

acreditar na necessidade de um currículo comum como uma exigência do contexto de 

produção, conforme definido pela LDB, pelas DCN e PCN, e como uma necessidade 

do contexto da prática, para que seja atingida a melhoria da qualidade da educação, 

e a garantia dos direitos e objetivos de aprendizagem. Porém, apesar da defesa e 

dessa aparente preocupação da vinculação da qualidade do ensino ao 

desenvolvimento do cidadão e à sua integração a uma sociedade igualitária, lançar 

olhares a contextos mais amplos pode problematizar as intenções dessas reformas, 

quando notamos sobre elas a existência de uma regulação sendo exercida por aquele 
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mesmo sistema de raciocínio que associa qualidade da educação às demandas 

sociais. De acordo com Laval (2019, p. 16), o mundo ocidental vem sofrendo, desde 

a década de 1980, uma “monopolização progressiva do discurso e da dinâmica 

reformadora pela ideologia neoliberal” que influencia, desde então, as principais 

transformações relativas ao campo da educação. Assim, ele questiona a serviço de 

quem e de que tipo de sociedade essas reformas têm se voltado, uma vez que as 

políticas neoliberais seguem agravando e acentuando as desigualdades. No contexto 

global, a massificação da educação também não atingiu os resultados esperados, não 

sendo capaz de gerar o progresso e emancipação previstos pela narrativa 

progressista. Esse fator configura uma das causas do que Laval (2019) irá denominar 

‘crise crônica da educação’, que passa a exigir mudanças no cenário educacional, 

permitindo a disseminação e aceitação do discurso reformista neoliberal. Assim, ele 

descreve as reformas neoliberais como orientadas para a competitividade e eficiência 

– imperativos do mercado que têm por objetivo a melhora da qualidade do trabalho e 

a produtividade econômica – que deverão ser alcançadas por meio da padronização 

de objetivos e da mudança na forma de gestão educacional que passa a se inspirar 

na lógica empresarial. Assim, “a escola é vista cada vez mais como apenas mais uma 

empresa, obrigada a acompanhar a evolução econômica e a obedecer às exigências 

do mercado” (ibid, p. 38). Esse cenário mercadológico da educação criaria ainda uma 

concepção mais individualista da escola, acompanhada pela sua desregulação e 

descentralização. Nesse processo, o Estado se redime de suas falhas, que passam a 

ser remediadas por um mercado supostamente autorregulador, reconhece-se o 

ranqueamento entre instituições escolares, as escolhas individuais e a 

responsabilização do indivíduo e a escola deixa de se destinar à formação do cidadão, 

passando a se destinar à satisfação do consumidor (LAVAL, 2019). 

Um cenário equivalente de transformação social de cunho neoliberal é 

descrito por Ball (2006). Segundo ele, a articulação com os ideais neoliberais e a 

subordinação às forças de mercado passam por ordens como privatização, 

liberalização e imposição de critérios comerciais, gerando mudanças de valores e a 

formação de novas subjetividades e de novas formas de regulação, que passam a 

ocorrer por meio de controle da consciência. Isso tudo resulta no que ele chama de 

‘novo gerencialismo’, um modelo de organização que gera performatividade, 

individualidade, competitividade e responsabilização, aproximando o setor público do 

privado por meio da restrição dos sistemas de controle e, na educação, se reflete na 
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fragmentação do serviço, na competição entre escolas e em mecanismos de controle 

da autonomia do professor. 

Processo semelhante ocorre no contexto brasileiro. Em seu processo de 

redemocratização, assistido após o período da ditadura militar e marcado pela 

promulgação da Constituição Federal em 1988, as reformas administrativas são 

guiadas por princípios de redução da atuação estatal, privilegiando a privatização de 

serviços e um tipo de administração gerencial em diversas áreas, incluindo a 

educação. Com isso, priorizam-se os resultados e a definição de objetivos, itens mais 

facilmente passíveis de serem controlados e cobrados pelos cidadãos (SANTOS, 

2021). Assim, as reformas curriculares, apresentadas como uma das principais 

vertentes das reformas educacionais, trazem consigo uma nova concepção sobre o 

conhecimento, atribuindo novos sentidos, significados e valores a diferentes formas 

do saber. A partir delas, os conhecimentos historicamente acumulados passam a ter 

valor apenas quando passíveis de mobilização e aplicação a situações cotidianas, de 

forma a intervir na realidade (SANTOS, FERREIRA, 2020; SANTOS, 2021). Dessa 

maneira, a preocupação central deixa de ser com o conhecimento e com o aluno 

(DEMO, 2001) e passa a ser com a aprendizagem e o resultado, com os conteúdos 

disciplinares sendo voltados para o desenvolvimento de competências e habilidades, 

o que começa a figurar nas políticas curriculares brasileiras desde os PCN. Esse 

fenômeno, que Alfredo Veiga-Neto (2012) irá nomear ‘conteudofobia’, deriva da 

crença de que os conteúdos curriculares sejam exclusividade da educação bancária, 

recriminando até mesmo o uso do termo, como se os conteúdos fossem prejudiciais 

aos alunos. 

De acordo com Laval (2009), ao olharmos para um contexto histórico mais 

amplo, essa mudança de foco na preocupação e função da escola, voltando-se do 

conhecimento para a aprendizagem, pode ser demonstrada por três momentos, que 

a transformam em direção a uma visão cada vez mais utilitarista da educação. No 

primeiro momento, a escola se encarregaria de integrar o indivíduo moral, política e 

linguisticamente à nação; no segundo, acompanhando o imperativo industrial, ela 

seria responsável por sanar demandas de mão-de-obra e, no período atual, ela teria 

as suas funções sendo determinadas pela sociedade de mercado. Com isso, a 

exigência de mão-de-obra traz consigo a requisição cada vez maior de qualificações 

específicas, que vêm acompanhadas das noções de ‘aprender a aprender’, de 

‘educação para a vida’, de ‘rendimento’ e ‘desempenho’. Essas concepções fazem 
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parte de uma sociedade mercadológica que exige a formação de cidadãos ativos na 

busca por conhecimento e que promovam seu autoaprendizado ao longo da vida, o 

que torna a escola um local de ‘formação inicial’ que prepara os sujeitos para a vida e 

para essa capacidade de aprendizagem continuada, requisito necessário para formar 

trabalhadores flexíveis, polivalentes e aptos a sobreviver no mercado de trabalho. No 

contexto atual, portanto, a noção de ‘competências’ colocaria em questão a tarefa 

tradicional da escola, questionando o valor do conhecimento estruturado – 

potencialmente estratificador – e os critérios de verdade que os legitimam (MACEDO, 

2016), e trazendo consigo a exigência por eficiência e flexibilidade e o reconhecimento 

da indissociabilidade entre conhecimento e ação (LAVAL, 2019; SANTOS; 

FERREIRA, 2020). 

Explorando o conceito de aprendizagem ao longo da vida, Popkewitz (2020, 

p. 52) descreve como esse aprendiz é produzido como um cidadão cosmopolita, que 

viveria uma “vida organizada mediante a agência humana, guiada pela ‘razão’ e pela 

ciência, respeitosa da diversidade, com hospitalidade e compaixão pelos ‘outros’” e 

que “resultaria em uma humanidade progressista e inclusiva”, corporificando 

“esperanças generalizadas de futuro e progresso” e fazendo parte de um sistema de 

raciocínio que o ampara. Em um mesmo sentido, no contexto de produção das 

políticas declara-se que a intenção da definição de objetivos de aprendizagens por 

meio do desenvolvimento de competências é um apelo em defesa do desenvolvimento 

integral do cidadão, o que pode ser evidenciado pelas falas de Castro (2020), para 

quem o desenvolvimento de competências é uma exigência da sociedade tecnológica 

que traz novos desafios para a educação e para o mundo do trabalho, passando a 

demandar cidadãos autônomos que sejam capazes de aplicar conhecimentos na 

resolução de problemas cotidianos e que estejam preparados para enfrentar e ser 

resistentes às mais diversas adversidades. Na mesma direção, vão os argumentos de 

Fini (FINI, SANTOS; 2020), que traz a concepção de conceito ampliado de 

aprendizagem, relacionado com a qualidade da educação, com as demandas sociais 

de um mundo cultural diverso, com o desenvolvimento de estruturas de pensamento 

e com a resolução de problemas. 

Nesse contexto, considerando que padrões discursivos produzidos 

historicamente atribuem significados à escolarização gerando a interiorização de 

novos objetos, novas identidades e a aceitação de discursos (JAEHN; FERREIRA, 

2012), as ‘competências’ vão se tornando um enunciado central nas políticas 
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curriculares e de avaliação mais recentes, carregando inclusive sentidos relacionados 

à qualidade da educação (SANTOS; FERREIRA, 2020). Vindo a figurar no Enem após 

a sua reformulação que ocorre em 2009, elas emergem também na LDB por meio da 

Lei do Novo Ensino Médio (BRASIL, 2017), a partir de quando pode-se observar uma 

mudança nos sistemas de raciocínio que passam de uma LDB que se coloca a serviço 

do aluno e para a qual o processo de aprendizagem e os direitos do estudante estão 

em primeiro lugar sendo “a razão de ser dos sistemas educacionais” (DEMO, 2001, p. 

23), para a criação de leis e políticas que valorizam o desenvolvimento social a partir 

de uma lógica de mercado. Por fim, centralidade ainda maior para esses termos pode 

ser observada na BNCC, na qual um dentre seus dois fundamentos pedagógicos se 

configura como o “foco no desenvolvimento de competências” (BRASIL, 2018a, p. 13). 

Tal enfoque é justificado, no texto da BNCC, como a adesão a uma tendência vinda 

desde as décadas finais do século XX, observada em outros países e também em 

programas de avaliações de grande escala como o Pisa e o Laboratório Latino-

americano de Avaliação da Qualidade da Educação para a América Latina (LLECE). 

Assim, a ação pedagógica se volta, além do ‘o que saber’, para ‘o que saber fazer’ 

(SANTOS, 2021), que considera a mobilização do conhecimento na resolução de 

“demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo 

do trabalho” (BRASIL, 2018a, p. 13, meu grifo). 

Admitindo que a linguagem não apenas descreva, mas construa e signifique 

a realidade sobre a qual fala, Laval (2019) defende que as palavras não sejam neutras, 

com a substituição do termo ‘conhecimentos’ por ‘competências’ não sendo feita por 

acaso: de acordo com a lógica de mercado neoliberal utilitarista, todo conhecimento 

deve ser útil e aplicável, apresentando-se como ferramentas a serviço da eficiência 

do trabalho e, sendo assim, mais adequadamente apresentado como ‘competências’, 

termo que passa a atuar como princípio regulador de uma prática discursiva 

(SANTOS, 2017). Sobre essa dicotomia, porém, e considerando que a luta pela 

hegemonização do sentido de currículo escolar parta da significação do 

conhecimento, Elisabeth Macedo (2016) traça um paralelo entre o ‘conhecimento em 

si’, proveniente dos conteúdos das disciplinas e matérias clássicas e o ‘conhecimento 

para fazer algo’, mostrando que tal disputa por significados é antiga e não está limitada 

ao cenário teórico curricular brasileiro. Colocando de um lado uma concepção 

pragmática do conhecimento que se relaciona com o saber contextual, com o 

‘aprender a aprender’ progressivista e com propostas de ensino por competências e, 
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de outro, uma concepção de conhecimento universal, disciplinar e abstrato – a 

primeira sustentada hoje pelo gerencialismo neoliberal e a outra pela crença de que a 

ciência é a fonte dos saberes verdadeiros – a autora defende que esse antagonismo 

vem, na verdade, se dissolvendo nas políticas curriculares mais recentes, com tais 

discursos sendo construídos como equivalentes na busca pela sua legitimação e do 

controle do currículo. 

A BNCC emerge, dessa forma, em meio a um cenário neoliberal de 

empobrecimento cultural, dissolução e esvaziamento de conteúdo, no qual não há 

espaço para saberes desvinculados do mundo profissional, em um entendimento que 

vai ao encontro da aprendizagem por meio do desenvolvimento de competências 

(MARSIGLIA, et al., 2017). A influência neoliberal na educação e a concepção 

mercadológica da escola culminam, assim, na normalização de dois aspectos 

principais, ambos observáveis no histórico de concepção da BNCC: uma mudança na 

concepção do conhecimento, com a definição e padronização de objetivos de 

aprendizagem que passam a ser baseados no desenvolvimento de competências; e 

o desenvolvimento de uma nova forma de gestão voltada para a obtenção de 

resultados (SANTOS, 2021), que conta com a influência de agentes externos e gera 

individualidade. Isso demonstra algumas consequências do que Laval (2019) entende 

como uma ‘confusão de lugares e de linguagens’ ocorrida no cenário neoliberal. A 

confusão de lugares, observada também por Fernando Cássio (2018), seria 

representada pela influência de agentes externos na educação, dada pela abertura da 

escola a parcerias que tornam todos os atores “organizações educadoras”, e fazendo 

com que a aprendizagem passe a abranger todos os aspectos da vida, sendo diversas 

as formas possíveis de aquisição de saberes. Já a confusão de linguagens ocorre na 

profissionalização da escola, no encontro entre os mundos da economia e da 

educação, que transforma as políticas educacionais em políticas de adaptação ao 

mercado de trabalho, com um discurso de modernização do sistema escolar 

justificado pela alta taxa de desemprego existente entre os jovens. 

Outra tendência que vem sendo delineada no cenário reformista e acaba por 

ser fixada na BNCC é a integração curricular das disciplinas na forma de áreas do 

conhecimento. A partir dos trabalhos de André Vitor Fernandes dos Santos e Marcia 

Serra Ferreira (2023) e Heloize da Cunha Charret, também na companhia de Marcia 

Serra Ferreira (2019), percebemos como esses dois tipos de organização curricular – 

por disciplinas e por áreas do conhecimento – constituem um par binário composto, 
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respectivamente, por um elemento estabilizado, historicamente hegemônico, e outro 

alternativo. Assim, apesar de apontada como a razão para a fragmentação do 

conhecimento e o distanciamento da realidade dos estudantes, a substituição da 

organização curricular por disciplinas por qualquer outra forma alternativa gera 

disputas e requer mudanças no sistema de pensamento que regula a sua prática. 

Observamos então como a integração curricular é uma produção resultante de – entre 

outros sistemas regulatórios e produtivos – uma prática discursiva que vincula 

enunciados advindos das políticas de avaliação – em especial o Enem (SANTOS, 

2017; SANTOS; FERREIRA, 2023). Reformulado no ano de 2009 de forma a se 

organizar por áreas do conhecimento – enunciado já presente em políticas 

curriculares anteriores – o Enem demonstra mais uma vez o seu caráter regulatório 

sobre as políticas de currículo, passando a se constituir de um dispositivo que regula 

e impulsiona a reforma do ensino médio já em pauta, produzindo condições de 

possibilidades para a naturalização das áreas do conhecimento nas políticas 

curriculares, bem como – já demonstrado – da aprendizagem por meio do 

desenvolvimento de competências (SANTOS, 2017). 

Podemos perceber, a partir do delineamento desse percurso, como certas 

ideias e concepções vão gradualmente desenvolvendo importância e assumindo 

centralidade nas discussões, sendo impostas por um poder externo e interiorizadas 

nos nossos sistemas de crenças, tornando-se por fim dispositivos que regulam uma 

sociedade disciplinar, modelando sua forma de pensar e agir sobre o mundo 

(AGAMBEN, 2009). Sendo alvo, portanto, de inúmeras disputas, o processo de 

elaboração da BNCC, que se iniciou no ano de 2015, com a publicação da primeira 

versão ocorrida no mês de setembro desse mesmo ano, foi um processo que ocorreu 

em etapas, contando com a publicação de três versões parciais antes da sua versão 

final, em 2018. A segunda versão foi disponibilizada em maio do ano seguinte, ainda 

durante o mandato da presidenta Dilma Rousseff e, em meio à elaboração da sua 

terceira versão, iniciou-se o processo de reforma do ensino médio. Com isso a terceira 

versão, finalizada e sancionada no ano de 2017, já após o processo de impeachment 

da então presidenta e durante o mandato de Michel Temer, se restringe às primeiras 

etapas da educação básica, com a etapa do ensino médio sendo postergada para o 

próximo volume, ainda que a BNCC seja um documento que visa a articulação entre 

as diferentes etapas. Isso ocorre como consequência do início da reforma do ensino 

médio, que é imposta repentina e autoritariamente (BUGS; TOMAZETTI; OLIARI, 
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2020) por meio de medida provisória, no ano de 2016 (BRASIL, 2016), levando a uma 

alteração nos caminhos e perspectivas que vinham sendo pensadas para essa etapa. 

Dessa forma, a etapa da BNCC do ensino médio, ainda que utilizada como base para 

a proposta de reforma (BRASIL, 2016) é finalizada e homologada apenas no ano de 

2018 estando, portanto, já alinhada às modificações propostas pela lei do novo ensino 

médio (BRASIL, 2017) – sancionada um ano antes – e colocando em prática as suas 

propostas. 

Oficialmente, então, o processo de reforma do ensino médio se inicia com a 

publicação da Medida Provisória nº 746, de 2016 (BRASIL, 2016), que seria 

posteriormente convertida na Lei nº 13.415, de 2017 (BRASIL, 2017), visando a 

modificação da LDB (BRASIL, 1996a). Dentre os motivos contidos na Exposição de 

Motivos da referida medida provisória6, julgo interessante salientar alguns pontos. 

O documento, já em seu início, argumenta que a função social desta etapa da 

educação básica, prevista no artigo 35 da LDB (BRASIL, 1996a), não estaria sendo 

atingida. Definindo o modelo anterior como um “modelo prejudicial que não favorece 

a aprendizagem” (item 13), alega que “o ensino médio brasileiro está em retrocesso, 

o que justifica[ria] uma reforma e uma reorganização” (item 19) e alterna seus motivos 

entre os pontos negativos ou os problemas encontrados no antigo sistema de ensino, 

e possíveis soluções a serem trazidas a partir das propostas do novo sistema e das 

alterações na lei vigente. 

Com relação ao currículo, o documento preza pela flexibilização do ensino 

médio por meio da oferta de itinerários formativos e de formação técnica profissional 

para o ensino regular, alegando que o Brasil seria “o único País do mundo que tem 

apenas um modelo de ensino médio, com treze disciplinas obrigatórias” (item 20). De 

acordo com seu entendimento, a obrigatoriedade em cursar disciplinas que não 

seriam “alinhadas ao mundo do trabalho” (item 13, meu grifo) e não induziriam os 

estudantes a “desenvolverem suas habilidades e competências” (item 13, meu grifo) 

impossibilitaria a diversificação do currículo prevista pelas DCN do ensino médio. 

Além disso, esse currículo não estaria dialogando “com a juventude, com o setor 

produtivo, tampouco com as demandas do século XXI” (item 4, meu grifo), 

demostrando a preocupação com a satisfação da sociedade mercadológica, e 

 
6 Exposição de Motivos nº 00084/2016/MEC, de 15 de setembro de 2016. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Exm/Exm-MP-746-16.pdf. Acesso em: 08 
nov. 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Exm/Exm-MP-746-16.pdf
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propondo para o novo sistema a inclusão de cursos de qualificação, estágio e ensino 

técnico profissional. A justificativa para essa afirmação está baseada em uma 

pesquisa, realizada pelo Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap) e pela 

Fundação Victor Civita (FVC), que conclui “que os jovens de baixa renda não veem 

sentido no que a escola ensina” (item 4), com as suas sugestões de modificação 

sendo justificadas pelo alinhamento “às recomendações do Banco Mundial e do Fundo 

das Nações Unidas para Infância – UNICEF” (item 18). O documento traz também 

dados, entre eles dados provenientes do INEP, relativos ao Ideb e ao Saeb, que 

demonstram o alto número de jovens fora das escolas, o seu baixo rendimento escolar 

e baixa taxa de prosseguimento de estudos – para o ensino superior e para a 

educação profissional – e a alta taxa de jovens fora do mercado de trabalho, o que 

refletiria “diretamente nos resultados sociais e econômicos do país” (item 6, meu 

grifo). Esses dois aspectos salientados ilustram o que Laval prevê como a ‘confusão 

de lugares e de linguagens’, com a influência de agentes externos nas escolas e com 

a ocorrência do encontro entre os mundos da economia e da educação. 

A questão da democratização da educação também é discutida alegando-se 

que, embora a oferta do ensino médio tenha sido aumentada desde a década de 1990, 

a “qualidade do ensino ofertado” que, como já discutido, se baseia em grande parte 

em índices avaliativos, como o Ideb (SANTOS; FERREIRA, 2020), não atingira o nível 

desejado (item 10, meu grifo). Outra argumentação seria baseada no fato de que 

estamos vivendo o período com a maior taxa de população jovem, ao mesmo tempo 

em que assistimos o crescimento da população idosa. Por isso, defende-se a 

necessidade de “investir na educação da juventude, sob pena de não haver garantia 

de uma população economicamente ativa suficientemente qualificada para 

impulsionar o desenvolvimento econômico” (item 14, meu grifo) e sustentar a 

população inativa. 

Para além da flexibilização do currículo como uma possível solução para os 

problemas encontrados, a proposta inclui também a ampliação da jornada escolar 

conforme previsto pelo PNE, com a limitação da carga horária para a formação geral 

básica e com a implementação da ‘Política de Educação em Tempo Integral de 

Fomento à Implantação de Escolas em Tempo Integral’ que devem proporcionar, além 

da jornada ampliada, uma visão integrada de formação educacional. 

De maneira geral, a proposta se coloca como uma forma de resolução da crise 

do ensino médio, se justificando pela falta de atratividade contida no sistema 
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educacional até então vigente e na crença de que a liberdade de escolha e o 

alinhamento com o mundo do trabalho seriam atrativos aos jovens estudantes. No 

documento faz-se ainda referência a Jacques Delors e aos quatro pilares da educação 

- aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser -, nos 

quais se baseariam a concepção da aprendizagem ao longo da vida que, como 

discutido anteriormente, condiz com os ideais do modelo de educação neoliberal e da 

formação continuada, e participando também da construção de um cenário condizente 

com a ‘crise crônica da educação’ já mencionada, e com a crise do ensino médio, 

etapa da educação básica alvo de recorrentes discussões e na qual se constatam 

problemas relacionados ao fluxo escolar e à evasão, como pode ser notado na 

declaração presente no texto de apresentação da BNCC: “A aprendizagem de 

qualidade é uma meta que o País deve perseguir incansavelmente, e a BNCC é uma 

peça central nessa direção, em especial para o Ensino Médio no qual os índices 

de aprendizagem, repetência e abandono são bastante preocupantes” (BRASIL, 

2018a, p. 5, meu grifo), que classifica ainda essa etapa como “um gargalo na garantia 

do direito à educação” (ibid, p. 461). 

Ao expor problemas e dados reais, sem, porém, apresentar “um cenário 

completo das causas e condições das deficiências do ensino médio”, a comunidade 

educacional e acadêmica aponta a “fragilidade do diagnóstico” e a “insustentabilidade 

das justificativas”, defendendo que “a reforma não é capaz de contribuir para 

solucioná-los [os problemas do ensino médio], pois atua de forma reducionista sobre 

questões complexas e sugerindo uma solução desmedida: a reorganização curricular” 

(BUGS; TOMAZETTI; OLIARI, 2020, p. 94). 

Em sequência à Medida Provisória nº 746 (BRASIL, 2016), elaborada com 

justificativa nos motivos listados acima, ocorre a promulgação da Lei nº 13.415, em 

fevereiro de 2017 (BRASIL, 2017). Dentre as alterações aplicadas à LDB, as que 

geram as modificações mais profundas ao antigo modelo de ensino para a etapa do 

ensino médio, ou aquelas que melhor cabem às discussões desenvolvidas nesse 

trabalho, são referentes à sua carga horária e organização curricular. 

Em cumprimento à nova lei, a carga horária anual do ensino médio é 

aumentada progressivamente de 800 para 1400 horas, sendo a ampliação para 1000 

horas anuais a ser atingida, obrigatoriamente, até março do ano de 2022 pelas escolas 

de ensino regular (Art. 24, § 1º). Dessa carga horária total de 3000 horas, o 

cumprimento das competências e habilidades da Base Nacional Comum Curricular – 
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ou, formação geral básica – fica restrito a um limite de mil e oitocentas horas (Art. 35-

A, § 5º), sendo o restante a ser complementado com os itinerários formativos, fração 

flexível do currículo cujo detalhamento é atribuído aos diferentes sistemas de ensino 

e suas escolas. Já a ampliação para 1400 horas anuais é referente às escolas de 

ensino médio em tempo integral. 

Quanto à organização curricular, os direitos e objetivos de aprendizagem a 

serem definidos pela BNCC são divididos em quatro áreas do conhecimento: 

Linguagens e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias; Ciências Humanas e Sociais aplicadas (Art. 35-A); e 

são inclusos os itinerários formativos, a serem organizados de forma a atender 

também às quatro áreas do conhecimento, além da formação técnica e profissional 

(Art. 36), com foco em uma única área, ou na constituição de itinerários integrados 

(BRASIL, 2018a). A BNCC (BRASIL, 2018a) e o Currículo em Movimento do Novo 

Ensino Médio (Distrito Federal, 2021) ressaltam que a integração curricular por áreas 

do conhecimento não exclui disciplinas e componentes curriculares, mas implica no 

fortalecimento das relações entre eles e no trabalho conjunto dos professores na 

elaboração e execução dos planos de ensino. 

No texto da BNCC é possível notar a consolidação do pensamento de que a 

organização curricular necessita ser repensada por uma estrutura flexível, com a 

redução dos componentes curriculares e uma maior aproximação às “culturas juvenis, 

do mundo do trabalho e das dinâmicas e questões sociais contemporâneas” (BRASIL, 

2018a, p. 467-468), atendendo “mais adequadamente às especificidades locais e à 

multiplicidade de interesses dos estudantes, estimulando o exercício do protagonismo 

juvenil e fortalecendo o desenvolvimento de seus projetos de vida” (ibid, p. 468). Ela 

prevê então, em conformidade com a Lei nº 13.415 de 2017, a alteração do modelo 

único de currículo do ensino médio por um modelo diversificado e flexível, 

determinando a sua divisão entre Base Nacional Comum Curricular e itinerários 

formativos que, possibilitando opção de escolha dos estudantes, deverão ser 

utilizados para o aprofundamento acadêmico ou para a formação técnica e 

profissional, com oferta que considere 

a realidade local, os anseios da comunidade escolar e os recursos 
físicos, materiais e humanos das redes e instituições escolares de 
forma a propiciar aos estudantes possibilidades efetivas para construir 
e desenvolver seus projetos de vida e se integrar de forma consciente 
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e autônoma na vida cidadã e no mundo do trabalho (BRASIL, 2018a, 
p. 478). 

Especificando normas apenas para a formação geral básica, e deixando a 

organização dos itinerários formativos à cargo dos sistemas de ensino, a BNCC 

apenas determina que eles deverão ser organizados em torno de pelo menos um entre 

quatro eixos estruturantes, como demonstrado na figura 1: ‘Investigação Científica’, 

‘Processos Criativos’, ‘Mediação e intervenção sociocultural’ e ‘Empreendedorismo’ 

(BRASIL, 2018a), descrevendo rapidamente a que se refere cada um desses eixos. 

O detalhamento dos itinerários formativos é realizado no Distrito Federal, portanto, 

pelo Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio (DISTRITO FEDERAL, 2021), 

documento curricular que será analisado mais adiante neste trabalho. Além de 

descrever as possíveis formas de organização e oferta dos itinerários formativos, o 

documento lista as intenções pedagógicas atribuídas a cada eixo estruturante, os 

objetivos gerais dos itinerários e seus objetivos quando aplicados a cada área do 

conhecimento, sendo esses objetivos divididos por eixo estruturante. Assim, as 

unidades curriculares que compõem os itinerários formativos deverão estar de acordo 

com ao menos um desses eixos no que diz respeito às suas intenções pedagógicas e 

seus objetivos de aprendizagem. 

Figura 1 – A organização curricular do Novo Ensino Médio, mostrando a sua divisão entre formação 
geral básica e itinerários formativos, que deverão se estruturar com base em pelo menos um entre 

quatro eixos estruturantes. 

 
Fonte: Subsecretaria de Educação Básica / Diretoria de Ensino Médio / Secretaria de Estado de 

Educação do Distrito Federal (DISTRITO FEDERAL, 2021). 
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Esse tipo de organização flexível tem sido defendido como uma forma de 

proporcionar diferentes possibilidades de escolhas aos estudantes, garantindo a 

oferta de educação de qualidade e a aproximação à sua realidade ao considerar “as 

novas demandas e complexidades do mundo do trabalho e da vida em sociedade” 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 20187). Porém, segundo Laval (2019), com a 

economia ocupando o centro da vida individual e coletiva e com os imperativos 

mercadológicos ditando valores sociais, toda a rigidez subjetiva tende a ser eliminada, 

valorizando-se os processos de adaptação individual às variadas situações de 

trabalho e da vida, que são possibilitados pela mobilidade intelectual, mental e afetiva 

dos indivíduos. Ademais, a flexibilidade curricular condiz com a exigência do mercado 

pela formação de trabalhadores flexíveis que se destacam pela liberdade, autonomia, 

iniciativa, autodisciplina e autoaprendizagem. Todas essas características são 

valorizadas pelo NEM, por exemplo, quando se destaca o protagonismo reservado 

aos estudantes na sua formação acadêmica (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 20208), 

garantindo que eles sejam “protagonistas de seu próprio processo de escolarização, 

reconhecendo-os como interlocutores legítimos sobre currículo, ensino e 

aprendizagem” (BRASIL, 2018a, p. 463, grifo original), o que deverá trazer a eles 

“autonomia pessoal, profissional, intelectual e política” (ibid, p. 465). Porém, para além 

do desenvolvimento do protagonismo, essas são também características que se 

colocam como necessárias ao trabalhador que vive em um cenário de incertezas no 

qual a decomposição do vínculo entre diploma e emprego e a carência de empregos 

estáveis demandam a adaptação a sistemas abertos e flexíveis, como previstos 

também pela BNCC, ao afirmar que a preparação para o trabalho deve possibilitar a 

inserção dos estudantes “em um mundo do trabalho cada vez mais complexo e 

imprevisível criando possibilidades para viabilizar seu projeto de vida e continuar 

aprendendo, de modo a ser capazes de se adaptar com flexibilidade a novas 

condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores” (ibid, p. 465-466, meu grifo). 

Nesse contexto, no qual o indivíduo possivelmente deverá mudar constantemente de 

atividade ao longo da vida, a sua principal competência se torna a de aprender a 

aprender, e o seu valor profissional passa a ser medido por meio de atributos 

 
7 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018. Novo Ensino Médio - perguntas e respostas. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=40361. Acesso em: 29 out. 2021. 
8 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2020. Com carga horária 25% maior, aluno será protagonista na 
escolha da formação. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/com-carga-
horaria-25-maior-aluno-sera-protagonista-na-escolha-da-formacao. Acesso em: 29 out. 2021. 

http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=40361
https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/com-carga-horaria-25-maior-aluno-sera-protagonista-na-escolha-da-formacao
https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/com-carga-horaria-25-maior-aluno-sera-protagonista-na-escolha-da-formacao
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comportamentais e não mais do seu conhecimento escolar (LAVAL, 2019). Ainda 

dialogando com essa defesa do protagonismo estudantil, podemos citar o que Laval 

(2019) denomina de ‘guinada individualista’, condizente com um dos resultados já 

citados da nova concepção mercadológica da escola, que surge na busca pelo 

desenvolvimento pessoal e pela aprendizagem ao longo da vida, e que se traduz na 

necessidade da realização de escolhas individuais e na responsabilização do 

educando. Com isso, não compete mais “à instituição de ensino elaborar ou impor um 

cursus, mas ao indivíduo construir, planejar e escolher de acordo com seus interesses 

e desejos pessoais” (LAVAL, p. 75), auxiliado nas suas tomadas de decisão pelas 

‘agências orientadoras’, em um processo no qual os professores se tornam guias ou 

mediadores que acompanham os estudantes em seus percursos de formação. 

Apesar dos mecanismos de controle sobre a autonomia do professor que se 

desenvolvem em conjunto com o novo gerencialismo (BALL, 2006), e da perda de 

autonomia da educação advinda da transformação de políticas educacionais em 

políticas de adaptação ao mercado (LAVAL, 2019), há algumas abordagens teóricas 

capazes de iluminar possíveis caminhos de resistência diante desses cenários. 

As primeiras possibilidades surgem na própria constituição histórica dos 

padrões discursivos e dos sistemas de raciocínio. Ao considerarmos a realidade como 

uma construção simbólica que adquire significados por meio da linguagem e do 

discurso (LOPES; MACEDO, 2011), e esse discurso como atribuído de sentidos por 

sujeitos – se por um lado sofremos regulação e somos constituídos por ele (JAEHN; 

FERREIRA, 2012), por outro, temos também poder de moldá-lo e reconstruí-lo. Uma 

segunda possibilidade de resistência vislumbra-se a partir do entendimento de que 

nas relações entre conhecimento e poder, o poder não é soberano e não emana de 

um único ponto. Essa visão de poder descentralizado (FOUCAULT, 1985) ajuda-nos 

a compreender as relações de poder descritas na abordagem do ciclo contínuo de 

políticas (BOWE; BALL; GOLD, 1992), que nega a sua verticalidade, rompendo com 

uma visão hierarquizada do processo de produção de políticas, e considerando 

contextos cíclicos, inter-relacionados e não sequenciais de produção. Nesse 

entendimento, interessa-me o contexto da prática – com suas próprias arenas de 

disputas por sentido – representado pelas instituições e pessoas para as quais as 

políticas são endereçadas e, assim, pelo local onde elas são interpretadas e atuadas 

que, por isso, configura-se em um foco ativo de poder. 



42 

Dessa forma podemos assumir que, apesar das limitações impostas por 

políticas impositivas, e da normalização de determinados padrões discursivos pela 

lógica de mercado neoliberal, subjugar-nos aos mecanismos de controle não é a única 

opção. Assumir a subjetividade existente nas construções sociais nos abre novas 

possibilidades, com a escola e seus atores configurando-se como possíveis pontos 

de subversão. No caso das políticas referentes ao NEM, esse processo de resistência 

pode encontrar lacunas principalmente no processo de elaboração dos itinerários 

formativos, porções flexíveis do currículo que ainda se encontram abertas a processos 

de interpretação e significação. 

Considerando a emergência da ‘investigação científica’ como um dispositivo 

regulador do NEM, traço a seguir um histórico referente aos diferentes significados 

incorporados a esse enunciado ao longo da trajetória do ensino de ciências no Brasil, 

de forma a elucidar as condições que possibilitam o seu processo de estabelecimento 

nas políticas curriculares atuais. 

1.4 PERSPECTIVAS REFERENTES À INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA ENQUANTO 

METODOLOGIA DE ENSINO NO BRASIL 

No capítulo introdutório de seu livro A Arqueologia do Saber, Michel Foucault 

(2008) ressalta como, tradicionalmente, a história volta seu olhar para longos 

períodos, buscando descrever continuidades dadas por ‘equilíbrios estáveis’ e 

‘regulações constantes’. Nesse modelo tradicional, as transições estariam ocultadas 

em meio a camadas imóveis de história entre as quais julga-se necessário encontrar 

ligações ou sequências. O autor propõe, então, que as análises históricas se atentem 

às rupturas, às interrupções muitas vezes negligenciadas, e que deixem de buscar a 

‘regressão sem fim’ que revelaria os ‘começos silenciosos’ dessas camadas estáveis 

evidenciando, dessa forma, os processos que permitem que cada camada então se 

estabeleça. Pondero aqui que não é defendido assim que as continuidades – bem 

como as unidades – não existam, apenas que a elas não seja dada a atenção principal 

ou que seja questionada a sua formação; elas existem e são fruto de regularidades – 

essas sim às quais devemos dar maior atenção – que as mantêm ou que permitem, a 

cada tempo, que elas novamente se estabeleçam. 

Me inspiro, portanto, em operações historiográficas desenvolvidas por 

Foucault (2008) e na noção de organização do tempo em estratos, de Reinhart 

Koselleck (2014), que se contrapõe à noção de sucessão linear do tempo, ao 
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considerar a sua dimensão espacial, a velocidade própria de cada mudança e a 

duração, repetibilidade ou recorrência dos acontecimentos, que os colocam em 

presença simultânea. Assim, não proponho neste trabalho traçar uma história linear, 

da estabilidade acerca do que entendemos por investigação científica escolar, nem 

realizar uma interpretação do discurso para delimitar seus diferentes significados ou 

determinar o significado linguístico da investigação científica em cada época, 

cometendo o equívoco de transformar o discurso em signo. Reconhecendo que o 

enunciado, ainda que não oculto, pode não ser muitas vezes imediatamente visível, 

pretendo, ancorada na complexidade própria do discurso, elucidar o estabelecimento 

da investigação científica como um objeto que está submetido a um “conjunto de 

regras que permitem formá-lo[s] como objeto[s] de um discurso e que constituem, 

assim, suas condições de aparecimento histórico” (FOUCAULT, 2008 p. 53); 

descrever a sua formação preocupada com as relações definidas por uma formação 

discursiva, buscando a irrupção desse enunciado em momentos e contextos distintos, 

bem como as regularidades existentes entre tais aparições9; desfazer os laços entre 

as palavras e as coisas, entre os significados e os significantes, para não determinar 

essa relação mas, sim, demonstrar como ela se constrói por meio das regras próprias 

da prática discursiva. Busco compreender, portanto, a investigação científica como 

um enunciado em meio a um sistema de formação, o qual se coloca em relação com 

outros enunciados em exercício. Evidencio tais relações, e não os sentidos ou os 

significados atrelados a ela. Por fim, considerando que a investigação científica seja 

um enunciado que emerge no campo discursivo das ciências naturais, constituindo-

se um enunciado próprio desse campo, que aí se naturaliza e circula fazendo parte 

de um sistema de ocorrência regido por leis próprias, busco a compreensão também 

das regularidades que regem a sua dispersão e as suas possibilidades de 

transferência para outros campos. Afinal, me interesso aqui em compreender como 

tal enunciado, ao incorporar sentidos tipicamente escolares, se hegemoniza nas 

políticas curriculares de ensino médio, criando um dispositivo que colabora para a 

regulação enunciativa nos itinerários formativos, o da investigação científica escolar. 

Entendendo que a organização do campo discursivo comporta esquemas de 

generalização, distribuições espaciais, dependências e combinações entre 

 
9 Conforme mais bem explicitado na seção 2.1, na análise enunciativa de Foucault (2008) o enunciado 
é tido como um acontecimento raro, dado por condições únicas. Ele é capaz de irromper na superfície 
do discurso, submetido a regras específicas do seu sistema de formação. 
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enunciados, proponho traçar uma história baseada em ideias e concepções, lançando 

mão de uma análise do campo discursivo que busca analisar relações, regularidades, 

traços de continuidades e descontinuidades entre enunciados, em uma perspectiva 

não linear. Isso significa dizer que, ainda que em determinados momentos eu faça 

recurso a uma cronologia, a uma perspectiva sequencial dos enunciados relacionados 

à investigação científica escolar, não suponho qualquer relação de causalidade, pois 

“nessa relação tão estreita entre discurso e práticas não discursivas, há mútua 

implicação, jamais linearidade explicativa” (FISCHER, 2001, p. 216). Mostro-me, antes 

disso, interessada em acolher tais irrupções enquanto acontecimentos discursivos 

produzidos em meio a uma série de regularidades. Pretendo assim, portanto, ao 

estabelecer relações entre as concepções de investigação científica incorporadas pelo 

meio científico e pelo meio educacional, não apenas assinalar coincidências ou 

analogias entre essas duas histórias, mas perceber essas correlações dentro de jogos 

de dominância, efeitos e deslocamentos, assinalando uma história de dispersões e 

não de unidade, ocorrida dentre sistemas de formação que estabelecem regras para 

a disposição dos enunciados. A intenção é denotar a existência de um chamado 

‘campo de presença’ (FOUCAULT, 2008), que permite a admissão de determinadas 

verdades na forma de enunciados possíveis, ao mesmo tempo em que julga ou critica 

um segundo grupo de enunciados, e ainda rejeita ou exclui um terceiro. Cabe 

ressaltar, em uma análise histórica, que esse campo de presença não obedece às 

mesmas normas ou critérios de escolha e exclusão em diferentes épocas, justificando 

assim que, embora não linear, a história mantém uma carga temporal. E essa carga 

temporal teria relação com um outro campo, denominado ‘campo de concomitância’ 

(FOUCAULT, 2008), dado pela relação existente entre enunciados pertencentes a 

discursos diversos, mas que se se confirmam, fornecem premissas, modelos ou 

oposições uns aos outros. Empreendo daqui para frente, então, uma história do que 

foi dito, que remonta a “enunciados conservados ao longo do tempo e dispersos no 

espaço” (FOUCAULT, 2008, p. 137). 

Normalmente, em uma história sequencial do Ensino de Ciências no Brasil, 

são delimitados três momentos principais, que seriam influenciados por movimentos 

globais, baseados e motivados por ideais progressivistas em um primeiro período, que 

teria ocorrido no início do século XX; por perspectivas mais associadas ao 

eficientismo, em meados do século XX; e pela incorporação da preocupação com a 

natureza da ciência e do fazer científico nos pressupostos do ensino na 
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contemporaneidade, o que passa a ser a tônica a partir do final do século XX 

(ANDRADE, 2011). Em algumas análises, são ainda identificadas diferentes 

tendências dentre esses momentos, principalmente no âmbito das reformas e 

direcionamentos curriculares (KRASILCHIK, 2000; WORTMANN, 2005). Tais visões 

de mundo, concepções sobre a ciência e sobre a educação influenciam fortemente os 

fundamentos do ensino e as ideias que serão associadas à noção de investigação em 

diferentes épocas, da mesma forma como, ressaltado por Sasseron (2015, p. 53), 

“dimensões históricas e sociais da escola podem influenciar a maneira como os 

conteúdos são trabalhados e, eventualmente, influenciar o estabelecimento da própria 

cultura escolar”. Assim, um diálogo possível se constrói com essa trajetória, uma vez 

que o alinhamento dos acontecimentos não está isolado dos sistemas de pensamento 

que o regulam, bem como não se pode isolar desses sistemas a sua própria produção. 

Remeto então um primeiro olhar não ao princípio, de uma história que se 

pretende ordenar, mas a um marco datado do início do século XX, no qual se nota a 

emergência de um novo campo de estudos em que se privilegiam as discussões sobre 

currículo e sobre os processos envolvidos na sua regulação e produção. Esse Campo 

de Estudos sobre o Currículo emerge, no contexto estadunidense, em decorrência de 

um cenário de modificação dos meios e das relações de produção, associados aos 

crescentes processos de urbanização e industrialização e de democratização do 

ensino, no qual irrompem discussões referentes à utilidade e à escolha de 

conhecimentos relevantes à educação (LOPES; MACEDO, 2011). Adicionalmente, o 

progresso científico norte-americano mostrava-se responsável pelo incremento dos 

‘conteúdos’ considerados academicamente respeitáveis, acentuando a necessidade 

de seleção sobre o que deveria ser ou não ensinado nas escolas, em alinhamento 

com os objetivos educacionais. Nessa compreensão, assim como os conteúdos, os 

objetivos educacionais também “são uma questão de escolha e, em consequência, 

devem ser considerados como juízos de valor das pessoas responsáveis pela escola” 

(TYLER, 1978, p. 4), que estariam sendo guiados pela filosofia educacional e social 

adotada (TYLER, 1978). De acordo com Tomaz Tadeu da Silva (2007), o processo de 

elaboração curricular nos Estados Unidos na época seria então orientado pelas 

concepções racionalistas de currículo assumidas por Franklin Bobbitt em seu livro ‘O 

currículo’, de 1918 (BOBBITT, 2004), e posteriormente consolidadas por Ralph Tyler 

no livro ‘Princípios básicos de currículo e ensino’, publicado no ano de 1949 (TYLER, 

1978), influenciando também um cenário educacional mais amplo. Nesse momento, 
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além de todas as questões que o então emergente campo do Currículo já colocava 

quanto aos processos de organização curricular, ocorria no cenário educacional a 

emergência da disciplina escolar Ciências. No Brasil, o processo de democratização 

do ensino em conjunto com o desenvolvimento dos sistemas educacionais estatais, 

que vinham sendo assistidos nesse mesmo período, confluem com essa lógica de 

organização do conhecimento escolar e com a emergência das disciplinas e currículos 

escolares, que passam “a estruturar e controlar o tempo e o espaço de um sistema 

escolar em expansão” (MARANDINO; SELLES; FERREIRA, 2009). 

Nesse cenário de emergência das disciplinas escolares, que tem sua maior 

expressão nos anos 1930, pode-se notar que há, no caso das disciplinas Ciências e 

Biologia, uma história entrelaçada com a história do seu saber de referência, as 

Ciências Biológicas10. Marandino, Selles e Ferreira (2009) demonstram, em sua 

interpretação sobre a unificação das Ciências Biológicas em torno da teoria da 

Evolução, como tal unificação se constitui em torno de uma base positivista, aplicada 

até mesmo para a validação e aceitação da teoria evolutiva, e como as Ciências 

Biológicas se tornaram mais valorizadas ao serem vistas através dessa lente e de 

suas possibilidades empíricas e experimentais. Esse mesmo sistema de raciocínio, 

que valoriza o empirismo e o positivismo científico das Ciências Biológicas, regula 

também a construção do Ensino de Ciências, centrado muitas vezes no conhecimento 

baseado na realidade empírica e na metodologia experimental. Para além disso, a 

despeito da sua inquestionável projeção sobre as Ciências Naturais, o positivismo 

perpassa esse domínio do conhecimento, produzindo um processo semelhante até 

mesmo na tentativa de constituição de um caráter mais ‘científico’ para as Ciências 

Humanas (LAVILLE; DIONE, 1999). 

Em paralelo, a sobreposição dos propósitos do desenvolvimento capitalista 

frente a questões éticas e sociais, assistida nesse período de progresso científico e 

tecnológico, desencadeia uma resposta social na forma de movimentos progressistas 

(ANDRADE, 2011). Na educação, os ideais progressistas se deslocam em relação 

aos ideais da pedagogia tradicional – pautada na disciplina e na instrução educativa 

 
10 Refiro-me aqui às Ciências Biológicas como o saber de referência das disciplinas escolares Ciências 
e Biologia, mas com duas considerações: 1) as Ciências Biológicas configuram-se como um dos 
saberes de referência que contribuem para constituição da disciplina escolar Ciências, para a qual 
colaboram também, pelo menos, a Física, a Química e a Geologia; 2) reconheço as Ciências Biológicas 
como um curso que se constitui a partir do diálogo com tradições variadas, mas principalmente as da 
História Natural. 
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– mostrando-se preocupados com a valorização do interesse e da experiência do 

aluno e com a construção de uma sociedade democrática. John Dewey, cuja principal 

ideia apropriada pelo campo da educação científica foi a noção de ‘experiência’ 

(DEWEY, 1976), de acordo com a qual a experiência adquirida por meio de um 

conjunto de vivências não pode ser desvinculada da aprendizagem, destaca-se como 

precursor desse movimento, estando associado aos princípios da aprendizagem por 

projetos e por resolução de problemas, por meio dos quais o estudante deve ter 

participação ativa na sua aprendizagem (ZÔMPERO; LABURÚ, 2011). No Brasil, tais 

ideias ganhariam força a partir da década de 1920, incorporadas pelo movimento da 

Escola Nova, desencadeando processos de reformas educacionais conduzidos por 

nomes como Anísio Teixeira (LOPES; MACEDO, 2011). A ciência, valorizada pelo seu 

poder de transformação sobre o ambiente, passa a ser vista como uma possível 

solução para essa inversão de valores – entendida como gerada em parte por ela 

própria – ao ser utilizada em prol de questões sociais e morais. A educação, 

consequentemente, assume um papel na resolução da crise vigente, tornando-se 

responsável pela construção de uma sociedade mais humanizada e de um novo 

projeto democrático. Dessa forma, mesmo que as propostas de Dewey não se 

referissem especificamente às ciências naturais, a rede discursiva que se forma nesse 

momento abre espaço para uma concepção de educação em ciências que se 

configura como precursora do ensino por atividades investigativas baseado no método 

científico (ANDRADE, 2011), na aprendizagem por projetos e na resolução de 

problemas, considerando a relevância das vivências e experiências dos indivíduos na 

construção do conhecimento e preocupando-se com o desenvolvimento pessoal dos 

estudantes (ZÔMPERO; LABURÚ, 2011) e com o progresso e o desenvolvimento 

social (ANDRADE, 2011). 

Esse ideal de construção de uma sociedade mais humanizada com o auxílio 

da educação e da ciência seria posteriormente abandonada quando, em meio ao 

cenário do período pós 2ª Guerra Mundial nas décadas de 1950 e 1960, uma lógica 

eficientista emerge globalmente em meio à polarização entre Estados Unidos e 

Rússia, responsável por gerar mobilização e disputa tecnológica entre os países 

ocidentais e “influenciar as sociedades em termos políticos, econômicos, educacionais 

e científicos” (MARANDINO; SELLES; FERREIRA, 2009, p. 44). De acordo com essa 

lógica, os anos de recessão econômica gerada pela guerra deveriam ser vencidos por 

meio de uma busca por desenvolvimento e autossuficiência, a serem alcançados 
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através do avanço tecnológico e científico. Esse anseio por desenvolvimento 

tecnológico assim instaurado é, dessa forma, permeado por uma perspectiva neutra 

e distorcida da ciência, de acordo com a qual a promessa de desenvolvimento e 

riqueza estaria ancorada em um fazer científico isento de julgamento de valores. Esse 

cenário se aplica também ao Brasil, onde a demanda por desenvolvimento científico, 

tecnológico e industrial se dá em decorrência da busca pela superação da carência 

de matéria-prima e de produtos industrializados vivida pelo país durante a guerra 

(KRASILCHIK, 2000). 

Seguindo a tendência de valorização da ciência e do cientista já observada e 

difundida a partir de países como os Estados Unidos e a Inglaterra, Krasilchik (2000) 

e Wortmann (2005) ressaltam como, a partir da década de 1950, esse crescente 

reconhecimento da Ciência e Tecnologia como essenciais para o desenvolvimento 

não apenas econômico, mas cultural e social, gera o posicionamento do ensino de 

ciências como um ponto central em movimentos de reformas educacionais no Brasil, 

levando as Ciências Naturais a ocuparem tradicionalmente um espaço incontestado 

no currículo, recebendo tratamento especial no que se refere à execução de projetos 

e destinação de recursos, muitas vezes orientado pelo desejo de um “despertar de 

vocações para a ciência” (WORTMANN, 2005, p. 133). Com o entendimento de que 

o progresso científico e tecnológico seria decorrente da preparação e formação de 

novas gerações de pesquisadores e cientistas, em um primeiro momento esses 

passam a configurar-se como os principais objetivos da educação em ciências. Assim, 

para alcançá-los deveria ser desenvolvido o interesse das crianças pela ciência, com 

a valorização da investigação científica baseada no método científico experimental, 

executada como uma atividade neutra e sem implicações sociais (KRASILCHIK, 2000; 

FERREIRA; 2007). Essa visão foi responsável por levar o ensino de ciências a um 

afastamento dos conhecimentos cotidianos (WORTMANN, 2005) e a ser 

caracterizado por um alto rigor acadêmico e pela sua preocupação com o 

desenvolvimento e progresso da nação (ZÔMPERO; LABURÚ, 2011). A produção de 

materiais didáticos, necessária para a concretização das reformas e adequações 

curriculares em projeto, sob responsabilidade do Instituto Brasileiro de Educação, 

Ciência e Cultura (IBECC), assim como em outros países da América Latina, foi 

impulsionada pela destinação de recursos provenientes de instituições americanas e 

inglesas (KRASILCHIK, 2000; FERREIRA, 2007; MARANDINO; SELLES; 

FERREIRA, 2009), possivelmente interessadas no processo de regulação curricular, 
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por meio do qual não apenas legitimam-se conteúdos e metodologias, mas também 

regulam-se formas de compreender o mundo e, nesse caso, as ciências 

(WORTMANN, 2005). 

No contexto da produção de políticas curriculares (BOWE; BALL; GOLD, 

1992), condizendo com as transformações políticas ocorridas no país no período, suas 

transfigurações e concepções assumidas serão também efêmeras. A promulgação da 

Lei nº 4.024 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB), em 1961, intenta 

uma democratização do ensino por meio da destinação da educação para toda a 

população, visando assim o desenvolvimento da cidadania. Por meio dessa mesma 

lei, o currículo da educação básica sofre um acréscimo na carga horária das 

disciplinas científicas, responsáveis pelo desenvolvimento da criticidade e da 

capacidade de tomada de decisões. Essa fase, porém, é transitória e rapidamente 

substituída por uma concepção de educação que emerge com a imposição de um 

regime militar ditatorial no ano de 1964 e, posteriormente, com o decreto de uma nova 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 5.692), em 1971. Os objetivos da 

educação nesse segundo momento, fortemente influenciados pelo tecnicismo e pela 

racionalidade tyleriana (LOPES; MACEDO, 2011), passam a ser a formação do 

trabalhador – este, considerado agora a chave para o desenvolvimento do país – 

levando as disciplinas científicas a adquirirem cunho profissionalizante, perdendo seu 

caráter investigativo (KRASILCHIK, 2000). 

Finalmente, no final do século XX, com o processo de abertura política e em 

decorrência do agravamento de problemas sociais e das crises ambientais em caráter 

mundial, vemos o delineamento de novas configurações sobre o que viria a ser o 

ensino de ciências e as concepções acerca da investigação científica mobilizadas pela 

área. Nesse período, discussões acerca da natureza da ciência e das suas 

implicações sociais, incipientes nas décadas de 1960/1970, assomam como uma 

reação à concepção neutra de ciência vigente, com essa nova postura reflexiva 

culminando em uma ruptura com a antiga visão simplista, na admissão da ciência 

como prática social e das relações existentes entre ciência e sociedade (ANDRADE, 

2011). Esse movimento pavimenta o terreno para a emergência de uma nova 

abordagem teórica denominada Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS), que 

questiona o status positivo da ciência e da tecnologia e defende a necessidade de 

reflexão sobre o seu papel e suas implicações na sociedade e do desenvolvimento de 

uma visão crítica sobre essa correlação (SANTOS, 2011). 
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Nessas condições, a educação científica passa a mostrar-se coerente e 

comprometida com a natureza da atividade científica e preocupada em promover a 

alfabetização científica da população (ANDRADE, 2011; SASSERON, 2015). Assim, 

seus objetivos se transferem da formação de cientistas para “o entendimento dos 

conteúdos, dos valores culturais, da tomada de decisões relativas ao cotidiano e à 

resolução de problemas” (ZÔMPERO; LABURÚ, 2011, p. 72) e para o 

desenvolvimento de valores e da capacidade de problematização necessários para a 

formação da cidadania e de uma sociedade mais justa e igualitária (SANTOS, 2011). 

Ou seja, essa nova perspectiva se preocupa com a formação ética e a compreensão 

do papel político, econômico e cultural da ciência e dos fundamentos científico-

tecnológicos dos processos produtivos para preparar cidadãos aptos a participar 

dessa nova organização social (KRASILCHIK, 2000). As abordagens pedagógicas 

correntes são revistas, e o método científico utilizado até então como representativo 

da atividade científica é considerado, em certa medida, equivocado, pois não 

considera a existência de concepções prévias do cientista no momento de observação 

e se baseia no cumprimento de etapas lineares para a construção de teorias. Tal 

acepção resulta na ideia de que a ciência é uma produção também linear, ao contrário 

de um processo permeado por rupturas e reformulações que gera conhecimentos que, 

por isso, não devem ser considerados como definitivos ou incontestáveis. Assim, a 

abordagem investigativa baseada nesses preceitos é criticada por ser simplista e 

pouco reflexiva, sofrendo também alterações. Dentro da nova concepção, ela passa 

também a abranger discussões sobre a natureza da ciência, seus limites e 

controvérsias, suas implicações sociais e condições de produção, tratando a ciência 

como atividade humana e componente cultural que é, dessa forma, submetida a 

esferas sociais diversas, e vinculada a interesses políticos e econômicos (ANDRADE, 

2011). A formação desse cenário discursivo é compatível com um momento de 

redemocratização e de efervescência de movimentos sociais, e com a elaboração da 

atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394), promulgada em 1996, que 

se mostra preocupada com a prática social, o desenvolvimento de valores e da 

cidadania, e com a formação não apenas do trabalhador, mas do estudante e do 

cidadão (KRASILCHIK, 2000). 

Desde então, o ensino de ciências se mantém coerente com essa concepção 

de ciência como atividade com implicações sociais corrente desde o final do século 

XX (KRASILCHIK, 2000), com enunciados relacionados à investigação se 
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fortalecendo na constituição de abordagens investigativas bastante defendidas 

contemporaneamente, ainda que a mobilização de tal abordagem pelas políticas de 

currículo seja realizada de forma instrumental, se aproximando de perspectivas 

pragmáticas (SASSERON, 2018), como as anunciadas anteriormente. Em um 

trabalho mais ou menos recente, Carvalho (2018) compila o que seriam os 

fundamentos teóricos e metodológicos do ‘ensino por investigação’, definindo-o como 

uma forma de ensinar conteúdos na qual o professor desenvolve atividades com base 

em resolução de problemas, fornecendo liberdade intelectual aos estudantes e 

estimulando a construção ativa do conhecimento. Dentro dessa tendência, conforme 

destacado por Zômpero e Laburú (2011), a investigação científica carrega sentidos 

referentes à exploração do conhecimento do aluno, ao desenvolvimento da autonomia 

e à aprendizagem ativa e, ao se pautar em problemas e situações reais que 

estabeleçam relação com o cotidiano dos estudantes espera-se, além de acessar e 

valorizar seus conhecimentos prévios e promover um aprendizado significativo e 

contextualizado, que a investigação se configure a favor da alfabetização científica. 

Desenvolvendo uma noção de hibridismo cultural, que mesclaria elementos 

da cultura científica com a cultura escolar, num movimento que promove o 

desenvolvimento da alfabetização científica dos estudantes, Sasseron (2015, p. 62) 

demonstra a possibilidade da “incorporação de práticas de uma cultura para 

concretização de afazeres em outra”.  

Não se trata de pensar em desenvolver a cultura científica entre os 
estudantes, que se encontram em uma cultura escolar. Trata-se de 
conceber uma cultura científica escolar que influenciaria a constituição 
de normas e de práticas em sala de aula que atendessem não apenas 
a regras que vertem e regem as situações didáticas, mas um conjunto 
de normas e práticas escolares próprias e adequadas às aulas de 
ciências da natureza explicitando esse hibridismo (SASSERON, 2015, 
p. 62). 

Esse híbrido, portanto, se dá na incorporação ou no destaque de práticas do fazer 

científico na cultura e trabalho escolar, que serão responsáveis por gerar um tipo de 

investigação científica puramente escolar, e que nomearei aqui ‘investigação científica 

escolar’. 

Essa mirada para a história do Ensino de Ciências, traçada em torno de 

diferentes concepções relativas à ciência, ao ensino e a suas abordagens 

metodológicas, destaca como os enunciados referentes à investigação científica, 

considerados singulares em cada emergência, se repetem e transformam de acordo 
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com seu contexto de enunciação, com as regras que compõem cada prática e 

formação discursiva e de acordo com a função exercida pelo discurso e com a quem 

é reservada a propriedade do discurso. Os enunciados necessitam de “uma 

substância, um suporte, um lugar e uma data” (FOUCAULT, 2008, p. 114). Isso 

confere a ele a sua identidade e a sua distinção e singularidade relativa a outro 

enunciado que, mesmo oriundo de uma mesma formulação, possua algum desses 

elementos distintos; confere assim a multiplicidade das enunciações, a “materialidade 

repetível que caracteriza a função enunciativa” (ibid, p. 118), suas possibilidades de 

reinscrição e transcrição. 

Essa materialidade repetível que caracteriza a função enunciativa faz 
aparecer o enunciado como um objeto específico e paradoxal, mas 
também como um objeto entre os que os homens produzem, 
manipulam, utilizam, transformam, trocam, combinam, decompõem e 
recompõem, eventualmente destroem. Ao invés de ser uma coisa dita 
de forma definitiva - e perdida no passado, como a decisão de uma 
batalha, uma catástrofe geológica ou a morte de um rei -, o enunciado, 
ao mesmo tempo que surge em sua materialidade, aparece com um 
status, entra em redes, se coloca em campos de utilização, se oferece 
a transferências e a modificações possíveis, se integra em operações 
e em estratégias onde sua identidade se mantém ou se apaga. Assim, 
o enunciado circula, serve, se esquiva, permite ou impede a realização 
de um desejo, é dócil ou rebelde a interesses, entra na ordem das 
contestações e das lutas, torna-se tema de apropriação ou de 
rivalidade (FOUCAULT, 2008, p. 118-119). 

A partir disso, podemos notar o que Foucault nomeia como a ‘remanência’ dos 

enunciados, que não estariam repousando esquecidos sob a poeira desde que foram 

pronunciados, aguardando a eventual possibilidade de serem redescobertos, mas 

estão sim conservados na espessura do tempo enquanto vêm sendo reativados, 

utilizados e transformados, ou mesmo esquecidos e destruídos. Ele está presente em 

cada um dos estratos, ou camadas temporais, sendo em cada um deles acionado de 

diferentes formas (KOSELLECK, 2014). Pois “não se pode falar de qualquer coisa em 

qualquer época” (FOUCAULT, 2008, p. 50). Existem condições históricas para que 

qualquer coisa seja dita e para o quê dela possa ser dito, que se refletem nas relações 

de semelhança e de transformação de um enunciado com relação a outros. Não se 

deve concluir, porém, que as formações discursivas sejam apenas um reflexo e 

expressão direta de uma visão de mundo cunhada ou de uma predominância de 

interesses pertencentes a sujeitos racionais, mas sim, a própria regulação que 

possibilita a produção dos discursos. Essas condições, conforme anunciadas por 
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Foucault (2008) como sistemas de formação são, como pudemos ver no decorrer 

desse histórico, conjuntos de regras dadas para o estabelecimento de relações, entre 

outros, entre instituições e processos sociais, que permitem a aparição e a delimitação 

de determinados objetos, caracterizando assim o discurso enquanto prática. Nesse 

caso, as redes discursivas de campos diversos como da ciência, educação e 

economia, entrelaçam-se nos jogos das relações que irão constituir as formações 

discursivas que regulam o que pode (e o que não pode) ser dito sobre a investigação 

científica. A explanação deixa evidente a sua importância como princípio educativo na 

área das Ciências Naturais, que obedece a parte das regulações colocadas pelas 

Ciências Biológicas enquanto saber de referência, e denota a sua força como 

enunciado que se dispersa para o domínio discursivo de outras áreas do 

conhecimento, emergindo em um campo comum a todos eles, o das políticas 

endereçadas à educação básica. 

Convém também destacar que, em meio aos acontecimentos aqui 

destacados, se desenvolvem pari passu as transições ocorridas nas concepções de 

currículo em vigor em diferentes momentos. Compreendidos aqui como práticas 

discursivas, os currículos são entendidos, portanto, como práticas de significação que 

constroem a realidade do que é a educação escolar em uma dada época (LOPES; 

MACEDO, 2011). Isso significa que o que compreendemos e o que definimos como 

currículo constitui ativamente a realidade que buscamos descrever sobre ele (SILVA, 

2007). Assim, as concepções de currículo abrigadas sob o rótulo das teorias 

tradicionais descrevem e criam currículos ‘técnicos’, preocupados com o 

planejamento, o estabelecimento de objetivos, definição e organização de 

procedimentos e métodos visando a eficiência na obtenção de determinados 

resultados, sejam eles medidos em termos comportamentalistas ou progressivistas, e 

condizem com um sistema de raciocínio positivista que privilegia a racionalidade. As 

teorias críticas de currículo, por sua vez, definidas como “teorias de desconfiança, 

questionamento e transformação radical” (SILVA, 2007, p. 30), que se preocupam em 

compreender e questionar o papel do currículo, produzindo currículos também 

questionadores que veiculam ideias sobre conscientização, resistência e 

emancipação, têm sua origem em um momento marcado pelo pós-guerra e pela 

sucessão de intensos movimentos sociais quando, no Brasil, vivia-se ainda um 

período ditatorial. Nesse contexto, assoma-se um questionamento acerca das 

estruturas sociais e dos processos envolvidos na sua sustentação, aceitação e 
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reprodução, estabelecendo diálogos entre capitalismo, poder e ideologia, que levam 

a educação a ser percebida como um aparelho ideológico a favor da manutenção 

dessa estrutura. Por último, ao se estabelecer um compromisso com a natureza da 

ciência e admitir a sua constituição social, as teorias pós-críticas reconhecem o papel 

regulatório do currículo, ao considerar o poder do discurso na sua constituição e na 

constituição da realidade (SILVA, 2007). 

Atenta às distinções relativas aos entendimentos sobre educação, ciência e 

currículo e às regras existentes nos processos de estabelecimento daquilo que é 

aceito como verdade em uma dada época, noto que as utilizações de termos como 

‘investigação científica’, ‘atividade investigativa’, ‘ensino por investigação’ e outros 

correlacionados assumem significados distintos em diferentes momentos e contextos, 

atestando que os enunciados não se encerram em si mesmos (FOUCAULT, 2008) 

bem como o entendimento, assumido aqui, de que a linguagem e o discurso se 

constituem como lugares de lutas permanentes (FISCHER, 2003). Isso implica que 

uma leitura documental feita em busca de determinados enunciados não deve se 

limitar a uma busca por termos da língua, mas por possíveis sentidos incorporados, 

acionados ou explicitados por eles. Além disso, assumindo que as diferentes 

concepções de ciência e o entendimento acerca do fazer científico vigentes em cada 

época integram um sistema de raciocínio (POPKEWITZ, 2011; 2020) que regula, entre 

outras coisas, o que entendemos por investigação científica, a produção de políticas 

curriculares e a produção acadêmica – e que da mesma forma cada um desses 

fatores, em um sentido inverso, também produz significados sobre a ciência – defendo 

que o dito seja analisado como um monumento (FOUCAULT, 2008), considerando os 

fatores externos de poder que determinam o que pode ou deve emergir como 

enunciado (VEIGA-NETO, 2014). 

De forma a melhor elucidar termos já introduzidos aqui, como ‘enunciado’, 

‘discurso’, ‘formação’ e ‘prática discursiva’, ‘sistema de formação’, ‘sistema de 

raciocínio’, e ‘contexto da prática’, bem como de evidenciar as escolhas realizadas 

nesse trabalho, realizo na próxima seção uma aproximação com o referencial teórico-

metodológico que fundamenta a minha pesquisa. 

 

  



55 

2. REFERENCIAIS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

2.1 ABORDAGEM DISCURSIVA E A ANÁLISE ENUNCIATIVA (COMO 

SUBSÍDIOS PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA HISTÓRIA DO PRESENTE) 

A partir da leitura e do diálogo entre autores como Michel Foucault (2008), 

Thomas Popkewitz (2001, 2011, 2020) e Rosa Maria Bueno Fischer (2001, 2003), 

busco construir uma lente teórica que me auxilie na estruturação e elucidação de uma 

história do tempo presente (DOSSE, 2012) a qual, ao tomar o presente como tempo 

de referência, significa passado e futuro (FERREIRA; SANTOS; TERRERI, 2016). 

Conforme sugerido por Fischer (2003) em seu trabalho intitulado “Foucault 

revoluciona a pesquisa em educação?”, 

nós, pesquisadores do campo da educação, podemos encontrar em 
Michel Foucault saudável inspiração para pensar de outra forma os 
modos pelos quais temos feito escolhas temáticas, teóricas e 
metodológicas, em nossas investigações sobre políticas públicas, 
currículo, práticas cotidianas didático-pedagógicas, história e filosofia 
da educação (p. 372). 

Assim, recorro a este autor (2008) a partir de uma compreensão de que uma história 

das ideias - relacionada à emergência dos conceitos -, diferentemente de uma história 

linear que busca a origem e a relação essencial entre o conceito e seu significado, 

deve se basear na compreensão de processos que geram condições de 

possibilidades para a emergência de tais conceitos e enunciados. Assumindo a 

existência de relações entre discurso e poder para sustentar a investigação das coisas 

ditas (FISCHER, 2001), o que importa nesse contexto é a compreensão do jogo de 

regras que acionam os discursos de nosso interesse, e não a sua origem ou o que os 

precede; ou seja, a compreensão das suas regras de formação, e não a procura pela 

sua origem cronológica e, a partir daí, como ele se transforma e evolui. O discurso 

aqui não é compreendido ele mesmo como uma instância final de análise, mas antes, 

a análise é empreendida sobre as suas regras de formação, sobre os sistemas de 

relações que os tornam possíveis. Como discorre Fischer (2003), interessam-nos os 

vazios existentes em torno dos objetos, os quais se constituem como regras que, em 

uma dada época histórica, determinam condições de possibilidade para que 

determinadas enunciações sejam aceitas, delimitando acontecimentos não óbvios 

dentro de um cenário de múltiplas possibilidades. Assim, 
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para reconhecer os fatos em sua singularidade, um passo adicional é 
necessário, a saber, a pergunta: por que algo aconteceu justamente 
assim e não de outra forma? Isso leva, em termos modernos, à 
elaboração de hipóteses, que não indagam somente sobre o que 
ocorreu, mas também porque ocorreu. Por trás de cada pergunta 
‘Como aconteceu?’ se esconde a pergunta ‘Como pôde acontecer?’ 
(KOSELLECK, 2014, p. 42). 

As relações que se estabelecem como regras sobre as enunciações podem 

ser compreendidas dessa forma como pré-discursivas, na condição de que o pré-

discursivo pertença também ao discursivo, uma vez que suas regras são modificadas 

e atualizadas por sua prática. Como parte integrante desses mesmos discursos por 

sua vez, encontramos organizações de conceitos, agrupamentos de objetos e tipos 

de enunciação que formam determinados temas ou teorias e sobre os quais nos 

importa buscar as regularidades que os distribuem na história e definem o sistema 

comum de sua formação (FISCHER, 2003). Com isso, ainda que não nos seja possível 

prever os eventos, em decorrência de sua singularidade, podemos analisar as 

condições gerais nas quais eles podem ocorrer (KOSELLECK, 2014). 

Ao pretender aplicar uma análise enunciativa ao campo do currículo, assumo 

que os documentos tomados por referência e analisados nesse trabalho constituem 

expressões das “significações em disputa a respeito do que concebemos como social, 

como escola, como conhecimento, como currículo” (LOPES, 2013, p. 20). Dessa 

forma, entendo que 

o currículo é, ele mesmo, uma prática discursiva. Isso significa que ele 
é uma prática de poder, mas também uma prática de significação, de 
atribuição de sentidos. Ele constrói a realidade, nos governa, 
constrange nosso comportamento, projeta nossa identidade, tudo isso 
produzindo sentidos. Trata-se, portanto, de um discurso produzido na 
interseção entre diferentes discursos sociais e culturais que, ao 
mesmo tempo, reitera sentidos postos por tais discursos e os recria 
(LOPES; MACEDO, 2011, p. 41). 

Alicerçada nessas considerações e, portanto, no tratamento do currículo como 

prática discursiva, recorro a uma abordagem discursiva inspirada em estudos 

foucaultianos (FERREIRA; 2014; FERREIRA; SANTOS, 2017) ao lançar olhares para 

o processo gradual de cristalização da investigação científica como um importante 

enunciado educacional nas políticas curriculares da educação básica, sobretudo do 

ensino médio. Chamo a atenção, especialmente, para a sua emergência em meio às 

políticas curriculares do novo ensino médio, remetendo-me à reflexão proposta por 

Marandino, Selles e Ferreira (2009), acerca não só dos conteúdos, mas também dos 
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‘métodos de ensino’ tradicionalmente selecionados pelas disciplinas escolares 

Ciências e Biologia. A partir disso, proponho um olhar analítico para a forma como 

diferentes discursos se sobrepõem, funcionando como uma matriz de sentidos que 

regula o que pode e deve ser dito dentro de determinada formação discursiva. Realizo 

esse exercício na tentativa de compreender os sistemas de formação envolvidos na 

construção do cenário presente, o que se dá por meio da busca, nos documentos 

estudados, da forma como os enunciados referentes à investigação científica são 

articulados, de modo a clarificar os processos de legitimação desses acontecimentos 

discursivos (FOUCAULT, 2008). 

Destaco então como um ponto central a ser considerado nessa análise a 

existência de um sistema de formação, definido como o “conjunto de regras para uma 

prática discursiva” (FOUCAULT, 2008, p. 83), ou, como 

um feixe complexo de relações que funcionam como regra: ele 
prescreve o que deve ser correlacionado em uma prática discursiva, 
para que esta se refira a tal ou qual objeto, para que empregue tal ou 
qual enunciação, para que utilize tal conceito, para que organize tal ou 
qual estratégia. Definir em sua individualidade singular um sistema de 
formação é, assim, caracterizar um discurso ou um grupo de 
enunciados pela regularidade de uma prática (FOUCAULT, 2008, p. 
82-83). 

Apreende-se, assim, que os sistemas de formação determinam o que pode ou 

não ser dito, criando regimes de verdade que impõem regras e possibilitam ou não 

um ou outro ato ilocutório ou ato enunciativo. Essas regras são afirmadas 

historicamente e determinam as dinâmicas de poder e saber de seu tempo, 

produzindo11 sistemas de pensamento ou sistemas de razão (POPKEWITZ, 2001; 

2011; 2020) que fazem parte da construção da razão e da individualidade dos sujeitos 

e naturalizam determinados sentidos. Por meio deles, regula-se o que julgamos ou 

legitimamos como razoável ou não razoável em termos não só de pensamentos, mas 

também de ações. Ou seja, o que é tomado como natural é, antes disso, 

historicamente produzido, com os padrões de conhecimento disciplinando a forma 

 
11 O pesquisador Thomas Popkewitz trabalha com um conceito produtivo de poder, para o qual o 
exercício do poder não se limita ao seu caráter repressivo (CANDIOTTO, 2012). De acordo com 
Foucault (2009), “o exercício do poder seria uma maneira para alguns de estruturar o campo de ação 
possível dos outros” (p. 245). Entendemos, assim, que o poder se estabelece entre relações, “que “o 
outro” (aquele sobre o qual [a relação de poder] se exerce) seja inteiramente reconhecido e mantido 
até o fim como o sujeito de ação; e que se abra, diante da relação de poder, todo um campo de 
respostas, reações, efeitos, invenções possíveis” (p. 243). “O poder é uma ação sobre ações possíveis” 
(LARROSA, 2002, p. 78). 
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como o mundo deve ser visto e como devemos agir sobre ele. Em meio a essa 

perspectiva, o currículo e a escolarização são compreendidos como parte desse 

sistema simbólico que regula formas de pensamento, uma vez que conteúdos e 

formas de ensinar criam regulação, produzem identidades e individualidades, e formas 

de ver e entender o mundo (JAEHN; FERREIRA, 2012). 

Por isso, “exercer uma prática discursiva significa falar segundo determinadas 

regras, e expor as relações que se dão dentro de um discurso” (FISCHER, 2001, p. 

202). Nesse sentido, a prática discursiva se define como “um conjunto de regras 

anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiram, em 

uma dada época e para uma determinada área social, econômica, geográfica ou 

linguística, as condições de exercício da função enunciativa” (FOUCAULT, 2008, p. 

133). Essas regras explicitam a questão do poder inerente à prática discursiva, que 

define o discurso como “um bem que é, por natureza, o objeto de uma luta, e de uma 

luta política” (ibid, p. 137). Nesse sentido, os enunciados referentes à investigação 

científica estão submetidos a sistemas de formação que os possibilitam emergir com 

diferentes significados a cada tempo, pois as superfícies de emergência de um 

enunciado são próprias a cada sociedade e época, alterando-se também em 

diferentes tipos de discursos, uma vez que os sistemas de formação não constituam 

blocos estáticos e imóveis determinados pelo pensamento dos sujeitos, mas sejam 

também parte do discurso e, por isso, mutáveis e não estranhos ao tempo 

(FOUCAULT, 2008). Dessa maneira, as formações discursivas determinam 

regularidades próprias ao tempo, por meio de práticas discursivas que estabelecem 

conjuntos de relações entre elementos específicos do discurso. Ao mesmo tempo em 

que diferentes relações são estabelecidas ao longo do tempo, essa mesma prática 

tem também o poder de modificar os elementos relacionados, de forma que tais 

elementos também não sejam imóveis. 

Nesse ponto, faz-se necessário desenvolver o conceito de enunciado, como 

sendo a unidade elementar do discurso, da qual se ocupa a análise das formações 

discursivas e a análise enunciativa. Os enunciados podem ser compreendidos como 

pontos de emergência na superfície do discurso, isoláveis e igualmente relacionáveis 

a outros enunciados por meio das suas regras de formação e das formações 

discursivas das quais fazem parte. Um enunciado, apesar de carecer de uma 

existência material, não é definido por elementos ou por uma estrutura específica - 

como uma frase, por exemplo –, não requer um tipo específico de construção nem 



59 

uma construção linguística linear, bem como sua existência não é garantida apenas 

pela presença de um suporte material; o enunciado necessita de um domínio 

associado que garanta a sua existência, necessita se relacionar com um campo 

adjacente que ocupe suas margens com outros enunciados. Essas margens, para 

além dos contextos que dão sentido às formulações linguísticas, estabelecem com o 

campo associado tramas complexas que formam um campo enunciativo, entendido 

como um “local de acontecimentos, de regularidades, de relacionamentos, de 

modificações determinadas, de transformações sistemáticas” (FOUCAULT, 2008, p. 

138). As tramas, por sua vez, são compostas pelas formulações no interior das quais 

o enunciado se inscreve e por aquelas com as quais divide seu estatuto, pelas 

formulações às quais ele se refere, repete ou atualiza, e por aquelas que ele virá a 

permitir ulteriormente. Os enunciados sempre estão “fazendo parte de uma série ou 

de um conjunto, desempenhando um papel no meio dos outros, neles se apoiando e 

deles se distinguindo” (ibid, p. 112), nunca sendo elementos independentes. Eles 

sempre supõem outros, possuindo em torno de si um campo de coexistências e 

afirmando a ação do interdiscurso (FISCHER, 2001). Dessa forma, os enunciados só 

podem ser analisados à medida em que se estabelecem em relação com outros em 

um campo enunciativo, tendo em mente que tais relações muitas vezes podem não 

ser explicitadas pelos próprios enunciados, mas tampouco se configuram como um 

discurso secreto, carente de interpretação. As relações são evidenciadas pela análise 

da coexistência dos enunciados, “de sua sucessão, de seu funcionamento mútuo, de 

sua determinação recíproca, de sua transformação independente ou correlativa” 

(FOUCAULT, 2008, p. 33). 

Esses campos de correlações instituídos entre os enunciados conferem a eles 

a sua identidade e também a sua multiplicidade. Conforme alterações ocorrem em 

suas condições de possibilidade e suas relações manifestas, vemos emergir novos 

enunciados, formados não pela alteração do sentido das palavras, mas do seu 

conteúdo informativo e de suas possibilidades de utilização. A identidade do 

enunciado e novas possibilidades de enunciação são dadas assim pelo ‘campo de 

utilização’ no qual ele se insere. É a partir desse princípio que pudemos observar, por 

exemplo, por meio de um longo percurso histórico, a produção de diferentes sentidos 

para a investigação científica dentro do contexto do ensino de ciências. “A identidade 

de um enunciado está submetida a um segundo conjunto de condições e de limites: 

os que lhe são impostos pelo conjunto dos outros enunciados no meio dos quais 
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figura; pelo domínio no qual podemos utilizá-lo ou aplicá-lo; pelo papel ou função que 

deve desempenhar”, pela modificação da “relação dessas afirmações com outras 

proposições, suas condições de utilização e de reinvestimento, o campo de 

experiência, de verificações possíveis, de problemas a ser resolvidos, ao qual 

podemos remetê-las” (FOUCAULT, 2008, p. 116). Temos, em fato, a aparição de 

novos enunciados, dos quais importa, adjacente à sua localização espaço-temporal, 

as suas possibilidades de reinscrição e transcrição. 

O enunciado, ainda, constitui uma função, função que possui condições e 

regras de aparecimento (regularidades) e que irrompe como acontecimento singular - 

porém diverso - na superfície do discurso, imersa e exercida em um campo 

enunciativo; não se trata, assim, de uma unidade, mas de uma função que coloca 

esse acontecimento em relação com um campo de objetos, conferindo-lhe posições 

subjetivas possíveis, domínios de coexistência e identidades que podem ser utilizadas 

e repetidas. Essa função, que incide sobre séries de signos, requer a existência de 

um referencial, que serve a ela como uma base de diferenciação, de um campo 

associado de enunciados coexistentes e de uma materialidade, cabível àquilo que é 

efetivamente dito. Ela não é composta do que ocorre anteriormente ao ato ilocutório 

nem de suas consequências, mas se constitui do próprio fato enunciado, que ocorre 

sempre delimitado e em decorrência de circunstâncias bem determinadas, que 

também existem nos termos do enunciado compondo uma forma recíproca de 

existência. O que define a existência do enunciado é a condição de que ele, composto 

de quaisquer séries de signos, estabeleça com outras coisas uma relação específica 

e singular, que não deve ser confundida com a relação significante / significado, como 

aquela que dá a designação às palavras, ou com um a relação de sentido ou de 

verdade. Compreendo isso também porque, em diálogo com Stuart Hall (1997) e 

Tomaz Tadeu da Silva (2010), percebo que mesmo os significados não são fixos nem 

completos, mas definidos pela maneira como se relacionam ou se identificam com 

outros, sendo a linguagem um sistema de significação de estrutura instável, que opera 

por meio da diferença. 

A estrutura significante da linguagem remete sempre a outra coisa; os 
objetos aí se encontram designados; o sentido é visado; o sujeito é 
tomado como referência por um certo número de signos, mesmo se 
não está presente em si mesmo. A linguagem parece sempre povoada 
pelo outro, pelo ausente, pelo distante, pelo longínquo; ela é 
atormentada pela ausência (FOUCAULT, 2008, p. 126). 
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Assim, “analisando os próprios discursos, vemos se desfazerem os laços 

aparentemente tão fortes entre as palavras e as coisas, e destacar-se um conjunto de 

regras, próprias da prática discursiva” (FOUCAULT, 2008, p. 55). 

A singularidade das relações estabelecidas entre o enunciado e os 

componentes do campo discursivo confere a ele um status de raridade, anulando a 

sua possibilidade de reaparecimento e garantindo, em contraste, a sua multiplicidade: 

duas formulações possivelmente idênticas ainda assim constituem enunciados 

diferentes, uma vez que cada uma delas se constitui a partir de um conjunto específico 

de regras determinado por um espaço específico de correlações. Essas correlações 

que caracterizam o enunciado são, portanto, “um conjunto de domínios em que tais 

objetos podem aparecer e em que tais relações podem ser assinaladas” (FOUCAULT, 

2008, p. 102); são circunscritas por leis de possibilidades e regras de existência que 

determinam condições e possibilidades de aparecimento bem como os campos de 

emergência e as delimitações dos enunciados, definindo quais sentidos podem ser 

atribuídos a ele. A partir desse princípio compreende-se que, dentre todas as 

possibilidades existentes de enunciação a partir de combinações linguísticas, poucas 

coisas podem ser e são ditas. Os enunciados, nesse sentido, se comportam como “a 

expressão de uma totalidade à qual pertence e que o ultrapassa” (FOUCAULT, 2008, 

p. 134). 

Além desses correlatos, os enunciados requerem e estabelecem relações 

também com o sujeito do enunciado. Um sujeito que, na análise enunciativa, não será 

concebido como idêntico ao autor da formulação, nem possuirá papel determinante 

na atribuição de sentidos ou no processo de regulação do enunciado; não será 

compreendido como um ser racional, mas como uma posição. O sujeito do enunciado 

consiste em uma função que pode ser, em geral, assumida por um indivíduo qualquer, 

uma vez que possa ser assinalada a sua posição, que possa ser determinada a 

posição que deve ser ocupada por um indivíduo para que ele possa ser o seu sujeito. 

Os enunciados não são então relacionados a uma subjetividade soberana, mas 

temos, assim, o que Foucault (2008) denomina “propriedade do discurso - entendida 

ao mesmo tempo como direito de falar, competência para compreender, acesso lícito 

e imediato ao corpus dos enunciados já formulados, capacidade, enfim, de investir 

esse discurso em decisões, instituições ou práticas” (FOUCAULT, 2008, p. 75) -, que 

estaria reservada a um grupo determinado de indivíduos. “‘Não importa quem fala’, 

mas o que ele diz não é dito de qualquer lugar” (ibid, p. 139). 
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Entendendo, pois, os enunciados como acontecimentos discursivos, 

proponho investigar os sistemas de formação que regulam a raridade e as 

possibilidades de repetição dos enunciados referentes à investigação científica. 

Considerando a sua função o também regulatória, compreendo que os enunciados se 

articulam na construção de regimes de verdade, num processo mútuo de regulação 

que irá regular também as condições de “possibilidade para que certas enunciações 

sejam aceitas” (FISCHER, 2003, p. 379). Dessa forma, podemos esperar encontrar, 

nessa análise, regularidades na prática discursiva que caracterizariam um discurso ou 

um grupo de enunciados, nesse caso, relacionados à investigação científica e que, 

por sua vez, regula a produção de regimes de verdade que se colocam sobre a 

elaboração de políticas curriculares. 

A análise enunciativa (FOUCAULT, 2008), dessa forma, não se atém à 

investigação do significado, mas das relações entre o enunciado e suas regras de 

diferenciação, que conferem a sua multiplicidade. Empreendendo os enunciados 

como acontecimentos, entende-se que as coisas ditas são aquelas que, no interior de 

uma certa formação discursiva, a partir dos feixes de relações que ali se formam, 

encontraram possibilidades de irromper e de serem aceitas como verdadeiras em 

tempos e espaços específicos (FISCHER, 2003). Considerando que a estrutura 

significante da linguagem sempre irá remeter a um outro, ela não se ocupa de ser uma 

análise exaustiva do que foi dito, mas considera a existência do enunciado e 

desenvolve sim uma descrição das condições que levaram uma sequência de signos 

a ter uma forma de existência específica, que emerge dentre uma relação com um 

domínio de objetos, em um campo de coexistência, constituindo-se de uma 

materialidade repetível. Ela também não pretende revelar elementos ocultos ou 

sentidos implícitos, uma vez que os enunciados possuem existência material e estão 

colocados na superfície observada, e que o ‘não-dito’ nada mais é do que 

possibilidades que não encontraram condições de existir, lacunas e exclusões que 

fazem parte da emergência dos enunciados. “Analisamos os enunciados não como se 

estivessem no lugar de outros enunciados caídos abaixo da linha de emergência 

possível, mas como estando sempre em seu lugar próprio” (FOUCAULT, 2008, p. 

135). A análise enunciativa não busca encontrar o não-dito do qual o enunciado ocupa 

o lugar, mas, ao contrário, endereça-se às coisas ditas, ao seu lugar singular e à 

singularidade que as faz existir, tentando tornar visível o que constitui a sua 

possibilidade. Isso é o que Foucault empreende como a exterioridade dos enunciados 
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ou a história do que foi dito, que acentuam a condição de irrupção e o status de 

acontecimento dos enunciados. 

A análise enunciativa é, pois, uma análise histórica, mas que se 
mantém fora de qualquer interpretação: às coisas ditas, não pergunta 
o que escondem, o que nelas estava dito e o não-dito que 
involuntariamente recobrem, a abundância de pensamentos, imagens 
ou fantasmas que as habitam; mas, ao contrário, de que modo 
existem, o que significa para elas o fato de se terem manifestado, de 
terem deixado rastros e, talvez, de permanecerem para uma 
reutilização eventual; o que é para elas o fato de terem aparecido - e 
nenhuma outra em seu lugar. Desse ponto de vista, não se reconhece 
nenhum enunciado latente: pois aquilo a que nos dirigimos está na 
evidência da linguagem efetiva. (FOUCAULT, 2008, p. 124) 

Em acordo, “a análise das formações discursivas está bem centrada na 

descrição do enunciado em sua especificidade” (FOUCAULT, 2008, p. 130), ela 

almeja “determinar o princípio segundo o qual puderam aparecer os únicos conjuntos 

significantes que foram enunciados. Busca estabelecer uma lei de raridade” 

(FOUCAULT, 2008, p. 135), definir o ‘valor’ dos enunciados. Esse valor não é definido 

por sua verdade, não é avaliado pela presença de um conteúdo secreto; mas 

caracteriza o lugar deles, sua capacidade de circulação e de troca, sua possibilidade 

de transformação” (ibid, p. 136). O discurso deixa assim de ser compreendido como 

uma fonte inesgotável de sentidos imprevisíveis para se determinar como um bem 

finito e limitado, que se dá pelo reaproveitamento de possibilidades preexistentes 

(KOSELLECK, 2014). 

Por fim, é importante ressaltar que os discursos que se constituem como 

verdade são, antes disso, aqueles que por algum motivo foram registrados e contados 

pela história – no lugar de outros possíveis – e cujo registro sofre influência das 

experiências do historiador (KOSELLECK, 2014). Por isso, ao empreender uma 

análise enunciativa e uma análise do discurso que compreende que as palavras, bem 

como as relações que as possibilitam, são históricas (FISCHER, 2001; 2003), 

empreende-se também uma análise histórica, uma vez que que “o discurso não tem 

apenas um sentido ou uma verdade, mas uma história” (FOUCAULT, 2008, p. 144), 

de dispersão, sucessão, estabilidade e reativação. Assim, enquanto ao registro 

primário é possibilitado o processo de acúmulo, dado pela repetição de casos 

singulares (KOSELLECK, 2014), é preciso considerar a ‘remanência’ própria ao 

enunciado que, ao contrário do retorno ao acontecimento da formulação, se refere à 

sua conservação através de técnicas de aplicação, de práticas e de relações nas quais 
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ele é preservado, reativado, transformado, através da transformação sofrida pelos 

seus modos de existência e sistemas de relações. Ela é dada também a partir de 

fenômenos de recorrência, por meio dos quais os enunciados recorrem e/ou 

modificam outros enunciados. A descrição do enunciado não pretende, portanto, 

retornar ao momento fundador no qual a palavra atinge a sua materialidade, mas tratar 

das suas formas de acúmulo. 

Com base nesses preceitos, ao buscar contar uma história que traz como eixo 

central a investigação científica compreendo, conforme defendido por Foucault (2008), 

que a história não é um processo contínuo, estável ou cumulativo, da mesma forma 

que projetos não são mantidos em um horizonte único como um fundamento que se 

perpetua. Quando investigados em diferentes momentos históricos e contextos 

percebemos que os sistemas de formação não são permanentes e também se 

modificam, modificando assim as possibilidades de enunciação. Por isso, não 

buscarei enredar aqui uma história contínua nem elucidar a história por detrás da 

tradição da investigação científica, mas iluminar os diferentes sistemas de formação 

aos quais esse enunciado foi submetido e sobre os quais foi forjado, e encontrou 

possibilidade de existência em diferentes tempos. “O objetivo do estudo histórico 

consiste em entender como as categorias do passado são trazidas para o presente à 

medida que certos padrões disciplinadores são incorporados através da organização 

do conhecimento escolar” (POPKEWITZ, 2011, p. 193). 

Assim, migro para e apoio minha análise nas “transformações que valem 

como fundação e renovação dos fundamentos” (FOUCAULT, 2008, p. 6). Assumo 

esse deslocamento de postura perante uma história contínua marcada por rupturas 

em direção às próprias rupturas e transformações, e ocupo-me de compreender os 

processos de dispersão dos enunciados dentro de uma rede discursiva. Como 

enunciado, portanto, a investigação científica não se trata de um conceito que se 

esgota, se encerra em uma unidade inquestionável ou se justifica por si mesmo. Tal 

enunciado apenas existe em um campo de relações com outros enunciados que o 

precedem, o seguem e com ele coexistem, em meio a um campo discursivo e suas 

leis de formação. Portanto, 

a história de um conceito não é, de forma alguma, a de seu 
refinamento progressivo, de sua racionalidade continuamente 
crescente, de seu gradiente de abstração, mas a de seus diversos 
campos de constituição e de validade, a de suas regras sucessivas de 
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uso, a dos meios teóricos múltiplos em que foi realizada e concluída 
sua elaboração (FOUCAULT, 2008, p. 4-5). 

Não me baseio em uma continuidade, pois assumir continuidades pressupõe 

assumir que todo discurso repouse sobre um ‘já-dito’, o qual, sendo um discurso sem 

corpo, pode ser interpretado também como o ‘não-dito’. Assim, à continuidade do 

discurso se coloca o problema da análise em busca de uma origem que “escapa a 

toda determinação histórica”, que é secreta e indefinidamente recuada, e da 

“interpretação ou escuta de um já-dito que seria, ao mesmo tempo, um não-dito” 

(FOUCAULT, 2008, p. 28). Somado a isso, evocar a tradição – que perpetua e mantém 

determinados enunciados – suscita na redução de acontecimentos dispersos e 

distintos a uma unidade tida como coerente, também com uma origem única. Essa 

unidade, porém, não é homogênea nem é dada de imediato; ela se constrói apenas a 

partir de uma rede discursiva, em meio a uma operação interpretativa que está 

submetida a determinadas leis de formação, regras de legitimação e admissão. Em 

concordância, conforme desenvolvido por Jorge Larrosa (2002), as continuidades 

temporais implicam a soberania da consciência ou do sujeito, concepção da qual 

Foucault buscou se distanciar. De acordo com o autor, a temporalidade contínua seria 

uma criação que unifica em si, através da soberania do sujeito, tudo o que escapa à 

unidade, todo o aleatório e o irregular dos acontecimentos. Tomando como base tais 

pressupostos, não intento determinar as origens do enunciado objeto desse estudo, 

mas sim libertar-me do hábito da busca por continuidades ‘irrefletidas’ (FOUCAULT, 

2008). Busco, em contraste, questionar as unidades dadas, “desmanchar objetos 

naturalizados” (FISCHER, 2003, p. 380) e determinar os “elementos que compõem a 

rede das condições de produção de um discurso que ali, naquele lugar, estabelece 

uma ruptura, produz um acontecimento díspar, uma descontinuidade em um 

determinado campo de saber” (ibid, p. 384), que é rara em decorrência das suas 

condições únicas de aparição. Para isso, entendo que 

É preciso estar pronto para acolher cada momento do discurso em sua 
irrupção de acontecimentos, nessa pontualidade em que aparece e 
nessa dispersão temporal que lhe permite ser repetido, sabido, 
esquecido, transformado, apagado até nos menores traços, escondido 
bem longe de todos os olhares, na poeira dos livros. Não é preciso 
remeter o discurso à longínqua presença da origem; é preciso tratá-lo 
no jogo de sua instância (FOUCAULT, 2008, p. 28). 

Vislumbrando o campo dos acontecimentos discursivos e assumindo as 

regras de formação que se dão no próprio discurso, a pergunta que se coloca, 
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portanto, é: “como apareceu um determinado enunciado, e não outro em seu lugar?” 

(FOUCAULT, 2008, p. 30). Esse questionamento considera o efeito de raridade dos 

enunciados, que surgem à exclusão de tantos outros e me leva, ao analisar esses 

acontecimentos, a lançar olhares então para as escolhas12 que de fato foram 

realizadas dentre todas as que poderiam ter sido, compreendendo que uma formação 

discursiva é lacunar e não encerra todas as possibilidades existentes e que cada 

enunciado ocupa um lugar que é apenas dele. Essa pergunta é o centro de uma 

análise que coloca a “descrição dos acontecimentos discursivos como horizonte 

para a busca das unidades que aí se formam” (ibid, p 30, grifo original), a partir das 

regularidades que as cerceiam. Dentro dessa perspectiva, tais unidades são 

formações discursivas e, por isso, reinterpretadas como objetos múltiplos em um 

sistema de dispersão. A unidade, na realidade, é dada pelas regras de emergência 

simultâneas desses objetos que tornam possível o seu aparecimento, regem sua 

formação e determinam suas condições de existência, constituindo um ‘a priori 

histórico’, definido por Foucault (2008, p. 144) como a “condição de realidade para 

enunciados [...] as condições de emergência dos enunciados, a lei de sua coexistência 

com outros, a forma específica de seu modo de ser, os princípios segundo os quais 

subsistem, se transformam e desaparecem”, seu sistema de funcionamento, a lei do 

que pode ser dito. Adicionalmente, a unidade é dada também pelo espaço onde os 

objetos transitam e se transformam, pelas regras que governam as transformações 

dos objetos através do tempo, estabelecendo não sua identidade, mas sua dispersão 

ou descontinuidade. Assim, busco trazer à tona a multiplicidade e a complexidade 

existente nas coisas ditas, investigar o que está em jogo no processo de cristalização 

de um enunciado que não é possuidor de uma essência e nem é natural. Essa 

naturalização, pelo contrário, é oriunda de um regime de verdade de formação 

histórica; ela não é óbvia, mas sim, rara. Aceita-se, portanto, a ilusão dos objetos 

naturais e das unidades fixas, e o foco da análise é colocado sobre a exposição dos 

espaços não óbvios que se localizam em torno dos objetos, das lutas por imposição 

de sentidos permeadas por relações de poder (FISCHER, 2003). 

 
12 À utilização do termo ‘escolhas’ feita por Foucault (2008) faz-se necessário ressaltar que ele não se 
refere a uma escolha realizada por um sujeito racional, mas reporta a outros possíveis enunciados 
dentro de uma ‘constelação discursiva’ que não se realizam, que não encontram condições de 
existência ou emergência. Essas ‘escolhas’ seriam então dadas por jogos de relações que admitem ou 
excluem determinados enunciados e conceitos, estabelecendo suas regras de formação. Com isso, 
entendemos que na emergência dos enunciados existem limites, lacunas e exclusões. 
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Podemos, de maneira mais específica, desdobrar essa pergunta na análise 

dos processos e das regras envolvidos na dispersão (e não na unidade) do enunciado 

da investigação científica, dispersão essa que define as formas de dedução, 

derivação, substituição, exclusão, alteração e deslocamento entre os conceitos, 

estabelecendo-se, portanto, como regras pré-conceituais às quais o campo discursivo 

está submetido. Cabe ressaltar que esse nível pré-conceitual não remete a um gesto 

fundador que determina a estrutura ideal dos conceitos, mas faz parte do nível mesmo 

do discurso, integrando sua camada mais superficial, o lugar de emergência dos 

enunciados, constituído pelo conjunto de regras, pelas condições de existência que 

se aplicam e caracterizam uma prática discursiva, expondo suas regularidades e a 

sua multiplicidade. Partindo de um enunciado inicialmente distinguido, nomeado e 

instaurado como objeto pelas ciências naturais e pela biologia, no lugar denominado 

por Foucault (2008) ‘instâncias de delimitação’, e nesses campos já reconhecido e 

naturalizado, busco aqui empreender uma análise sobre o que o mesmo autor 

reconhece como ‘procedimentos de intervenção’ aplicados aos enunciados, os quais 

possibilitam que eles sejam reescritos, transcritos e traduzidos, novamente 

delimitados, bem como transferidos de um campo de aplicação a outro, permitindo, 

nesse caso, a naturalização da investigação científica como uma abordagem de 

ensino, como uma unidade, o que permite, enfim, que esse enunciado e outros 

correlatos sejam incorporados e fixados nas políticas educacionais, estabelecendo-se 

de maneira incontestável como um princípio educacional pertinente não só à área das 

Ciências da Natureza, mas também às demais áreas do conhecimento. 

A lente teórica que orienta essa análise do campo discursivo aqui 

empreendida, portanto, me guia na compreensão do enunciado em seu próprio 

acontecimento e como um acontecimento singular; na busca pela determinação das 

suas condições de emergência e existência em um contexto que exclui qualquer outro 

enunciado possível; não no estabelecimento dos sentidos dados a ele, mas na 

demonstração das relações estabelecidas entre ele em um campo enunciativo, que o 

coloca em exercício e em rede com outros enunciados. O enunciado é, assim, 

compreendido como uma emergência, uma irrupção histórica, sendo por isso único, 

relacionado a outros enunciados, mas ao mesmo tempo distinto deles. É a partir dessa 

rede de relações, formadas por regularidades discursivas, que podemos descrever 

novas unidades ou conjuntos discursivos que, ao contrário das antigas unidades 
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‘inquestionadas’, são agora descritos considerando um “conjunto de decisões 

controladas” (FOUCAULT, 2008, p. 32). 

O convite que o pensamento foucaultiano nos faz é o de imergir 
nesses ditos que se cristalizam e buscar descrever [...] práticas 
discursivas e práticas não-discursivas em jogo, de tal modo que 
possamos fazer aparecer justamente a multiplicidade e a 
complexidade dos fatos e das coisas ditas, que são, por isso mesmo, 
raros, no sentido de que não são óbvios, não são naturais, não estão 
imunes a imprevisibilidades. Expor essas multiplicidades nos permitirá 
descrever um pouco dos regimes de verdade de uma certa formação 
histórica e de determinados campos de saber (FISCHER, 2003, p. 
375-376). 

Pensar as relações não verticalizadas de poder envolvidas nas práticas 

discursivas e na construção dos sistemas de pensamento é uma forma de contar uma 

história do tempo presente que questiona as verdades tidas como naturais e 

hegemônicas, permitindo espaço para respostas e proporcionando possíveis linhas 

de fuga (FISCHER, 2003). Pensar além das evidências, considerando suas 

contingências e seu aparato de produção, nos convida a rompê-las. Mas, a 

que se propõe um autor que pretende romper as evidências, 
mostrando a trama de sua fabricação, suas condições de 
possibilidade, suas servidões, aquilo que está oculto pela potência 
mesma de sua luminosidade? Talvez nos ensinar que nosso olhar é 
também mais livre do que pensamos. E isso porque o que o determina 
não é tão necessário nem tão universal quanto acreditamos. O que 
determina o olhar tem uma origem, depende de certas condições 
históricas e práticas de possibilidade e, portanto, como todo o 
contingente, está submetido à mudança e à possibilidade da 
transformação. Talvez o poder das evidências não seja tão absoluto, 
talvez seja possível ver de outro modo (LARROSA, 2002, p. 83). 

Me proponho, assim, a buscar a compreensão desses processos com a confiança de 

que “tornar visível a autoridade dos sistemas de razão existentes é uma estratégia de 

abrir para o futuro alternativas possíveis diferentes das atuais” (POPKEWITZ, 2020, 

p. 50). 

2.2 POLÍTICAS DE CURRÍCULO: O CICLO CONTÍNUO DE POLÍTICAS E A 

TEORIA DA ATUAÇÃO 

Ao pensarmos na escola como um espaço de cultura orientado por normas 

que definem conhecimentos e práticas, observamos que essas normas são definidas 

tanto por diretrizes curriculares externas, pelo projeto político pedagógico da escola 

ou mesmo a partir do contato do professor com suas turmas (SASSERON, 2015). 
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Considerando o currículo como um artefato que é produto de uma construção histórica 

impulsionada por um conjunto de demandas sociais (FERREIRA, 2014), a escola e 

seus sujeitos podem ser posicionados em uma perspectiva que leva em conta o seu 

papel na construção de tal artefato. Esses atores, assim, realizam leituras particulares 

das políticas educacionais ao longo de seu processo de implementação, 

ressignificando-as e recriando-as, produzindo assim suas próprias interpretações 

sobre as políticas e os currículos, de acordo com seus contextos e suas vivências 

(MAINARDES, 2006). Esse processo de ressignificação é previsto pela própria BNCC, 

ao considerar que os currículos deverão “adequar as proposições da BNCC à 

realidade local, considerando a autonomia dos sistemas ou das redes de ensino e das 

instituições escolares, como também o contexto e as características dos alunos” 

(BRASIL, 2018a, p. 16). 

Pretendendo traçar uma história do currículo e considerando as políticas como 

fontes para a construção dessa história, baseio-me na abordagem do ‘Ciclo Contínuo 

de Produção de Políticas’ proposta por Richard Bowe, Stephen Ball e Anne Gold 

(1992) como método para a análise das políticas educacionais aqui focalizadas. A 

proposição desse método de análise, pesquisa e teorização das políticas 

(MAINARDES; MARCONDES, 2009) se dá como uma reação à percepção dos 

autores de que estudos sobre políticas educacionais estariam em geral focados em 

macroanálises preocupadas principalmente com o processo de geração das políticas, 

representando o silenciamento de interesses e de atores envolvidos nesses processos 

e reforçando uma perspectiva gerencial e linear de imposição dos textos políticos. 

Nessa perspectiva, criticada por eles, atribui-se um poder excessivo e central ao 

Estado, fazendo com que as políticas sejam vistas como imposições verticais às 

escolas, que, por sua vez, são colocadas em uma condição de assumida passividade. 

Observando a prática escolar, porém, os autores constatam que essa 

concepção de que as escolas seriam apenas receptoras de políticas impostas a partir 

de um contexto externo seria um julgamento equivocado. Baseados nas suas 

vivências, os pesquisadores notaram que escolas distintas reagiam de maneiras 

diferentes a essas influências externas, delimitando assim três tipos de resposta 

possíveis perante uma política específica: ‘adaptação’, ‘acomodação’ e ‘contenção’ 

(BOWE; BALL; GOLD, 1992). A resposta era considerada uma ‘adaptação’ quando se 

observava que a escola seguia rigidamente a política, adaptando para isso o que fosse 

necessário na sua própria política interna; na ‘acomodação’ a política externa era 
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adaptada para se encaixar na estrutura escolar preexistente; e na ‘contenção’ a nova 

política era absorvida por um padrão já anteriormente estabelecido. Essa diferença 

nos tipos de respostas possíveis e observados estaria demonstrando que a 

capacidade do Estado em alcançar as escolas é dependente daqueles que praticam 

as políticas. Dessa forma, os autores defendem que a leitura dos textos políticos deve 

incluir análises políticas e sociais que busquem desvendar os processos pelos quais 

esses textos são gerados. 

A partir de tais constatações, e partindo do pressuposto de que os textos 

nunca irão permitir uma só interpretação, os autores se colocam em defesa das 

políticas como discursos, constituídas de “possibilidades e impossibilidades” (BOWE; 

BALL; GOLD, 1992, p.13), cerceadas de valores, de disputas de valores e de 

processos de significação, e passíveis de interpretações ativas. Essa concepção de 

interpretação ativa rejeitaria uma noção de leitura ingênua das políticas, que permite 

apenas a sua aceitação ou rejeição, abrindo espaço para respostas criativas, 

possibilidades, transformações, recriações e recontextualizações. Atentando-se a 

esses processos de recontextualização ocorridos nas escolas, os autores propõem 

então uma abordagem para a análise de políticas que visa romper com uma visão 

hierarquizada e verticalizada do processo de produção das mesmas, rejeitando a ideia 

de implementação13 (MAINARDES; MARCONDES, 2009) e entendendo o processo 

político “como multifacetado e dialético, necessitando articular as perspectivas macro 

e micro” (MAINARDES, 2006, p. 55). Nas análises baseadas nessa abordagem 

(BOWE; BALL; GOLD, 1992) a política é entendida como um discurso construído de 

maneira cíclica e contínua na circulação de enunciados e sujeitos entre três principais 

contextos de ação que são pensados como pertencendo a um ciclo contínuo, por 

serem concebidos como inter-relacionados e não sequenciais, apresentando cada 

qual suas arenas, lugares e grupos de interesse, e envolvendo suas próprias disputas 

e embates (MAINARDES, 2006; FERREIRA; SANTOS, 2017). Ao circular por meio de 

sentidos através dessas arenas, as políticas estão suscetíveis a interpretações e a 

ressignificações, não sendo apenas aceitas, mas contestadas nas e entre as arenas 

de geração e ‘implementação’, interpretadas e recriadas, o que torna difícil controlar 

os seus significados ou prever os seus efeitos. Esses contextos - ou arenas - de 

produção das políticas nas quais o dispositivo analítico se baseia são: o ‘contexto de 

 
13 A rejeição ao termo ‘implementação’ é enfatizada e explicitada com maior profundidade no trabalho 
de Stephen Ball, Meg Maguire e Annette Braun (2016), e, logo mais adiante, neste trabalho. 
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influência’, o ‘contexto de produção’ e o ‘contexto da prática’. O ‘contexto de influência’ 

seria o contexto no qual a política é normalmente iniciada, onde interesses se 

articulam na geração e na construção do discurso da política; o ‘contexto de produção’ 

do texto político é aquele no qual é produzido o texto que representa a política e que, 

no entanto, não encerra a sua produção; e o ‘contexto da prática’ é a arena para a 

qual a política é endereçada e à qual elas se referem, e também onde se dão as suas 

consequências ou efeitos (BOWE; BALL; GOLD, 1992). 

Ressalto novamente nesse momento que a política não é simplesmente 

recebida e implementada, em um processo de hierarquia vertical; que os sujeitos não 

leem os textos de maneira ingênua e os formuladores das políticas não podem 

controlar os sentidos que serão assumidos por seus textos. Cabe a nós, portanto, dar 

atenção aos processos de recontextualização (LOPES, 2005) que ocorrem nas 

escolas, considerando que as políticas, apesar de redigidas no contexto de produção, 

circulam entre os outros contextos, abertas à ressignificação e a múltiplas 

interpretações. Nesse processo tais textos são lidos diferencialmente, em 

perspectivas que valorizam determinados trechos em detrimento de outros. Aos textos 

das políticas são associados enunciados de outras formações discursivas, em um 

processo que forma híbridos, mesclando elementos oriundos dos contextos de 

produção com outros dos contextos de prática. 

Os sujeitos que colocam as políticas em prática não confrontam os 
textos políticos como leitores ingênuos, eles vêm com histórias, com 
experiências, com valores e propósitos próprios, eles têm interesses 
no significado da política. As políticas serão interpretadas de maneiras 
diferentes pois as histórias, experiências, valores, propósitos e 
interesses que compõem as arenas diferem (BOWE; BALL; GOLD, 
1992, p.22). 

Após a proposição da abordagem do ‘Ciclo Contínuo de Produção de 

Políticas’ (BOWE; BALL; GOLD, 1992), Stephen Ball (1994) expande seu dispositivo 

de análise propondo mais dois contextos a serem incorporados nos três primeiros. Um 

deles, o ‘contexto de resultados’ (ou efeitos), seria proposto como uma extensão do 

contexto da prática. Como já dito anteriormente, ao considerarmos os processos de 

significação que permeiam a produção das políticas – entendidas como discursos – 

defende-se que, em decorrência das diferentes formas de interpretação possíveis, os 

resultados das políticas tornam-se dificilmente previsíveis. Assim, o termo ‘efeitos’ se 

torna mais apropriado para se referir às consequências das políticas quando da 
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utilização de uma abordagem teórica que considera a subjetividade como inerente aos 

processos de interpretação e as dificuldades em predizer ou controlar quais seriam 

seus resultados. Ball (1994) explicita ainda que os efeitos devem ser observados em 

termos dos seus impactos – tanto sobre outros fatores políticos, como currículo e 

avaliação, quanto sobre fatores sociais abrangidos pela política –, das interfaces 

tecidas com outras políticas, e de mudanças geradas na prática ou na estrutura. 

O outro contexto, o ‘contexto de estratégia política’, se referiria àquilo que é 

criado na busca por atingir determinados objetivos, ou, a tudo o que é criado a partir 

da identificação de procedimentos sociais e políticos necessários “para lidar com as 

desigualdades criadas ou reproduzidas pela política investigada” (MAINARDES, 2006, 

p. 55). Considerando que modificações serão sofridas pela política em circulação 

nesse contexto de estratégia, ele é então compreendido pelo autor como integrado ao 

contexto de influência (MAINARDES; MARCONDES, 2009). 

Trago esses contextos adicionais em diálogo com a ‘teoria da atuação’, 

proposta mais recentemente também por Stephen Ball, na companhia de Meg 

Maguire e Annette Braun (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016), na qual é dada uma 

maior visibilidade ao contexto da prática. Os autores elaboram essa teoria a partir de 

um estudo de caso baseado na observação e análise do funcionamento cotidiano de 

quatro escolas inglesas, a partir do qual eles chegam à conclusão de que as escolas 

e os professores são também responsáveis por fazer as políticas. Com a intenção de 

evidenciar os processos políticos que ocorrem nesse contexto, o estudo pretende 

demonstrar que ele faz parte de fato da produção das políticas por meio da ação de 

seus representantes, entre eles, os professores. Com isso, o trabalho intenciona 

também erradicar o binário política versus prática e a ideia de ‘implementação’ de 

políticas, a ser substituída pela ideia de que as políticas são encenadas ou colocadas 

em ‘atuação’. Tal termo leva em consideração que as políticas muitas vezes não 

carregam sentidos explícitos, criando assim possibilidades de escolhas. A teoria é 

desenvolvida em torno de dois conceitos ou processos principais, a ‘interpretação’ e 

a ‘tradução’, “peças-chave do processo da política e da articulação da política com a 

prática, que estão impregnadas pelas relações de poder” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 

2016, p. 67). A ‘interpretação’, mais relacionada a estratégias, é o processo 

responsável por dar sentido às políticas em relação ao seu contexto. Ela filtra e 

seleciona, de acordo com os recursos disponíveis, mantendo um compromisso com a 

linguagem da política; por outro lado, a ‘tradução’, mais relacionada a táticas, seria 
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uma espécie de leitura ativa que traduz os textos em ações, aproximando a linguagem 

da política à linguagem da prática. Apesar da distinção entre os conceitos, eles estão 

intimamente entrelaçados, e juntos são responsáveis por inscrever o discurso nas 

práticas. 

Buscando melhor compreender a noção de ‘estratégia’ contida no processo 

de interpretação, arrisco um diálogo entre esta e a noção de estratégia para Foucault. 

Para este autor, a estratégia se articula entre arenas de saber, poder e produtividade, 

constituindo-se de mecanismos utilizados nas relações de poder e responsáveis por 

criar dispositivos que produzem e regulam sentidos (FOUCAULT, 1985; 1988), 

enunciando e produzindo efeitos de verdade sobre determinados objetos (AGAMBEN, 

2009). Trazendo alguns possíveis empregos para o termo ‘estratégia’, Foucault (1985, 

p. 248) conclui que existe um acordo geral no sentido de que a estratégia seria a 

“escolha das soluções ‘vencedoras’”, uma vez que ela se comporia de meios para 

atingir determinado fim ou confrontar determinado adversário. Dessa forma, o que ele 

denomina ‘estratégia de poder’ seria referente à manutenção desses dispositivos de 

poder e às ações possíveis sobre outras, mecanismos que se estabelecem dentre 

relações de poder e estratégias de confronto. 

Entendo, com isso, que as estratégias desenvolvidas no contexto da prática 

seriam referentes à essas lutas discursivas pela imposição de determinados 

enunciados sobre outros. À interpretação que envolve processos de escolha dentre 

enunciados que serão ou não valorizados e traduzidos ou não da política para a ação. 

“Não há relação de poder sem resistência, sem escapatória ou fuga, sem inversão 

eventual; toda relação de poder implica, então, pelo menos de modo virtual, uma 

estratégia de luta [...]” (FOUCAULT, 1985, p. 248). Assim, entendo que as políticas 

curriculares, como parte de arenas discursivas de disputas de poder, também não são 

aceitas sem resistência e sem luta. Os processos de interpretação e tradução, 

portanto, constituem-se como mecanismos estratégicos nessa disputa por sentidos. 

Entende-se, por essa perspectiva, que “o processo de política é iterativo e 

aditivo, feito de interpretações e de traduções, que são um pouco infligidas por valores 

e interesses existentes [...], pelo contexto, pela história e pela necessidade” (BALL; 

MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 99). Em acordo com Tomaz Tadeu da Silva (2010), que 

defende que os textos das políticas são escritos tomando como referência escolas 

tidas como ‘ideais’ dentro de um sistema de normalização que padroniza, compara e 

exclui, Ball, Maguire e Braun (2016, p. 22) consideram que “políticas individuais e os 
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elaboradores de políticas não costumam levar em conta a complexidade dos 

ambientes de atuação da política institucional. Presume-se simplesmente que as 

escolas podem e irão responder, e responder rapidamente, às múltiplas demandas de 

políticas e outras expectativas”. Assim, ao considerarem o papel do contexto escolar 

na atuação das políticas, os autores defendem que as políticas são responsáveis por 

criar os contextos, da mesma forma que os contextos influenciam a atuação. A 

atuação política está, portanto, relacionada aos processos de significação envolvidos 

não na sua implementação, mas na sua própria produção. 

Diante dessa ideia de contextualização, retomo para uma melhor 

compreensão a afirmação de Bowe, Ball e Gold (1992) de que a capacidade do Estado 

em alcançar as escolas é dependente daqueles que praticam as políticas. Essa 

asserção claramente refere-se ao contexto de prática e à atuação das políticas, dos 

quais tomarei como ator o professor. Ball, Maguire e Braun (2016) se preocupam em 

avaliar se os valores dos professores têm a capacidade de moldar as atuações de 

políticas, apontando que “a atuação de políticas é inflectida por conjuntos conflitantes 

de valores e de ética” (ibid, p. 23) e que “atores de políticas estão sempre 

posicionados; como as políticas são vistas e compreendidas é dependente de ‘onde 

figurativa e literalmente estamos’” (ibid, p. 46). Assim, mesmo 

enquanto textos de políticas são normalmente escritos para serem 
autoritários e persuasivos, [...], ao atuarem esses textos, os atores das 
políticas podem recorrer a uma variedade de recursos para fazer suas 
“leituras” e suas interpretações. Indivíduos trazem suas próprias 
experiências, seus ceticismos e suas críticas para aceitar o que eles 
veem/ leem/ são expostos e irão ler as políticas a partir das posições 
de suas identidades e subjetividades (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 
2016, p. 30). 

Os professores, portanto, estariam atuando as políticas enquanto “transbordam com 

elementos que se encontram em uma situação já vinda de algum outro tempo, algum 

outro lugar, e gerada por alguma outra agência” (LATOUR, 2005 apud BALL; 

MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 105). 

Apesar de defender que os valores carregados pelo professor afetem a sua 

atuação das políticas, ocorre que “diferentes políticas, ou mais precisamente os tipos 

de políticas, posicionam e produzem os professores como diferentes tipos de sujeitos 

das políticas” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 131, grifo original). Uma agência 

seria possibilitada, portanto, por políticas denominadas pelos autores como 

‘exortativas’ ou ‘de desenvolvimento’. Essas políticas permitem um sujeito de política 
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ativo, sendo entendidas como ‘escrevíveis’, o que demonstra a possibilidade de 

atuação que gera ‘produção’ em vez de ‘produtos’. Outro tipo de políticas, porém, 

classificadas como ‘imperativas’ ou ‘disciplinares’, são entendidas como ‘legíveis’ e, 

sob elas, as relações de poder são explícitas e as práticas escolares são ‘produtos’ 

em vez de ‘produções’, em um cenário no qual a aceitação ou a rejeição são as únicas 

opções. Mais do que pertencentes a um tipo ou a outro, porém, entendo que as 

políticas de maneira geral possuem dimensões que podem se apresentar como 

pertencentes a uma ou outra; da mesma forma, os sujeitos podem responder às 

políticas de diferentes formas, deslocando-se entre diferentes sentidos de ‘ser 

professor’ e de possibilidades de atuação. Aproveito para destacar aqui a existência 

desses dois padrões nas políticas curriculares do novo ensino médio. Enquanto a 

obrigatoriedade relativa a cargas horárias e distribuições de componentes e unidades 

curriculares se configura como uma política imperativa, à qual apenas cabe a sua 

execução, a estruturação e composição dos itinerários formativos se configura como 

exortativa, cujo desenvolvimento cabe aos sistemas de ensino e, e em menor escala, 

até mesmo aos professores, produtores de ementas curriculares que se tornam 

também parte dessas políticas. 

Proponho que agora – alçados nas noções de ‘atuação’ ocorrida no contexto 

da prática, e de ‘efeitos’, ocorridos no contexto de resultados – retomemos as ideias 

de defesa das políticas como discursos, constituídas de ‘possibilidades e 

impossibilidades’; de poder difuso; de interpretação criativa e de recontextualização. 

É próprio do entendimento da construção discursiva a concepção de um poder 

descentralizado, de um poder que não se possui, mas que se constitui nas e entre as 

relações, que se exerce em redes e em circulação (CANDIOTTO, 2012). Da mesma 

forma, os sentidos também são dados dentro de um sistema de relações no qual os 

produtores de discursos são múltiplos, assim como os significados em disputa. 

Inspirada pela noção de microfísica do poder de Foucault (1985), referencial teórico 

que respalda também a elaboração da teoria da atuação (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 

2016), compreendo a defesa de uma configuração descentralizada de poder e a crítica 

dos autores a um modelo de controle estatal que reforça uma concepção 

hierarquizada e congelada de políticas e dicotomiza fazedores e implementadores, 

teoria e prática. Dentro dessa perspectiva o poder é uma prática social de origens 

múltiplas e dispersas (FOUCAULT, 1985). O Estado não é colocado como produtor 

central das políticas (LOPES, 2006), uma vez que a descentralização do poder 
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permite a atuação dos sujeitos. “A política não é ‘feita’ em um ponto no tempo; em 

nossas escolas é sempre um processo de ‘tornar-se’, mudando de fora para dentro e 

de dentro para fora. É analisada e revista, bem como, por vezes, dispensada ou 

simplesmente esquecida” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 15). Com base nessa 

percepção, os atores do contexto da prática são concebidos como sujeitos com poder 

de ação sobre o processo de construção das políticas. Abre-se espaço, nessa 

perspectiva teórica, para que a agência seja problematizada, em contraponto a 

perspectivas que dão centralidade ao papel que as estruturas têm na definição do 

social. Sobre isso, Ball, Maguire e Braun (2016, p. 13) destacam que políticas são 

“processos discursivos que são complexamente configurados, contextualmente 

mediados e institucionalmente prestados. A política é feita pelos e para os 

professores; eles são atores e sujeitos, sujeitos e objetos da política”. Os autores 

também salientam que em sua análise e reconceitualização do processo de política 

há muita agência ou ‘interpretação’, bem como há “uma boa dose de discurso e poder” 

(BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 21). “A política é fácil, as atuações não são” (ibid, 

p. 22). 

Utilizando-me dessas lentes teóricas aqui apontadas, defendo que os 

professores, como sujeitos formados em meio a um sistema simbólico de significação, 

carregam consigo crenças e valores construídos em meio a sistemas de raciocínio 

regulados por determinadas práticas discursivas. Da mesma forma, os discursos 

políticos que os circundam em seu contexto de atuação também fazem “o sentido dos 

professores, torna-os o que e quem eles são na escola e na sala de aula, maquia-os, 

produ-los, articula-os” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 17). Ao mesmo tempo, 

novos sistemas de significação são construídos – perpetuados ou subvertidos – 

quando tais sujeitos entram em ação como produtores de discursos, guiados por seus 

próprios sistemas de raciocínio e autorregulação. Compreendendo que a escola 

constitui processos de regulação social, sujeitos são formados também em meio a 

esses processos, sendo que os discursos que os interpelam durante o seu período 

escolar o constituem como sujeito em um processo de regulação responsável pela 

produção de uma individualidade que carrega consigo valores. Entendo assim que os 

professores são sujeitos produzidos por, e produtores de discursos e de regulação. 

Os discursos construídos por eles serão corporificados na escolarização, da mesma 

forma que os discursos presentes na sua escolarização estavam também 

corporificados nos sistemas de raciocínio que os regularam e os constituíram como 
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sujeitos. Isso significa que as noções e os significados atribuídos à investigação 

científica ao longo da história do ensino de ciências são fruto de uma regulação 

discursiva que parte dos sentidos atribuídos a esse enunciado pela própria escola, 

assim como os discursos que circulam no meio educacional são também fruto de uma 

regulação advinda de outros campos discursivos, como os campos científicos, social 

e político. 

É a partir dessa perspectiva então que pretendo lançar o olhar para a forma 

como enunciado da investigação científica emerge nas políticas de currículo para o 

ensino médio contemporâneas. Meu foco se coloca especialmente na forma como a 

Lei nº 13.415/2017 estrutura o novo ensino médio, mas sobretudo na forma como 

outras políticas, tais como a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018a) e o 

Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio (DISTRITO FEDERAL, 2021), 

produzido pelo Governo do Distrito Federal, interpretam tais políticas. Ainda, e talvez 

mais centralmente, interessam-me os processos de tradução (BALL; MAGUIRE; 

BRAUN, 2016) ocorridos nos contextos de prática, que podem ser entendidos também 

como os processos de transferência de enunciados de um campo de aplicação a 

outro. Nesse sentido, me direciono às ementas das unidades curriculares dos 

itinerários formativos componentes dos catálogos da SEEDF, assumindo que tais 

traduções são tentativas de aproximar a linguagem da política da linguagem da prática 

e apresentando-me especialmente interessada em compreender como a investigação 

científica vai sendo significada nesse movimento de colocar em cena essa política que 

é o ‘novo ensino médio’. 

Contudo, antes dessa etapa analítica da pesquisa, entendo ser incontornável 

compreender como esse enunciado ‘investigação científica’ vem sendo significado no 

campo da Educação. É sobre tais sentidos que passo a falar na próxima seção, 

apresentando os resultados de um levantamento que buscou compreender como a 

investigação científica vem sendo significada no campo discursivo da produção 

acadêmica em ensino de ciências. 
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3. LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

3.1 A PRODUÇÃO ACADÊMICA SOBRE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA 

Considerando as diferentes concepções e léxicos vinculados à investigação 

científica escolar ao longo do percurso histórico do ensino de ciências, delineados na 

seção 1.3, na introdução deste trabalho, busco aqui realizar um levantamento da 

produção acadêmica referente ao tema para identificar os sentidos incorporados a tal 

enunciado, o da investigação científica escolar, no campo científico e compreender 

assim o processo que leva à sua naturalização em sistemas de raciocínio que regulam 

a produção das políticas curriculares recentes. Empreendo essa busca com o 

entendimento de que por meio das relações de poder que possibilitam a emergência 

de determinados discursos (FOUCAULT, 1996), “a ciência institucionaliza a produção 

da verdade por deter o poder de produzir e distribuir os enunciados verdadeiros” 

(COULOURIS, 2004, p. 115) uma vez que, como um campo de conhecimento tido 

como legítimo, ela é capaz de criar objetos discursivos (PEDRO; FERREIRA, 2020). 

Dessa forma, ao lado da escola, a produção acadêmica se coloca como um ‘lugar 

institucional’ (FOUCAULT, 2008) de apoio, e de onde obtemos os discursos 

educacionais, enquanto “os discursos são formados no interior de saberes que se 

caracterizam pelo domínio de determinados objetos e pela produção de enunciados 

que se pretendem mais válidos que outros” (COULOURIS, 2004, p. 115). 

Atentando-se ao fato de que a investigação científica e seus sentidos possam 

estar associados a uma grande diversidade de termos, o levantamento aqui 

apresentado não oferece um esgotamento do tema, com a realização de uma listagem 

completa dos trabalhos publicados na área, mas permite uma visualização sobre as 

considerações que o campo vem fazendo sobre o assunto. Os termos utilizados na 

busca fazem parte todos do mesmo campo ou formação discursiva na qual se delimita 

a investigação científica, relacionando-se assim a esse objeto por compartilharem um 

conjunto de relações entre seus planos de emergência, instâncias de delimitação e 

leis de aparecimento. Esses enunciados se conectam, portanto, por relações 

discursivas, pela relação entre as superfícies nas quais eles podem emergir e se 

delimitar (FOUCAULT, 2008). 

Destaco nesse momento que o resultado do levantamento aqui apresentado 

é afetado pelo referencial teórico utilizado neste trabalho (FERREIRA; SANTOS, 

2017), a partir do qual busco identificar, nos artigos resgatados pelos descritores, 
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significados que vêm constituindo o que entendemos por investigação científica. Essa 

análise não busca interpretar sentidos possivelmente ocultos ou implícitos, fazendo o 

que Foucault (2008) classificaria como uma multiplicação de sentidos, mas realizar 

uma análise enunciativa que assume a exterioridade dos enunciados e se atém a nada 

além do que está sendo dito. Tendo em vista a existência de uma formação discursiva 

que permite a delimitação de um grupo de conceitos e o estabelecimento de relações 

entre eles, formando um ‘sistema de formação conceitual’ (FOUCAULT, 2008), a 

intenção desse levantamento bibliográfico é a elucidação dos processos envolvidos 

na dispersão e na transferência de enunciados entre os campos acadêmicos dos 

estudos sobre educação, das ciências naturais e da biologia, e o campo educacional. 

Assim, não buscarei levantar e descrever exaustivamente e diretamente os conceitos, 

mas determinar como 

os enunciados podem estar ligados uns aos outros em um tipo de 
discurso; [...] estabelecer, assim, como os elementos recorrentes dos 
enunciados podem reaparecer, se dissociar, se recompor, ganhar em 
extensão ou em determinação, ser retomados no interior de novas 
estruturas lógicas, adquirir, em compensação, novos conteúdos 
semânticos, constituir entre si organizações parciais (FOUCAULT, 
2008, p. 66). 

Dessa forma, procuro descrever “não as leis de construção interna dos 

conceitos, [...] mas sua dispersão anônima através de textos, livros e obras” 

(FOUCAULT, 2008, p. 66), representados aqui por publicações pertencentes à 

formação discursiva do campo epistêmico. Efetuo, portanto, uma busca por 

enunciados que fazem parte da mesma formação discursiva, os quais estão ligados 

por obedecerem a um mesmo regime geral de regulação. 

Destaco ainda que, com o objetivo aqui traçado de analisar as regras de 

formação do objeto e as condições de possibilidades de sua existência, considero não 

ser “necessário nem enraizá-los nas coisas nem relacioná-los ao domínio das 

palavras” (FOUCAULT, 2008, p. 70). Isso, porque, a partir do reconhecimento da 

virada linguística, assumimos a centralidade da linguagem no processo de 

significação simbólica da realidade, compreendendo que os objetos não são 

anteriores à linguagem e descritos por ela, mas sim, criados por ela. Da mesma forma, 

a linguagem constitui os fatos e a realidade social, e não apenas os relata (HALL, 

1997). Assim, negamos o essencialismo e assumimos a falta de relação substancial 

entre significante e significado, ou seja, as palavras assumem diferentes sentidos em 
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diferentes tempos e contextos – e, também, ao fazerem parte de diferentes campos e 

formações discursivas (FOUCAULT, 2008) – constituindo um sistema de significação 

de estrutura instável (SILVA, 2010). Compreendo, portanto, que os signos aqui 

buscados e analisados me fornecerão definições, sinônimos, que pretendem 

caracterizar o signo, atuando na construção simbólica do significado da investigação 

científica. 

Dessa forma, esse levantamento é delineado com a intenção de constituir um 

arquivo de pesquisa que procure mostrar “a lei do que pode ser dito, o sistema que 

rege o aparecimento dos enunciados como acontecimentos singulares” (FOUCAULT, 

2008, p. 147), uma vez que esse arquivo se forma a partir de ‘a priori históricos’ que 

representam a positividade dos discursos, determinando as condições de realidade 

para os enunciados, as regras que possibilitaram o seu surgimento. O arquivo, assim, 

“define um espaço limitado de comunicação: espaço relativamente restrito, já que está 

longe de ter a amplidão de uma ciência tomada em todo o seu devir histórico, desde 

sua mais longínqua origem até seu ponto atual de realização” (ibid, p. 143), determina 

a formação de um campo conceitual dentro do qual identifica-se que se fala sobre a 

mesma coisa. Por meio dele forma-se, então, o horizonte para a descrição das 

formações discursivas, ainda que a descrição do arquivo não seja passível de ser 

acabada. 

Me proponho, a seguir, a relatar a forma como o trabalho de levantamento foi 

se desenvolvendo. Como ficará evidente, essa empreitada não se deu de modo linear 

e o que trago como resultado final é também fruto da forma como, no diálogo com o 

referencial teórico acionado e a partir do aprofundamento na apropriação do mesmo, 

fui redirecionando o meu olhar para a criação das séries históricas que me interessam 

analisar. No início do levantamento, uma busca prévia por artigos foi realizada na 

plataforma eletrônica Scielo de periódicos científicos, utilizando ‘investigação 

científica’ como termo de busca. Tal pesquisa gerou 138 resultados, de artigos 

vinculados a diversas áreas, entre as quais ciências da saúde, humanas e linguística, 

além das áreas das ciências biológicas, ambientais e educacional. Isso demonstra 

que o termo não é utilizado apenas dentro do campo discursivo da educação em 

ciências, mas circula também por outras formações discursivas e campos conceituais, 

carregando consigo outras delimitações de significados. Em decorrência disso, a 

busca seguinte foi restringida a periódicos da área de educação em ciências, 
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acionando e circunscrevendo assim um campo com o qual os sentidos trazidos por 

essa pesquisa entram em diálogo. 

Um segundo momento se iniciou, então, com uma busca por revistas 

nacionais e com versões online das áreas de educação, educação em ciências e suas 

áreas de conhecimento (educação em biologia, educação em química e educação em 

física), pertencentes aos estratos A1 e A2 do Qualis CAPES, realizada com base em 

uma proposta de classificação dos periódicos, de caráter preliminar, que passou a 

circular extra-oficialmente a partir de meados de 2019. A partir dessa listagem foram 

selecionadas revistas que trouxessem em seus títulos os termos ‘educação’, ‘ensino’, 

‘educacional’ e ‘ciências’. A definição desse recorte foi necessária devido ao grande 

número de revistas condizentes com o tema dessa pesquisa, e foi realizada 

compreendendo que, com isso, algumas publicações de interesse provavelmente 

devem ter sido excluídas da análise. Após a seleção e definição de 26 revistas, iniciei 

a busca por artigos me utilizando, além do termo ‘investigação científica’, outros 

significantes correlatos tais como ‘ensino por investigação’, ‘investigativo/a’, ‘método 

científico/metodologia científica’, e ‘experimentação’. Esses termos foram escolhidos 

com vista no que foi identificado como sentidos recorrentemente associados à 

investigação científica escolar em diferentes momentos e contextos históricos 

(discutido na seção 1.3 – Perspectivas referentes à investigação científica enquanto 

metodologia de ensino no Brasil). 

A partir dos resultados gerados por esses descritores, restringi os trabalhos 

àqueles escritos em língua portuguesa e desenvolvidos no Brasil. No momento 

seguinte, fundamentei minha análise na leitura dos títulos, palavras-chave e resumos 

dos trabalhos selecionados, na intenção de identificar se os sentidos trazidos pelos 

termos de interesse estavam de acordo com o que vimos entendendo por investigação 

científica escolar aplicada ao ensino de ciências. 

A leitura em busca do reconhecimento desse enunciado foi realizada levando 

em conta que 

por mais que o enunciado não seja oculto, nem por isso é visível; ele 
não se oferece à percepção como portador manifesto de seus limites 
e caracteres. É necessária uma certa conversão do olhar e da atitude 
para poder reconhecê-lo e considerá-lo em si mesmo. Talvez ele seja 
tão conhecido que se esconde sem cessar; talvez seja como essas 
transparências familiares que, apesar de nada esconderem em sua 
espessura, não são apresentadas com clareza total. O nível 
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enunciativo se esboça em sua própria proximidade (FOUCAULT, 
2008, p. 125-126). 

Após essa primeira análise, nem todos os periódicos apreciados 

apresentaram resultados relevantes, com os termos de busca estando relacionados a 

outros sentidos incorporados a eles. Como resultado preliminar, obtive mais de 120 

artigos, distribuídos em 14 revistas: Educação em Revista, Interfaces da Educação, 

Revista Brasileira de Educação, Revista Brasileira de Ensino de Física, Amazônia – 

Revista de Educação em Ciências e Matemáticas, Caderno Brasileiro de Ensino de 

Física, Ciência & Educação, Comunicação e Educação, Debates em Educação, 

Ensaio: Pesquisa em Educação em Ciências, Práxis Educacional, Revista Brasileira 

de Pesquisa em Educação em Ciências, Revista Educação Pública da UFTM, Revista 

Eletrônica de Educação. Reforço novamente que essa busca foi feita com base na 

lista preliminar das classificações de estratos Qualis, o que explica a ausência de 

algumas revistas como, por exemplo, da revista Investigações em Ensino de Ciências, 

e da Revista de Ensino de Biologia da Associação Brasileira de Ensino de Biologia, 

que nessa listagem constavam como pertencentes, respectivamente, aos estratos 

Qualis A3 e B4. 

Após a divulgação oficial dos estratos Qualis de periódicos – quadriênio 2017-

2020 – pela Plataforma Sucupira, devido ao grande número de trabalhos encontrados 

nas etapas prévias optei por reduzir a amostra para os periódicos do estrato Qualis 

A1 que explicitamente – por meio de seus títulos – se referem à educação em ciências, 

descartando os periódicos gerais da área de educação e aqueles identificados com 

uma disciplina ou área do conhecimento específica dentro das ciências naturais. A 

pesquisa aqui apresentada delimita-se, portando, pelo campo da Educação em 

Ciências, com a busca por artigos restringindo-se aos seguintes periódicos: Ciência & 

Educação (ISSN: 1980-850X), Ensaio: Pesquisa em Educação em Ciências (ISSN: 

1983-2117), e Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências (ISSN: 1984-

2686). 

Nessa etapa, expandi os termos de busca, utilizando: ‘investigação científica’, 

‘ensino por investigação’, ‘ensino de ciências por investigação’ ‘investigativo/a/os/as’, 

‘método científico/metodologia científica’, e ‘experimentação’. A busca foi realizada, 

quando possível, pela plataforma Scielo, sendo que a busca para a Revista Brasileira 

de Pesquisa em Educação em Ciências foi realizada em sua plataforma própria. 
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Seguindo o mesmo procedimento desenvolvido para o levantamento prévio, 

todos os trabalhos resultantes das pesquisas tiveram seus títulos, resumos e palavras-

chave analisados, em busca da possível referência aos sentidos atribuídos à 

investigação científica escolar. Em alguns casos, em decorrência da falta de 

elucidação perante o tema do trabalho nessa leitura, foi necessário estendê-la para o 

corpo do texto, mantendo o foco principal da análise na base conceitual considerada 

e na metodologia dos trabalhos. O resultado quantitativo das buscas realizadas em 

cada revista, para cada termo, bem como o número de trabalhos selecionados a partir 

de cada resultado está demonstrado na figura 2. É interessante notar os resultados 

obtidos a partir de cada termo de busca. Como esperado, o termo 

‘investigativoa/os/as’, sendo generalista, foi o termo que mais gerou resultados. Tais 

resultados, porém, mostraram-se menos condizentes com os sentidos desejados do 

que quando comparado com os termos mais específicos, ‘investigação científica’, 

‘ensino por investigação’ e ‘ensino de ciências por investigação’ sendo que, sempre 

que se falou em ‘ensino de ciências por investigação’, os seus sentidos vinculados 

estavam condizentes com os sentidos buscados. Nota-se também que os termos 

‘método científico/metodologia científica’ e ‘experimentação’, ainda que tenham 

gerado resultados, trouxeram poucos resultados coerentes com os sentidos 

incorporados à investigação científica escolar. Isso pode ser explicado por diferentes 

razões, mas uma delas está relacionada à forma como o ‘método científico’ e a 

‘experimentação’, que se constituem enunciados importantes no movimento de 

renovação do Ensino de Ciências, vêm sendo reinterpretados no decorrer das 

décadas. Isso não significa a negação da importância da ‘experimentação’ e do 

‘método científico’ para a Educação em Ciências, mas o afastamento de explicações 

lineares e de causalidade para apresentar o processo de produção do conhecimento 

científico. Assim, trabalhos que buscam problematizar o que aqui nomeamos como 

investigação científica escolar muito frequentemente não fazem uso desses 

significantes ao informarem, por exemplo, suas palavras-chave e títulos, e mesmo na 

elaboração de seus resumos. 
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Figura 2: Resultados obtidos a partir de cada termo de busca. As barras representam o total de 
resultados e sua porção preenchida, quando presente (em azul e cinza, ou apenas em cinza em 
alguns casos), representa a fração que demonstrou sentidos condizentes com o que entendemos 

atualmente por investigação científica escolar. Dentre a parte preenchida, a porção em cinza 
representa os trabalhos que foram resgatados em mais de uma busca e em azul, trabalhos 
resgatados somente nas buscas realizadas a partir daquele termo específico. Os números 

representam a quantidade de resultados obtidos. 

 

No total foram encontrados 55 trabalhos, entre os anos de 2007 e 2023, que 

carregam explicitamente os sentidos da investigação científica escolar, sendo 15 

artigos veiculados pela revista Ciência & Educação, 17 pela revista Ensaio e 23 pela 

Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências. A grande apropriação do 

enunciado pela área é corroborada pela expressividade desses resultados gerados 

pelas três revistas, bem como pelo trabalho de Ghiggi, Rosa e Vizzotto (2023) que 

encontraram, a partir de um levantamento de teses defendidas no Brasil no período 

de 2000 a 2020 na área do ensino de ciências, que o ensino por investigação e a 

alfabetização científica figuram entre as principais abordagens teóricas adotadas nas 

pesquisas. Essa apropriação pode ser também constatada pela publicação de um 

número temático da Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências sobre 

ensino por investigação no ano de 2018, que veiculou 11 artigos referentes ao tema, 

e de um número especial da revista Ensaio – do ano de 2015 – resultado de 

discussões ocorridas no workshop “Argumentação e Ensino de Ciências” que trouxe, 

consoante à conformidade existente entre argumentação e o ensino de ciências por 
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investigação (SASSERON, 2015; FERRAZ; SASSERON, 2017), três trabalhos 

relativos a essa discussão. 

A listagem contendo os 55 artigos considerados e analisados nesse trabalho, 

com seus autores e o ano de publicação está apresentada no Quadro 1, com o 

destaque da edição especial da Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em 

Ciências. 

Quadro 1 – Artigos selecionados para análise em cada periódico. 

Ano Edição Autores Título 

 
Periódico: Ciência & Educação 

2013 v.19, n.2 Gouw, A. M. S.; 
Franzolin, F.; Fejes, M. 
E. 

Desafios enfrentados por professores na 
implementação de atividades investigativas nas aulas 
de ciências. 

2014 v.20, n.2 Bergqvist, L. P.; 
Prestes, S. B. S. 

Kit paleontológico: um material didático com 
abordagem investigativa. 

v.20, n.2 Sá, E. F.; Lima, M. E. 
C. C.; Aguiar Junior, 
O. G. 

Discutindo a objetividade na pesquisa em educação 
em ciências. 

v.20, n.3 Bassoli, F. Atividades práticas e o ensino-aprendizagem de 
ciência(s): mitos, tendências e distorções. 

2015 v.21, n.4 Solino, A. P.; Gehlen, 
S. T. 

O papel da problematização freireana em aulas de 
ciências/física: articulações entre a abordagem 
temática freireana e o ensino de ciências por 
investigação. 

2016 v.22, n.4 Ratz, S. V. S.; 
Motokane, M. T. 

A construção dos dados de argumentos em uma 
Sequência Didática Investigativa em Ecologia. 

2017 v.23, n.1 Rosa, L. M. R.; Suart, 
R. C.; Marcondes, M. 
E. R. 

Regência e análise de uma sequência de aulas de 
química: contribuições para a formação inicial docente 
reflexiva. 

v.23, n.2 Zômpero, A. F.; 
Gonçalves, C. E. S.; 
Laburú, C. E. 

Atividades de investigação na disciplina de Ciências e 
desenvolvimento de habilidades cognitivas 
relacionadas a funções executivas. 

v.23, n.3 Zômpero, A. F.; 
Figueiredo, H. R. S.; 
Garbim, T. H. 

Atividades de investigação e a transferência de 
significados sobre o tema educação alimentar no 
ensino fundamental. 

v.23, n.4 Moraes, T. S. V.; 
Carvalho, A. M. P. 

Investigação científica para o 1º ano do ensino 
fundamental: uma articulação entre falas e 
representações gráficas dos alunos. 

2018 v.24, n.2 Silva, K. A. P.; 
Vertuan, R. E. 

Um estudo sobre as intervenções docentes em 
contextos de atividades investigativas no âmbito de 
aulas de Matemática do Ensino Superior. 

2019 v.25, n.3 Solino, A. P.; 
Sasseron, L. H. 

A significação do problema didático a partir de 
Potenciais Problemas Significadores: análise de uma 
aula investigativa. 

v.25, n.4  Ferreira, S.; Corrêa, 
R.; Silva, F. C. 

Estudo dos roteiros de experimentos disponibilizados 
em repositórios virtuais por meio do ensino por 
investigação. 

2023 v.29, 
e23012 

Andrade, R. S.; 
Zeidler, V. G. Z. 

Proposições acerca da experimentação formativa para 
Educação Química. 

v.29, 
e23019 

Rodrigues, B. D.; 
Malheiro, J. M. S. 

A escrita e o desenho na promoção de aprendizagens 
em um Clube de Ciências. 

Periódico: Ensaio: Pesquisa em Educação em Ciências 
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2007 v.9, n.1 Munford, D.; Lima, M. 
E. C. C. 

Ensinar ciências por investigação: em quê estamos de 
acordo? 

2011 v.13, n.1 Andrade, G. T. B. Percursos históricos de ensinar ciências através de 
atividades investigativas. 

v.13, n.3 Zômpero, A. F.; 
Laburú, C. E. 

Atividades investigativas no ensino de ciências: 
aspectos históricos e diferentes abordagens. 

2013 v.15, n.2 Pereira, M. M. Interações discursivas em pequeno grupo durante uma 
atividade investigativa sobre determinação da 
aceleração da gravidade. 

Ramos, L. C.; Sá, L. P. A alfabetização científica na educação de jovens e 
adultos em atividades baseadas no programa “mão na 
massa”. 

2015 
 

v.17, n. 
especial 

Motokane, M. T. Sequências didáticas investigativas e argumentação 
no ensino de ecologia. 

Sasseron, L. H. Alfabetização científica, ensino por investigação e 
argumentação: relações entre ciências da natureza e 
escola. 

Trivelato, S. L. F.; 
Tonidandel, S. M. R. 

Ensino por investigação: eixos organizadores para 
sequências de ensino de biologia. 

v.17, n.3 Miranda, M. S.; Suart, 
R. C.; Marcondes, M. 
E. R. 

Promovendo a alfabetização científica por meio de 
ensino investigativo no ensino médio de química: 
contribuições para a formação inicial docente. 

2016 v.18, n.1 Brito, L. O.; Fireman, 
E. C. 

Ensino de Ciências por Investigação: uma estratégia 
pedagógica para promoção da alfabetização científica 
nos primeiros anos do ensino fundamental. 

2017 v.19, 
e2658 

Ferraz, A. T.; 
Sasseron, L. H. 

Espaço interativo de argumentação colaborativa: 
condições criadas pelo professor para promover 
argumentação em aulas investigativas. 

2018 v.20, 
e2947 

Dias, M. A.; Vianna, D. 
M.; Carvalho, P. S. 

A queda dos corpos para além do que se vê: 
contribuições das imagens estroboscópicas e da 
videoanálise para a alfabetização científica. 

v.20, 
e9666 

Suart, R. C.; 
Marcondes, M. E. R. 

O processo de reflexão orientada na formação inicial 
de um licenciando de química visando o ensino por 
investigação e a promoção da alfabetização científica. 

2019 v.21, 
e10545 

Faria, A. F.; Vaz, A. M. Engajamento de estudantes em investigação escolar 
sobre circuitos elétricos simples. 

2021 v.23, 
e26063 

Sasseron, L. H. Práticas constituintes de investigação planejada por 
estudantes em aula de ciências: análise de uma 
situação. 

2023 v.25, 
e42089 

Muscardi, D. C.; 
Arnholz, E. 

Quem gera o tema gerador? O necessário 
protagonismo estudantil na construção de temas 
geradores na escola do campo. 

v.25, 
e45947 

Gomes, A. D. T. A relação entre modelos de causalidade e 
desempenho de estudantes em atividades 
investigativas. 

Periódico: Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências 

2008 v.8, n.2 Luz, M.; Oliveira, M. F. 
A. 

Identificando os nutrientes energéticos: uma 
abordagem baseada em ensino investigativo para 
alunos do Ensino Fundamental. 

Suart, R. C.; 
Marcondes, M. E. R. 

As habilidades cognitivas manifestadas por alunos do 
ensino médio de química em uma atividade 
experimental investigativa. 

2011 v.11, n.2 Silva, A. C. T.; 
Mortimer, E. F. 

As estratégias enunciativas de uma professora de 
química e o engajamento disciplinar produtivo dos 
alunos em atividades investigativas. 

2012 v.12, n.2 Machado, V. F.; 
Sasseron, L. H. 

As perguntas em aulas investigativas de ciências: a 
construção teórica de categorias. 
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2017 v.17, n.1 Paula, H. F. Fundamentos pedagógicos para o uso de simulações 
e laboratórios virtuais no ensino de ciências. 

2018 v.18, n.2 Campos, N. F.; 
Scarpa, D. L. 

Que desafios e possibilidades expressam os 
licenciandos que começam a aprender sobre Ensino 
de Ciências por Investigação? Tensões entre visões de 
ensino centradas no professor e no estudante. 

2019 v.19 Barcellos, L. S. B.; 
Gervásio, S. V.; Silva, 
M. A. J.; Coelho, G. R. 

A mediação pedagógica de uma licencianda em 
Ciências Biológicas em uma aula investigativa de 
Ciências envolvendo conceitos físicos. 

Santos, V. G.; 
Zanotello, M. 

Ensino de Ciências e recursos tecnológicos nos anos 
iniciais da educação básica. 

2020 
 

v.20 Franco, L. G.; 
Munford, D. 

O Ensino de Ciências por Investigação em construção: 
possibilidades de articulações entre os domínios 
conceitual, epistêmico e social do conhecimento 
científico em sala de aula. 

Silva, R. A.; Silva, F. 
N.; Suart, R. C. 

Ações e reflexões vivenciadas por uma professora em 
formação inicial por meio de elaboração de planos e 
regência de aulas: contribuições do processo de 
reflexão orientada. 

2021 v.22, 
e33948 

Silva, A. G.; 
Nascimento, T. B.; 
Rebeque, P. V. 

Sequência de Ensino Investigativa sobre a densidade 
dos corpos: desenvolvimento em uma turma de quinto 
ano do Ensino Fundamental. 

2023 v23, 
e41657 

Porto, S. C. C.; 
Amantes, A.; 
Hohenfeld, D. P. 

O que se aprende sobre pêndulo simples em 
atividades investigativas nos laboratórios material e 
computacional? 

Periódico: Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências – número temático 

2018 v.18, n.3 Bruno, G. S.; Carolei, 
P. 

Contribuições do Design para o Ensino de Ciências por 
Investigação. 

Cardoso, M. J. C.; 
Scarpa, D. L. 

Diagnóstico de Elementos do Ensino de Ciências por 
Investigação (DEEnCI): uma ferramenta de análise de 
propostas de ensino investigativas. 

Carvalho, A. M. P. Fundamentos teóricos e metodológicos do Ensino por 
Investigação. 

Mori, R. C.; Curvelo, 
A. A. S. 

A Experimentoteca do Centro de Divulgação Científica 
e Cultural (CDCC-USP) e o Ensino por Investigação: 
compromissos teóricos e esforços práticos. 

Nascimento, R. D.; 
Gomes, A. D. T. 

A relação entre o conhecimento conceitual e o 
desempenho de estudantes em atividades 
investigativas. 

Roldi, M. M. C.; Silva, 
M. A. J.; Trazzi, P. S. 
S. 

Ação mediada e Ensino por Investigação: um estudo 
junto a alunos do Ensino Médio em um Museu de 
Ciências. 

Sá, E. F.; Maline, C.; 
Maués, E.; Souza, A. 
C. 

Ressignificação do trabalho docente ao ensinar 
Ciências na Educação Infantil em uma perspectiva 
investigativa. 

Santos, V. G.; 
Galembeck, E. 

Sequência didática com enfoque investigativo: 
alterações significativas na elaboração de hipóteses e 
estruturação de perguntas realizadas por alunos do 
Ensino Fundamental I. 

Sasseron, L. H. Ensino de Ciências por Investigação e o 
desenvolvimento de práticas: uma mirada para a Base 
Nacional Comum Curricular. 

Silva, M. B.; Gerolin, 
E. C.; Trivelato, S. L. 
F. 

A importância da autonomia dos estudantes para a 
ocorrência de práticas epistêmicas no Ensino por 
Investigação. 

Strieder, R. B.; 
Watanabe, G. 

Atividades Investigativas na Educação Científica: 
dimensões e perspectivas em diálogos com o ENCI. 

Fonte: elaborado pela autora 
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A partir da leitura dos artigos acima listados, pude notar que eles se mostram, 

de maneira geral, alinhados a uma entre duas grandes propostas de trabalho, com 

alguns deles trazendo discussões que se colocam em uma intersecção entre elas. De 

um lado, encontrei trabalhos de cunho teórico, que discutem os fundamentos e 

pressupostos da investigação científica; de outro, trabalhos que relatam e analisam 

situações de ensino que incorporam tais pressupostos, discutindo suas condições de 

aplicação, seus resultados e implicações. De maneira geral, mesmo sem assumir o 

compromisso com a definição de pressupostos, esses trabalhos mais descritivos 

carregam ainda grande aporte teórico, preocupados com a sua adequação ao que 

vem sendo definido por outros autores como os princípios da investigação. Dessa 

forma, grande parte deles está localizado, na verdade, nessa área de intersecção, 

composta de trabalhos que relatam situações de ensino, mas com um aporte teórico 

utilizado, principalmente, na justificativa da escolha pela abordagem ou metodologia 

de ensino. Iniciarei essa análise pela apreciação dos conteúdos dos trabalhos 

teóricos, fornecendo assim um arcabouço epistemológico para a discussão que se 

segue. 

Trago como ponto de partida para essa conversa os trabalhos de Guilherme 

Trópia Barreto de Andrade (2011), sobre os “percursos históricos de ensinar ciências 

através de atividades investigativas”, de Andreia Freitas Zômpero e Carlos Eduardo 

Laburú (2011), intitulado “atividades investigativas no ensino de ciências: aspectos 

históricos e diferentes abordagens”, e de Roseline Beatriz Strieder e Graciella 

Watanabe (2018), sobre os diálogos existentes entre o ensino de ciências por 

investigação e as atividades investigativas na educação científica. Proponho um olhar 

conjunto para esses trabalhos pelo fato de apresentarem análises históricas por meio 

das quais demonstra-se como o ensino de ciências no Brasil molda-se ao longo do 

tempo, delimitando diferentes momentos caracterizados por concepções distintas de 

ciência e influenciados por contextos e tendências globais que vêm a regular também 

os fundamentos da prática investigativa escolar. Ao longo desse percurso, as 

atividades investigativas, desenvolvidas por influência do movimento progressivista, 

da noção de experiência de Dewey, da aprendizagem por projetos e por resolução de 

problemas, passam a ser fortemente moldadas pelo método científico e experimental 

advindos de uma concepção neutra e tecnicista de ciência, chegando, a partir da 

década de 1980, a se preocupar com questões acerca da natureza da ciência, bem 
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como a se apropriar da abordagem CTS, assumindo então uma visão crítica sobre 

ciência, sobre a sua atividade e sobre o progresso científico. 

Assim, partindo-se do entendimento de que existe uma distinção entre 

conhecimento escolar e conhecimento científico, o ensino de ciências por meio da 

utilização de atividades investigativas assume atualmente uma postura de 

preocupação com a promoção da alfabetização científica, que estaria relacionada à 

criticidade desejada no processo de formação de cidadãos capazes de tomar decisões 

com base em processos intelectuais reflexivos e autônomos (ANDRADE, 2011). 

Como será demonstrado adiante, em consonância com o cenário atual delimitado por 

essas pesquisas, a promoção da alfabetização científica foi uma preocupação que se 

mostrou presente em grande parte dos trabalhos voltados à investigação científica 

escolar encontrados nesse levantamento. 

Em seu trabalho intitulado “Alfabetização científica, ensino por investigação e 

argumentação: relações entre ciências da natureza e escola”, Lúcia Helena Sasseron 

(2015) traz uma discussão acerca dos diferentes tipos de culturas presentes – e em 

negociação – nas escolas, com a proposição da existência de uma cultura híbrida que 

mescla elementos da cultura científica com a cultura escolar no ensino de ciências, 

produzindo assim a cultura científica escolar. Nesse contexto, a cultura científica seria 

definida como “o conjunto de ações e de comportamentos envolvidos na atividade de 

investigação e divulgação de um novo conhecimento sobre o mundo natural” 

(SASSERON, 2015, p. 55). Sendo a cultura escolar, entre outros fatores, regulada 

pela cultura científica dos seus saberes de referência, caberia à escola fornecer 

instrução referente às ciências “não apenas como uma disciplina escolar, mas como 

área de conhecimento da humanidade” (ibid, p. 56). Dessa forma, considerando-se o 

processo de hibridização, o desenvolvimento da alfabetização científica “tem se 

configurado no objetivo principal do ensino das ciências na perspectiva de contato do 

estudante com os saberes provenientes de estudos da área e as relações e os 

condicionantes que afetam a construção de conhecimento científico em uma larga 

visão histórica e cultural” (SASSERON, 2015, p. 51), com a investigação científica e a 

argumentação afirmando-se como recursos que auxiliam no cumprimento desse 

objetivo. Tal perspectiva dialoga com a atual concepção de ensino de ciências trazida 

por Andrade (2011), no sentido de considerar a ciência como um empreendimento 

humano regulado por questões sociais, culturais e históricas, uma vez concebida a 

existência de uma intrínseca relação entre ciência e sociedade e de questões externas 
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ao contexto científico que influenciam a sua produção. Com esse entendimento, o 

ensino de ciências pautado na alfabetização científica se mostra sensível não apenas 

com a compreensão de conceitos científicos, mas com o entendimento dos seus 

processos de produção e o reconhecimento da obsolescência dos seus produtos. 

Além da definição da alfabetização científica como “a capacidade construída 

para a análise e a avaliação de situações que permitam ou culminem com a tomada 

de decisões e o posicionamento” (SASSERON, 2015, p. 56), a autora propõe ainda a 

definição de três eixos estruturantes e quatro indicadores da alfabetização científica 

que, em outros momentos, vêm a se confundir ou a se mesclar com os preceitos do 

ensino por investigação. Os eixos estruturantes seriam referentes à compreensão: de 

termos e conceitos científicos; da natureza da ciência e dos fatores que influenciam 

sua prática; e das relações entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente. De acordo 

com Scarpa e Campos (2018), esses eixos corresponderiam à sistematização das três 

dimensões do ensino de ciências propostas por Hodson (2014), o ‘aprender ciências’, 

relativo ao acesso aos conhecimentos; o ‘aprender sobre ciências’, relativo às 

relações existentes entre a ciência e as dinâmicas sociais; e o ‘aprender a fazer 

ciências’, relativo ao envolvimento em práticas científicas e de resolução de 

problemas. Assim, o desenvolvimento desses três eixos seria responsável por 

propiciar uma visão mais geral, coesa e contextualizada das ciências, promovendo 

pensamento e atitude críticos frente a temas científicos (SASSERON, 2015) ao 

romper a visão de que o conhecimento científico constitui verdades absolutas 

imutáveis, permitindo uma contextualização com seu processo de produção e se 

afastando das metodologias tradicionais de ensino que costumam priorizar o 

‘aprender ciência’ em detrimento das outras duas dimensões (SCARPA; CAMPOS, 

2018). 

Os indicadores da alfabetização científica, por sua vez, mais atrelados ao 

desenvolvimento de habilidades, se referem: ao trabalho com dados; ao levantamento 

e ao teste de hipóteses; à elaboração de explicações, justificativas e previsões; ao 

uso de raciocínio lógico. Ainda que a autora ressalve que não devam ser utilizados 

como método, nem considerados de maneira ordenada, tais indicadores resgatam 

fundamentos já bem conhecidos para o desenvolvimento de sequências didáticas 

investigativas, a exemplo dos três momentos pedagógicos assumidos por Delizoicov, 

Angotti e Pernambuco (2011). Nessa proposta, as sequências didáticas devem se 

iniciar com uma problematização inicial, que deverá gerar o engajamento dos 
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estudantes na atividade proposta por meio do acesso aos seus conhecimentos 

prévios, a partir dos quais eles também devem elaborar hipóteses que visem 

responder o problema proposto. No segundo momento – organização do 

conhecimento – deve ser propiciado aos estudantes o contato com novas fontes de 

informações para que eles, a partir do pensamento lógico, da argumentação e da 

cooperação, organizem seus conhecimentos na elaboração de novas hipóteses. Por 

fim, no momento de aplicação do conhecimento, após realizadas as discussões 

pertinentes e a revisitação às hipóteses iniciais, os estudantes deverão ser capazes 

de elaborar uma resposta ao problema inicial, argumentando e divulgando seus 

resultados aos colegas. A investigação, portanto, 

deve oferecer condições para que os estudantes resolvam problemas 
e busquem relações causais entre variáveis para explicar o fenômeno 
em observação, por meio do uso de raciocínios do tipo hipotético-
dedutivo, mas deve ir além: deve possibilitar a mudança conceitual, o 
desenvolvimento de ideias que possam culminar em leis e teorias, 
bem como a construção de modelos (SASSERON, 2015, p. 58). 

Dessa forma, o ensino por investigação se define como uma abordagem que 

possibilita trabalhar conteúdos destacando o fazer científico, proporcionando o 

engajamento na resolução de problemas e o posicionamento ativo dos estudantes na 

construção do conhecimento por meio da prática, da interação com os colegas, com 

materiais e com informações, da utilização do raciocínio lógico, da comparação, 

análise e avaliação. Com isso, simula-se o processo do fazer científico e da 

construção do conhecimento, o que faz com que a investigação científica escolar 

desempenhe um importante papel na busca pela promoção da alfabetização científica. 

De maneira semelhante, nesse trabalho é demonstrado como a argumentação, 

compreendida como uma forma de pensamento, se coloca também como instrumento 

de promoção da alfabetização científica, uma vez correspondente a um recurso de 

explicitação de pontos de vista e de busca por convergências, sendo parte também 

do processo de construção do conhecimento científico dentro da cultura científica. 

Condizente com a compreensão de que a investigação científica escolar é 

promotora da alfabetização científica, mas com uma preocupação mais explícita em 

discutir os “fundamentos teóricos e metodológicos do ensino por investigação”, Anna 

Maria Pessoa de Carvalho (2018) compila os resultados das pesquisas de seu grupo 

de estudos, definindo o ensino por investigação como 
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o ensino dos conteúdos programáticos em que o professor cria 
condições em sua sala de aula para os alunos: 
• pensarem, levando em conta a estrutura do conhecimento; 
• falarem, evidenciando seus argumentos e conhecimentos 
construídos; 
• lerem, entendendo criticamente o conteúdo lido; 
• escreverem, mostrando autoria e clareza nas ideias expostas 
(CARVALHO, 2018, p. 766). 

A autora defende ainda, nesse trabalho, que sequências de ensino 

investigativo devam ser desenvolvidas com base na resolução de problemas, 

fornecendo liberdade intelectual aos estudantes por meio de condições que os 

estimulem a participar sem medo de errar, reforçando a ideia de que o seu 

conhecimento deve ser construído de forma ativa. Por fim, são discutidos também os 

requisitos para a elaboração de bons problemas e as condições de aplicação dessas 

sequências em diferentes contextos de ensino, problematizando a formação de 

professores. 

Em uma proposta semelhante, após delimitar a perspectiva atual do ensino 

por investigação, Zômpero e Laburú (2011) analisam diversos trabalhos com a 

intenção de buscar fundamentos que sejam convergentes entre as abordagens 

investigativas propostas por diferentes autores. Como conclusão, os autores 

encontram que, embora não exista um consenso relativo ao seu desenvolvimento e 

que as atividades investigativas possam ser abordadas de diferentes formas, suas 

finalidades e pressupostos principais serão, em geral, comuns. Com relação aos 

objetivos, estarão presentes o desenvolvimento de habilidades cognitivas e da 

capacidade de argumentação e a realização de procedimentos como elaboração de 

hipóteses e análise de dados. Como forma de atingir esses objetivos, os pressupostos 

essenciais que devem ser seguidos são os de que as atividades se iniciem a partir de 

problemas e de que haja espaço, mesmo que com diferentes graus de liberdade, para 

a formulação de hipóteses, para o planejamento investigativo com vista a obter novas 

informações, para a interpretação dessas novas informações, para a argumentação e 

para a comunicação das descobertas. 

Ainda na busca pela compreensão dos princípios do ensino por investigação, 

Danusa Munford e Maria Emília Caixeta de Castro e Lima (2007) intentam determinar 

quais os acordos existentes em ensinar ciências por investigação. Além dos requisitos 

já explicitados, de aprender ‘sobre ciências’, da necessidade de um posicionamento 

crítico perante a ciência e da aproximação da ciência escolar com o fazer científico as 
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autoras enfatizam, baseadas nos Parâmetros Curriculares Norte-Americanos, 

algumas concepções equivocadas sobre o ensino por investigação: a ideia de que a 

investigação necessariamente deve envolver atividades práticas ou experimentais; a 

de que as atividades devem sempre possuir altos graus de liberdade, proporcionando 

um excesso de autonomia aos estudantes; e, por fim, de que todo o conteúdo deve 

ser ensinado por meio de abordagens investigativas. De forma a contrapor esses 

equívocos, conforme corroborado pelo compêndio já realizado até aqui, o trabalho 

defende que atividades investigativas devem partir de problemas, que não 

necessariamente deverão ser resolvidos por meio de uma atividade prática ou 

experimental, e que os graus de liberdade, bem como as abordagens de ensino, 

podem e devem mostrar-se variáveis, a depender do conteúdo, da faixa etária e das 

diferentes condições dos estudantes e de aplicação. Considerações semelhantes são 

realizadas por Fernanda Bassoli (2014), em seu trabalho que procura desmistificar a 

relação entre as atividades práticas e o ensino-aprendizagem de ciências, defendendo 

a execução de atividades que, sem a obrigatoriedade de serem práticas ou 

experimentais, sejam comprometidas com o processo de construção do conhecimento 

científico. 

Sendo a definição do problema um dos focos do ensino por investigação, 

questões sobre as melhores formas de delimitá-lo são recorrentes, assim como 

tentativas de realização de diálogos entre os fundamentos do ensino de ciências por 

investigação e outras bases teóricas. Nesse sentido, a Abordagem Temática 

Freireana, (DELIZOICOV, ANGOTTI E PERNAMBUCO, 2011) encontra pontos de 

convergência com os pressupostos do ensino por investigação na ideia da 

centralidade do tema gerador, que deve ser baseado na problematização de situações 

reais vividas pelos alunos, com a intenção de tornar o ensino mais significativo e 

buscar a transformação da realidade. Assim, Solino e Gehlen (2015) e Muscardi e 

Arnholz (2023) articulam essas duas abordagens, no primeiro caso utilizando-se da 

problematização freireana para estruturar os problemas em atividades desenvolvidas 

a partir do EnCI e, no segundo, para envolver os estudantes na elaboração dos temas 

geradores num contexto de realização de atividades investigativas na educação do 

campo. Outro diálogo possível é produzido por Solino e Sasseron (2019), que utilizam 

elementos significadores da noção de problema em Vigotski como ferramentas para 

buscar compreender como se dá o processo de atribuição de sentidos a um 

determinado problema didático, com a intenção de torná-lo mais atrativo. 
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A despeito do aparente acordo existente em torno dos significados do ensino 

por investigação, por outro lado, Roseline Beatriz Strieder e Graciella Watanabe 

(2018) discutem a polissemia carregada pelos seus termos mais recorrentes. A partir 

de uma pesquisa de caráter bibliográfico, as autoras trazem um contraponto entre 

atividades investigativas e o ensino de ciências por investigação. Segundo elas, as 

atividades investigativas podem por vezes carregar visões pouco críticas e 

deformadas sobre a ciência, em decorrência muitas vezes da falta de explicitação 

acerca de seus objetivos pedagógicos, o que dificultaria a sua elaboração e 

desenvolvimento adequados. Assim, elas defendem a necessidade de uma maior 

sistematização e compreensão da abordagem denominada ‘ensino de ciências por 

investigação’, para que as suas atividades sejam “entendidas como práticas que 

conduzem a percepções da ciência que perpassam tanto aspectos da produção do 

saber da ciência como de suas dimensões culturais e sociais” (STRIEDER; 

WATANABE, 2018, p. 822), com objetivos formativos voltados ao aprender sobre 

ciências, compreendendo a natureza da ciência enquanto produção humana limitada. 

Essa pluralidade associada ao termo ‘ensino por investigação’ é também 

tratada por Sá, Lima e Aguiar Junior (2014) que, assumindo que os sentidos são 

construídos na relação com o contexto em que as enunciações são produzidas, e não 

dados a priori, buscam compreender os sentidos sobre investigação, atividade 

investigativa e ensino por investigação reconhecidos por professores participantes de 

um curso de especialização sobre o tema. Como resultado, eles encontram sentidos 

atribuídos ao termo referentes de fato ao ensino por investigação como estratégia ou 

método de ensino, ou relativos ao envolvimento dos estudantes na busca por 

respostas a questões desconhecidas. Cenário semelhante de multiplicidade de 

sentidos é descrito por Mori e Curvelo (2018) que, ao avaliar o desenvolvimento de 

atividades investigativas em um contexto específico, encontram contradições entre a 

sua execução e os fundamentos teóricos do projeto, relativos à compreensão do fazer 

científico e colocados a serviço da superação de uma visão simplista da ciência. 

A falta de clareza referente aos princípios do ensino por investigação 

levantada pelas autoras anteriores é ressaltada também por Sasseron (2018), de 

acordo com quem, apesar da atual tendência à recomendação da utilização de 

abordagens investigativas, normalmente não existem instruções ou subsídios que 

auxiliem na sua implementação. Partindo dessa asserção, a pesquisadora desenvolve 

uma análise da BNCC, tomando como suporte os fundamentos da alfabetização 
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científica. Em seu trabalho, Sasseron (2018) recorre a diferentes autores para armar 

um quadro que localiza a ciência como uma atividade social baseada no 

desenvolvimento de práticas, constituindo uma lente de análise para o ensino de 

ciências, novamente defendido como algo que deve ser desenvolvido com a 

participação ativa do estudante frente à resolução de problemas. A autonomia do 

aluno (ou, o fomento à sua ‘autoridade intelectual’) no desenvolvimento dessas 

práticas constituiria a base da alfabetização científica, “entendida como a 

possibilidade de os indivíduos construírem entendimento sobre situações de sua vida, 

que envolvam conhecimentos de ciências, por meio de processos de investigação e 

uso de análise crítica” (SASSERON, 2018, p. 1066), assumindo assim que as práticas 

em sala de aula devem estar alinhadas com a natureza da ciência. O ensino por 

investigação, fundamentado nas propostas de John Dewey e Paulo Freire, teria a sua 

base em cinco elementos, “o papel intelectual e ativo dos estudantes; a aprendizagem 

para além dos conteúdos conceituais; o ensino por meio da apresentação de novas 

culturas aos estudantes; a construção de relações entre práticas cotidianas e práticas 

para o ensino; [e] a aprendizagem para a mudança social” (SASSERON, 2018, p. 

1068). Com base nessas premissas, enfim, a autora procede a sua leitura da BNCC 

sustentando que, apesar de figurar como elemento estruturante da proposta curricular, 

a promoção da investigação é pouco enfatizada na descrição das habilidades 

presentes no documento, fazendo com que essa responsabilidade recaia 

principalmente sobre a formação de professores. Essa percepção dialoga com a 

previsão da mesma autora, na companhia de Erick dos Santos Silva (SILVA; 

SASSERON, 2020), de que a implementação e um primeiro momento de execução 

da BNCC seria dificultado pela falta de diálogo com a sala de aula, com o contexto de 

prática. Essa falha na incorporação dos fundamentos do ensino investigativo é 

observada também por Ferreira, Corrêa e Silva (2019) que, ao estudar os roteiros de 

experimentos disponibilizados no portal do professor do Ministério da Educação em 

busca de elementos investigativos, não os encontraram. 

Impulsionados também por essa evidente escassez de subsídios, e buscando 

trazer dispositivos que auxiliem nos processos de planejamento e implementação do 

ensino de ciências por investigação em sala de aula, Milena Jansen Cutrim Cardoso 

e Daniela Lopes Scarpa (2018) propõem e avaliam uma ferramenta de análise para 

propostas investigativas concebida com base em um compilado de pressupostos do 

EnCI, que visa a sua estruturação em sala de aula por meio da definição da ação de 
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suporte docente e dos seus níveis de abertura. Por meio dessa ferramenta é possível 

avaliar como as ações do professor influenciam o envolvimento dos alunos em 

diferentes momentos da atividade, permitindo-se assim avaliar o processo por cada 

uma de suas etapas, como as etapas de questionamento e resolução de problemas, 

de mobilização de conhecimentos, de busca e análise de dados, de comunicação de 

informações entre os pares e de compreensão sobre o funcionamento da ciência. 

Machado e Sasseron (2012) por sua vez, criam um instrumento de análise para 

categorizar as perguntas feitas por professores durante as aulas investigativas, com 

o objetivo de tecer as relações existentes entre o caminho discursivo adotado pelo 

professor e pelos alunos e o processo de significação dos conceitos científicos. 

A partir dos preceitos do ensino por investigação, já bastante explorados por 

essas pesquisas, e utilizados como arcabouço para a identificação da referência à 

abordagem nos demais trabalhos, traçarei a seguir um breve panorama sobre o que 

vem sendo produzido em relação ao tema, entre os trabalhos que analisam a 

aplicação dos fundamentos discutidos até aqui. 

Uma quantidade significativa dos trabalhos referentes à aplicação do ensino 

de ciências por investigação coloca o seu foco no envolvimento e no desempenho dos 

estudantes e das suas habilidades cognitivas durante as atividades. Preocupados com 

o seu engajamento e autonomia, Franco e Munford (2020) analisam o desempenho e 

a postura dos alunos perante uma sequência de aulas investigativas de ciências para 

estudar as possibilidades da realização de articulações entre os domínios conceitual, 

epistêmico e social do conhecimento científico, demonstrando um receio com relação 

a uma negligência ao conhecimento possivelmente cometida por abordagens de 

ensino que se distanciam do ensino por transmissão. Preocupados com a promoção 

de visões mais complexas de ciência no contexto escolar, como resultado os autores 

encontraram que “a turma mobilizou conhecimentos conceituais e se engajou em 

práticas dos domínios epistêmico e social a partir de um trabalho em torno de 

perguntas” (FRANCO; MUNFORD, 2020, p. 714), concluindo que o ensino por 

investigação é uma ferramenta que pode auxiliar na oportunização dessa articulação. 

Também analisando o papel do estudante no desenvolvimento de atividades 

investigativas, outros estudos concluem tanto que o nível de conhecimento conceitual 

dos alunos (NASCIMENTO; GOMES, 2018) quanto seu nível de autonomia (SILVA; 

GEROLIN; TRIVELATO, 2018) são determinantes para o desenvolvimento satisfatório 

das atividades. Essas atividades, por sua vez, mostram-se também eficazes em 
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promover um maior envolvimento e participação dos alunos, sendo responsáveis pela 

promoção da atividade epistêmica (SASSERON, 2021), pelo aprimoramento de 

habilidades cognitivas para investigação científica, relacionadas a funções executivas 

de planejamento, elaboração de perguntas, propostas, hipóteses e respostas 

(SUART; MARCONDES, 2008; ZÔMPERO; GONÇALVES; LABURÚ, 2017; 

SANTOS; GALEMBECK, 2018), além de promover mudanças no raciocínio causal 

(GOMES, 2023). 

A preocupação com o papel dos professores no desenvolvimento e no 

sucesso das atividades baseadas na abordagem do ensino de ciências por 

investigação também se mostrou presente nos trabalhos levantados. De maneira 

geral, existe um consenso de que a abordagem investigativa seja pouco explorada 

pelos cursos de formação inicial. Com isso, a vivência do professor, bem como o 

contexto escolar, tem grande influência no desenvolvimento das atividades 

investigativas. Isso pode ser demonstrado pelo trabalho de Gouw, Franzolin e Fejes 

(2013) que, buscando evidenciar as dificuldades muitas vezes existentes na 

implementação de atividades investigativas, compara a aplicação de uma mesma 

atividade por dois professores, encontrando grandes distinções na sua execução. 

Lançando mão de processos reflexivos sobre o entendimento e percepção 

dos professores e futuros professores sobre atividades investigativas, reconhece-se 

que ainda há uma resistência perante o abandono de uma perspectiva tradicional de 

ensino centrada no professor, apesar de reconhecidas suas potencialidades 

(CAMPOS; SCARPA, 2018; SÁ; MALINE; MAUÉS; SOUZA, 2018). Por outro lado, 

demonstra-se também como o processo de reflexão orientada pode se mostrar útil 

para o alcance da abordagem de ensino pretendida – no caso, o ensino por 

investigação com vista à promoção da alfabetização científica – bem como para a 

prática docente de forma geral (MIRANDA; SUART; MARCONDES, 2015; ROSA; 

SUART; MARCONDES, 2017; SUART; MARCONDES, 2018; SÁ; MALINE; MAUÉS; 

SOUZA, 2018; SILVA; SILVA; SUART, 2020). Análises da ação docente também 

estiveram presentes em trabalhos que avaliaram a influência do seu processo de 

mediação (BARCELLOS; GERVÁSIO; SILVA; COELHO, 2019) e intervenção (SILVA; 

VERTUAN, 2018), das suas estratégias enunciativas (SILVA; MORTIMER, 2011) e da 

promoção de um espaço interativo de argumentação (FERRAZ; SASSERON, 2017) 

na promoção da abordagem e do engajamento dos alunos, com a ação mediada 

sendo também ressaltada como essencial ao processo de construção ativa de 
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conhecimento dos estudantes por meio das etapas de problematização, levantamento 

e teste de hipóteses, e sistematização (ROLDI; SILVA;TRAZZI, 2018). 

No âmbito das publicações que relatam situações de ensino envolvendo o 

ensino por investigação, foram encontrados ainda estudos que analisam a 

potencialidade dessas atividades em gerar o engajamento dos estudantes (FARIA; 

VAZ, 2019); a potencialidade da utilização de atividades investigativas para a 

promoção da alfabetização científica na educação de jovens e adultos (RAMOS; SÁ, 

2013) e nos anos iniciais do ensino fundamental (BRITO; FIREMAN, 2016; SILVA; 

NASCIMENTO; REBEQUE, 2021); e a potencialidade da utilização de diferentes 

recursos para as atividades, como um kit paleontológico (BERGQVIST; PRESTES, 

2014), imagens estroboscópicas e videoanálise (DIAS; VIANNA; CARVALHO, 2018), 

computadores (SANTOS; ZANOTELLO, 2019) e simulações e laboratórios virtuais 

(PAULA, 2017); bem como a comparação da aprendizagem resultante de atividades 

investigativas utilizando diferentes tipos de recursos (PORTO; AMANTES; 

HOHENFELD, 2023). Foram analisados também a influência que o tipo de dado 

fornecido pela sequência didática gera na formação epistêmica do argumento (RATZ; 

MOTOKANE, 2016); a possibilidade da transferência de conhecimentos construídos 

a partir de uma atividade investigativa para outras situações (ZÔMPERO; 

FIGUEIREDO; GARBIM, 2017); os registros gráficos realizados pelos estudantes, na 

forma de desenho e de escrita, referentes às atividades realizadas por eles (MORAES; 

CARVALHO, 2017; RODRIGUES; MALHEIRO, 2023); as interações discursivas 

estabelecidas entre os membros dos grupos de trabalho durante o processo de 

resolução de uma atividade investigativa (PEREIRA, 2013). 

Para além de relatos de situações de ensino, outros trabalhos trazem ainda 

recomendações sobre como se realizar atividades investigativas, com a indicação de 

características que devem estar presentes na elaboração de sequências didáticas 

investigativas, sintetizadas a partir das produções de um grupo de pesquisa 

(MOTOKANE, 2015); de planejamentos voltados às particularidades do ensino de 

biologia (TRIVELATO; TONIDANDEL, 2015); de instruções para a realização de 

experimentações investigativas que se comprometam com a superação da visão de 

uma experimentação simplista (ANDRADE; ZEIDLER, 2022); e de sugestões de 

atividades investigativas simplificadas, acessíveis a contextos com recursos reduzidos 

(LUZ; OLIVEIRA, 2008). 
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Por fim, trago a contribuição de Bruno e Carolei (2018), que se afasta das 

propostas mais recorrentes para o ensino de ciências com um trabalho que, 

considerando os aspectos construtivos e criativos do EnCI, traça um paralelo entre o 

ensino de ciências e o design, demonstrando as potencialidades e apresentando uma 

proposta de articulação entre as duas áreas. 

Antes de realizar um fechamento e discutir a visão geral que esses trabalhos 

aqui relatados trazem sobre a investigação científica, destaco novamente a 

abordagem teórica que embasa minhas leituras e análises (FERREIRA; SANTOS, 

2017). A partir dela busquei, nas enunciações contidas nos textos analisados, sentidos 

explicitamente relacionados ao que nomeio ao longo deste trabalho como 

‘investigação científica escolar’. Com isso esclareço que trabalhos que trazem outros 

sentidos vinculados aos termos utilizados na busca não estão presentes nessa 

descrição, mas essa polissemia (STRIEDER; WATANABE, 2018) mostrou-se 

presente no momento da análise dos resultados gerados pelas buscas. 

A partir da leitura dos trabalhos selecionados, portanto, pude perceber que, 

assim como apontado por Zômpero e Laburú (2011), a investigação científica escolar, 

sendo ou não colocada sob o termo ‘investigação científica’, carrega consigo alguns 

sentidos recorrentes. Quanto à concepção da abordagem pedagógica, encontramos 

que um princípio básico que fundamenta as atividades investigativas é a exploração 

do conhecimento dos alunos em busca de respostas a perguntas ou da resolução de 

situações-problema que levem ao seu engajamento e ao desenvolvimento da sua 

autonomia ao gerar uma participação no processo de aprendizagem mais ativa do que 

aquela vista em perspectivas pedagógicas fundamentadas na transmissão e recepção 

de conceitos. As ideias referentes à construção ativa do conhecimento por meio da 

resolução de problemas podem ser observadas já desde os postulados da 

racionalidade de Tyler e do progressivismo de Dewey, que exploram o interesse dos 

alunos como meio de gerar experiências de aprendizagem. Tyler argumenta que 

“essencialmente, a aprendizagem ocorre através de experiências tidas pelo aluno” 

(TYLER, 1978, p. 57), as quais dependerão do seu comportamento ativo e do 

ambiente proporcionado pelo professor. Além disso, o autor adianta alguns dos 

preceitos de um bom problema, assunto também tratado por Carvalho (2018), que 

define que eles devem estar em acordo com os conhecimentos básicos já possuídos 

pelos alunos e que não devem ter uma solução imediata, devendo necessitar do 

relacionamento de várias ideias para a sua solução. Apesar de associadas à busca 
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por objetivos distintos, em épocas nas quais o ensino e mais especificamente o ensino 

de ciências também apresentam objetivos distintos, essa constatação é capaz de 

mostrar que, embora o primeiro trabalho relativo à investigação científica encontrado 

nessa pesquisa date do ano de 2007, enunciados referentes e relacionados ao tema 

já estavam há mais tempo em circulação no campo acadêmico. 

Outra observação feita por meio dessa análise foi que, mais do que a 

descrição de etapas e princípios relacionados a estratégias e metodologias de ensino, 

o que se destaca é a preocupação com os objetivos de formação e habilidades a 

serem conquistados com a aplicação de tal abordagem. Ao se pautar em problemas 

e situações reais que estabeleçam relação com o cotidiano dos estudantes espera-

se, além de acessar e valorizar seus conhecimentos prévios e promover um 

aprendizado significativo e contextualizado, que a investigação se configure a favor 

da alfabetização científica (SASSERON, 2015). Nesse sentido, a perspectiva 

investigativa auxilia na formação da capacidade de diálogo, argumentação, 

posicionamento crítico e tomada de decisões. Entende-se, portanto, que a 

investigação científica escolar se relaciona com a superação de concepções 

positivistas e simplistas de ciência e com a construção epistêmica do conhecimento 

científico, demonstrando-se coerente com a concepção vigente de ciência, com a 

natureza da ciência e com os processos e as implicações do fazer científico. Dessa 

forma, ela se compromete com o processo de formação integral do estudante e com 

a promoção da alfabetização científica, ao propor uma educação reflexiva que 

questiona a realidade e promove conhecimentos com função social. 

Popkewitz (2020) demonstra que a razão e suas diferentes concepções são 

produções históricas, concebidas a partir da naturalização de sistemas de raciocínio 

que as regulam. Isso porque as regras de formação que regulam as possibilidades de 

enunciação não são determinadas pelo sujeito, uma vez que esses também estão 

submetidos a essas regras, contidas no próprio discurso. Ou seja, as regras se 

impõem “a todos os indivíduos que tentam falar nesse campo discursivo” 

(FOUCAULT, 2008, p. 69). Dessa mesma forma, regras constituídas historicamente 

por efeitos de poder e naturalizadas em determinadas épocas são responsáveis por 

fundar a razão da escolaridade, que diz como a educação e as escolas devem ser e 

o que devem fazer, constituindo igualmente a regularidade sobre o que é entendido 

por investigação científica e ordenando as práticas curriculares. Dentro desse sistema 

de pensamento, as pesquisas e trabalhos acadêmicos na área educacional exercem 
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também um papel regulador e produtor no processo de formulação de políticas que, 

por sua vez, produzem sujeitos e, assim, a sociedade. Dessa forma, portanto, os 

sentidos atribuídos à investigação nos trabalhos aqui analisados são responsáveis 

pela produção de um sistema de razão que naturaliza concepções e diz às políticas 

educacionais e curriculares, às escolas e ao próprio campo da educação em ciências 

o que deve ser a investigação científica. 

Com isso em mente, me direciono agora à análise de documentos 

curriculares, na intenção de explorar quais os sentidos acionados por eles ao 

enunciarem a ‘investigação científica’. 
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4. ANÁLISES DOCUMENTAIS 

4.1 A INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA NAS POLÍTICAS CURRICULARES PARA O 

ENSINO DE CIÊNCIAS14 

Diferentes perspectivas relativas à investigação científica vêm, desde os 

Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN (BRASIL, 2000), assumindo centralidade 

no ensino de ciências e nas políticas curriculares. No caso particular desse estudo, 

importa-me investigar as condições que permitiram que a ‘investigação científica’ 

viesse a se estabilizar como um dos quatro eixos estruturantes em torno dos quais os 

itinerários formativos do novo ensino médio devem se organizar. 

Nas próximas seções, dedico-me a problematizar como a noção de 

investigação científica vem sendo mobilizada nos principais documentos curriculares 

em circulação para a etapa do Ensino Médio em nível nacional e distrital, a BNCC 

(BRASIL, 2018a) e o Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio (DISTRITO 

FEDERAL, 2021). Procurarei, nesses documentos, identificar como esse enunciado 

vem sendo apropriado e acionado, buscando quais sinalizações são dadas ao leitor 

com relação ao tema. Me baseio para isso mais uma vez em uma abordagem 

discursiva (FERREIRA, 2014; FERREIRA; SANTOS, 2017), que me permite acolher 

momentos em que são feitas alusões à investigação científica, mesmo que esses 

enunciados não estejam acompanhados da mobilização de termos explícitos. 

Entendendo que os enunciados são acontecimentos que possuem referenciais que os 

delimitam e os conferem relações e possibilidades de sentidos, me proponho a 

analisar o campo discursivo para compreender o enunciado em seu próprio 

acontecimento, por meio do que é por ele manifesto. Proponho também um olhar aos 

documentos como monumentos, no sentido de buscar compreender processos e 

regras envolvidos em sua construção. Nessa perspectiva, deixamos de olhar para eles 

como registros ou rastros inertes e silenciosos a partir dos quais pode-se reconstituir 

os atos e a história da qual eles emanam, para olhar para o seu interior, conferindo a 

eles o próprio status de história, que é viva e não é feita nem descrita por sujeitos 

racionais e soberanos (FOUCAULT, 2008). 

 
14 Parte da discussão apresentada nessa seção compõe um artigo que divulgou alguns dos resultados 
obtidos nessa pesquisa (MASSARANI; SANTOS, 2023). 
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4.1.1 A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

A Base Nacional Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2018a) é um 

documento normativo que integra a Política Nacional da Educação Básica, servindo 

como referência para a formulação de currículos em níveis estadual, distrital e 

municipal. A BNCC define o conjunto das aprendizagens essenciais a serem 

desenvolvidas por todos os estudantes ao longo das etapas e modalidades da 

educação básica, garantindo os direitos de aprendizagem e desenvolvimento em 

conformidade com o Plano Nacional de Educação – PNE (BRASIL, 2014). Seu texto 

é dividido entre uma parte introdutória na qual se encontra, entre outras informações, 

as dez competências gerais da educação básica, que devem ser desenvolvidas ao 

longo das suas três etapas, os marcos legais que a embasam e os seus fundamentos 

pedagógicos. Definidas como “a mobilização de conhecimentos (conceitos e 

procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e 

valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 

cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2018a, p. 8), as competências serão 

definidas também de maneira específica para cada área do conhecimento ou 

componente curricular. Após a introdução, o documento prossegue em uma seção 

explicativa sobre a sua estruturação e em mais três outras seções, referentes a cada 

uma das etapas da educação básica: educação infantil, ensino fundamental e médio. 

As etapas do ensino fundamental e médio são, por sua vez, seccionadas em suas 

áreas de conhecimento, sendo as áreas que compõem o ensino médio: Linguagens e 

suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias, Ciências Humanas e Sociais aplicadas. Para a etapa do ensino 

fundamental, são apresentadas as competências específicas e componentes 

curriculares de cada área e, para os componentes curriculares também suas 

competências específicas, suas unidades temáticas, objetos de conhecimento e 

habilidades. Para o ensino médio, cujo texto possui uma estrutura mais enxuta, são 

apresentadas, além das competências específicas, as habilidades específicas a 

serem desenvolvidas em cada área. As competências específicas de cada área estão 

articuladas às competências específicas das áreas para o ensino fundamental, e 

devem ser desenvolvidas tanto no âmbito da BNCC quanto dos itinerários formativos; 

às habilidades, conectadas às competências, é designada a função de garantir o 

desenvolvimento das competências específicas, expondo as aprendizagens 
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essenciais a serem asseguradas aos estudantes. Nesse estudo me limitei à análise 

do texto introdutório, da introdução da seção referente ao ensino médio e da seção 

referente à área das Ciências da Natureza e suas Tecnologias, campo discursivo pelo 

qual o enunciado da investigação científica circula fortemente. Procuro, nessa análise, 

identificar como a investigação científica vem sendo apropriada e acionada, buscando 

quais sinalizações são dadas ao leitor com relação ao tema. 

Inicio minha análise trazendo a definição de investigação científica encontrada 

na apresentação dos eixos estruturantes em torno dos quais os itinerários formativos 

do ensino médio são orientados a se organizar, dada na seção responsável por definir 

a estrutura curricular da etapa: 

I – investigação científica: supõe o aprofundamento de conceitos 
fundantes das ciências para a interpretação de ideias, fenômenos e 
processos para serem utilizados em procedimentos de investigação 
voltados ao enfrentamento de situações cotidianas e demandas 
locais e coletivas, e a proposição de intervenções que 
considerem o desenvolvimento local e a melhoria da qualidade 
de vida da comunidade (BRASIL, 2018a, p. 478, meu grifo). 

Pode-se notar nesse trecho, que se refere explicitamente à investigação 

científica, a orientação para que esse eixo estruturante fundamente uma formação 

voltada para a resolução de problemas cotidianos de maneira ativa e autônoma, com 

o intuito de gerar desenvolvimento e melhorar a qualidade de vida. Nesse sentido, já 

chama a atenção a forma como esse enunciado ‘investigação científica’ vai assumindo 

uma configuração tipicamente escolar, ao mesmo tempo em que reatualiza aqueles 

princípios vinculados às perspectivas tecnicistas e pragmáticas, que em muito se 

aproximam de tradições de inspiração tyleriana (TYLER, 1978). 

Baseando-me agora em uma leitura sequencial do documento, no texto inicial 

da BNCC pode ser encontrada, na segunda competência geral da educação básica, 

uma alusão à investigação científica condizente com a concepção mais atual de 

ciência, pautada na preocupação com a natureza da ciência e com a promoção da 

alfabetização científica por meio da educação, uma vez que ela mostra preocupação 

com a presença da reflexão e da análise crítica como parte do fazer científico: 

Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 
ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a 
imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar 
hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive 
tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas 
(BRASIL, 2018a, p. 9, meu grifo). 
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Já no que concerne ao ensino médio, além da presença da investigação 

científica como integrante dos eixos estruturantes dos itinerários formativos, a 

presença de pressupostos da investigação científica pôde ser identificada em outros 

momentos. Quando são tratadas as finalidades do ensino médio, ainda que estas 

estejam muitas vezes voltadas à preparação para o trabalho, a investigação científica 

pode figurar como uma aliada no cumprimento do acolhimento às juventudes, que traz 

a preocupação com a valorização do papel social do estudante e com a formação de 

cidadãos e trabalhadores éticos, críticos e responsáveis, “tendo em vista a construção 

de uma sociedade mais justa, ética, democrática, inclusiva, sustentável e solidária” 

(BRASIL, 2018a, p. 466). De acordo com esse princípio, o processo de aprendizagem 

deve ser significativo e o conhecimento contextualizado, e teoria e prática 

relacionadas. O protagonismo do aluno deve ser garantido e deve-se também 

promover o “desenvolvimento de suas capacidades de abstração, reflexão, 

interpretação, proposição e ação, essenciais à sua autonomia pessoal, profissional, 

intelectual e política” (BRASIL, 2018a, p. 465), a aprendizagem colaborativa, a 

cooperação e a atitude “propositiva[s] para o enfrentamento dos desafios da 

comunidade, do mundo do trabalho e da sociedade em geral, alicerçadas no 

conhecimento e na inovação” (BRASIL, loc. cit.) chegando, assim, à resolução de 

problemas reais. Por fim, o documento determina ainda que o ensino médio deva 

garantir a compreensão de fundamentos científico-tecnológicos, da lógica dos 

procedimentos metodológicos e a apropriação da linguagem científica. 

No texto referente à progressão das aprendizagens essenciais do ensino 

fundamental para o ensino médio, define-se como parte das funções das Ciências da 

Natureza no ensino fundamental a proposição da investigação e exploração de 

fenômenos naturais e tecnológicos com compromisso com a sustentabilidade e o 

exercício da cidadania. Para o ensino médio, que deve aprofundar e ampliar os 

conhecimentos explorados na etapa anterior, a investigação deverá ser utilizada como 

uma forma de engajamento no processo de aprendizagem, que deve incluir 

processos, práticas e procedimentos científicos e tecnológicos, domínio de linguagens 

específicas, análise de fenômenos e processos, utilização de modelos e realização de 

previsões, reflexão, argumentação, enfrentamento de desafios e proposição de 

soluções, todos preceitos presentes no léxico e no arcabouço discursivo da 

investigação científica escolar e alfabetização científica resgatada pelo levantamento 

da produção acadêmica. 
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Finalmente, no texto norteador para a área de Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias, os pressupostos da investigação científica estiveram presentes em 

vários trechos. A necessidade da aplicação de conhecimentos científicos na resolução 

de problemas cotidianos, que seria possibilitada pelo letramento científico dado na 

educação básica, é um ponto colocado no início da seção. É reiterada a função da 

área em promover a investigação, análise, discussão e argumentação frente a 

situações-problema com base na interpretação e aplicação de leis, teorias e modelos, 

reconhecendo as potencialidades e as limitações das ciências. 

Defende-se também que a aprendizagem das ciências da natureza deve ir 

além da aprendizagem conceitual e deve tratar também da contextualização – social, 

cultural, ambiental e histórica – dos conhecimentos, dos processos e práticas 

investigativas e da linguagem científica, o que concorda com os princípios da 

alfabetização científica baseados no aprender ciências, sobre ciências e a fazer 

ciências. Ressalta-se que 

a contextualização social, histórica e cultural da ciência e da tecnologia 
é fundamental para que elas sejam compreendidas como 
empreendimentos humanos e sociais. Na BNCC, portanto, propõe-
se também discutir o papel do conhecimento científico e 
tecnológico na organização social, nas questões ambientais, na 
saúde humana e na formação cultural, ou seja, analisar as relações 
entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente (BRASIL, 2018a, p. 
549, meu grifo), 

demonstrando conformidade com um processo investigativo comprometido com a 

natureza da ciência, ao mesmo passo que determina que os conhecimentos científicos 

devem ser tratados “como construções socialmente produzidas, com seus impasses 

e contradições, influenciando e sendo influenciadas por condições políticas, 

econômicas, tecnológicas, ambientais e sociais de cada local, época e cultura” 

(BRASIL, 2018a, p. 550). 

O texto ainda destaca de maneira explícita a importância dos processos 

investigativos para a área, uma vez que eles aproximam os estudantes dos 

procedimentos e instrumentos de investigação, tais como: identificar 
problemas, formular questões, identificar informações ou variáveis 
relevantes, propor e testar hipóteses, elaborar argumentos e 
explicações, escolher e utilizar instrumentos de medida, planejar e 
realizar atividades experimentais e pesquisas de campo, relatar, 
avaliar e comunicar conclusões e desenvolver ações de 
intervenção, a partir da análise de dados e informações sobre as 
temáticas da área (BRASIL, 2018a, p. 550, meu grifo). 
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E em sequência: 

A abordagem investigativa deve promover o protagonismo dos 
estudantes na aprendizagem e na aplicação de processos, práticas e 
procedimentos, a partir dos quais o conhecimento científico e 
tecnológico é produzido. Nessa etapa da escolarização, ela deve ser 
desencadeada a partir de desafios e problemas abertos e 
contextualizados, para estimular a curiosidade e a criatividade na 
elaboração de procedimentos e na busca de soluções de natureza 
teórica e/ou experimental. Dessa maneira, intensificam-se o diálogo 
com o mundo real e as possibilidades de análises e de intervenções 
em contextos mais amplos e complexos [...]. Vale a pena ressaltar que, 
mais importante do que adquirir as informações em si, é aprender 
como obtê-las, como produzi-las e como analisá-las criticamente 
(BRASIL, 2018a, p. 551, meu grifo). 

Adentrando as competências específicas para a área, o processo de 

investigação de situações-problema com vistas à aplicação de conhecimentos 

científicos na sua resolução se conforma como parte central da competência 

específica número três, que traz também uma postura reflexiva ao enfatizar a 

avaliação da aplicação do conhecimento científico e suas implicações no mundo: 

Investigar situações-problema e avaliar aplicações do 
conhecimento científico e tecnológico e suas implicações no 
mundo, utilizando procedimentos e linguagens próprios das Ciências 
da Natureza, para propor soluções que considerem demandas 
locais, regionais e/ou globais, e comunicar suas descobertas e 
conclusões a públicos variados, em diversos contextos e por meio de 
diferentes mídias e tecnologias digitais de informação e comunicação 
(TDIC) (BRASIL, 2018a, p. 553, meu grifo). 

Nas competências número um e dois, princípios da investigação científica 

podem ser reconhecidos de forma menos evidente no que concerne à proposição de 

soluções, interpretação, elaboração de argumentos, realização de previsões e defesa 

de decisões éticas e responsáveis. 

Com relação às habilidades previstas para cada competência, para a 

competência um, voltada às interações e relações entre matéria e energia, a 

investigação científica se faz presente em habilidades referentes à previsão de 

fenômenos e proposição de soluções. Nas habilidades referentes à competência dois, 

que trata da dinâmica do universo e da vida na Terra, depreende-se a assunção da 

mutabilidade do conhecimento científico, a previsão de fenômenos, a elaboração de 

explicações e a interpretação de resultados. Por fim, nas habilidades referentes à 

competência número três, podemos observar claramente algumas condições da 

investigação científica como “construir questões, elaborar hipóteses, previsões e 
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estimativas, empregar instrumentos de medição e representar e interpretar modelos 

explicativos, dados e/ou resultados experimentais para construir, avaliar e justificar 

conclusões no enfrentamento de situações-problema sob uma perspectiva científica” 

(BRASIL, 2018a, p. 559), comunicar resultados, analisar e debater situações, realizar 

previsões e propor soluções. 

É possível notar, por meio desses excertos, que a BNCC destaca a 

abordagem investigativa, veiculando em alguma medida um alinhamento com o que 

se espera, no contexto atual, da educação científica em uma perspectiva investigativa 

descrita na literatura, assim como já verificado por Wartha e Lemos (2016) e Silva e 

Sasseron (2020). Referências aos pressupostos da investigação científica escolar 

mostram-se presentes, em geral, conectadas à ideia de um fazer científico que se 

preocupa com as implicações sociais da construção do conhecimento. Enunciados 

circulam e se hegemonizam em uma conexão entre a abordagem investigativa e 

outros aspectos caros ao ensino de ciências como a alfabetização científica, o 

enfoque CTS e a abordagem de questões sociocientíficas. Apesar disso, como já 

observado por Sasseron (2018), embora a abordagem investigativa figure como um 

elemento estruturante da proposta curricular da BNCC, a promoção da investigação 

encontra pouco subsídio para sua implementação. Em adição, ainda que presentes e 

assumidas como perspectivas contra-hegemônicas para a educação em ciências, as 

questões sociocientíficas na BNCC são ainda, por vezes, interpeladas por visões 

curriculares tradicionais e tecnicistas, reproduzindo uma visão científica reducionista 

ao reforçar a neutralidade das decisões e do pensamento científico, a perspectiva 

salvacionista da ciência e o determinismo tecnológico (ANTUNES JÚNIOR; 

CAVALCANTI; OSTERMANN, 2020). 

4.1.2 O Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio 

Uma segunda fonte tomada para a análise nesse estudo é o documento 

curricular do Distrito Federal. O Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio 

(DISTRITO FEDERAL, 2021) é uma reformulação realizada a partir do documento 

anterior, o Currículo em Movimento da Educação Básica, Ensino Médio (DISTRITO 

FEDERAL, 2014), com vistas à adequação à nova legislação referente ao ensino 

médio, tomando como base a BNCC. O documento mais antigo, do ano de 2014, 

apresentava instruções para cada área do conhecimento, trazendo seus objetivos e 

sua matriz curricular. Nos seus seis objetivos especificados para a área de Ciências 
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da Natureza, era já possível identificar uma referência explícita à investigação 

científica, mobilizando termos inequívocos em relação ao enunciado em questão, em 

três deles: 

d) Desmitificar a neutralidade da Ciência e da Tecnologia, despertando 
no estudante curiosidade, capacidade de investigação, 
questionamentos para que o processo ensino-aprendizagem seja 
transformador da realidade. 
e) Despertar no estudante um olhar investigativo perceptível, 
interligando conceitos da área de Ciências da Natureza com a 
realidade cotidiana. 
f) Relacionar e aprimorar o desenvolvimento científico-tecnológico, 
despertando no estudante a percepção crítica, o caráter 
investigativo, proporcionando um avanço em sua aprendizagem e 
formação (DISTRITO FEDERAL, 2014, p. 49, meu grifo). 

Em outro objetivo, apesar da ausência de termos referentes à investigação, 

notava-se a presença de enunciados relacionados à investigação científica na menção 

à resolução de situações-problema: 

a) Formar o cidadão crítico, consciente da sociedade em que está 
inserido por meio de situações-problema para ser capaz de 
transformar sua realidade, construindo seu próprio conhecimento, 
propondo soluções, utilizando-se de tecnologias e do raciocínio 
lógico envolvidos no contexto do conhecimento (DISTRITO FEDERAL, 
2014, p. 48, meu grifo). 

Já o documento atual (DISTRITO FEDERAL, 2021), após a introdução –

composta de um histórico e as bases legais do currículo; desafios e perspectivas 

contemporâneas para o ensino médio no Distrito Federal; projeto de vida; e avaliação 

– , é organizado a partir de uma divisão entre a Formação Geral Básica e os Itinerários 

Formativos. Na Formação Geral Básica é tratada, separadamente, cada uma das 

quatro áreas do conhecimento, elencando para a área das Ciências da Natureza e 

suas tecnologias 53 objetivos de aprendizagem organizados dentro de três unidades 

temáticas. Nos Itinerários Formativos encontramos orientações gerais acerca destes 

e de seus eixos estruturantes, seus objetivos gerais, instruções referentes aos 

itinerários aplicados a cada uma das quatro áreas e, adicionalmente, aos itinerários 

aplicados à educação profissional e tecnológica. Para os itinerários aplicados a cada 

uma das áreas, apresenta-se o que se espera ser desenvolvido para cada eixo 

estruturante, e os seus objetivos de aprendizagem. 

No texto introdutório da seção da área de Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias para a formação geral básica, que traz a BNCC em diálogo com diversos 
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autores do campo da educação em ciências (AULER; DELIZOICOV, 2015; 

MARCONDES, 2018; SASSERON; CARVALHO, 2011), assume-se que o ensino de 

ciências da natureza deve estar alinhado aos princípios da abordagem CTS, e que ele 

deve ter 

como um de seus principais objetivos o letramento científico, em 
seus múltiplos aspectos: a compreensão de conceitos e 
conhecimentos, a constituição social e histórica da ciência, a 
compreensão de questões referentes às aplicações da ciência e às 
implicações sociais, ambientais e éticas relativas à utilização e 
produção de conhecimentos científicos e a tomada de decisões frente 
a questões de natureza científica e tecnológica (DISTRITO FEDERAL, 
2021, p. 89). 

Elucida-se a utilização do termo ‘letramento científico’ como sinônimo de 

alfabetização científica com base na literatura, citando-se um trabalho de revisão 

bibliográfica sobre alfabetização científica de Lúcia Helena Sasseron e Anna Maria 

Pessoa de Carvalho (2011). Sobre o letramento científico, é colocado que o ensino de 

ciências não é regido pela neutralidade, sendo que as situações-problema a serem 

investigadas correspondem em algum grau com situações selecionadas dentre 

aquelas que são vivenciadas no mesmo tempo e espaço, e que são demandadas 

também pelas competências e habilidades descritas na BNCC. 

No encerramento da seção são apresentados os objetivos de aprendizagem 

para cada unidade temática. Embora a BNCC mescle, para o ensino médio, duas 

unidades temáticas do ensino fundamental (‘Vida e Evolução’ e ‘Terra e Universo’) em 

uma só (‘Vida, Terra e Cosmos’), no Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio 

optou-se pela manutenção das três unidades temáticas propostas para o ensino 

fundamental, de modo a manter uma continuidade entre as habilidades daquela etapa 

do ensino e os objetivos de aprendizagem do ensino médio. Os objetivos estão 

divididos entre 12 objetivos para a unidade temática ‘Matéria e Energia’ (CN01FG a 

CN12FG), 22 objetivos para ‘Vida e Evolução’ (CN13FG a CN34FG), e 19 objetivos 

para a unidade ‘Terra e Universo’ (CN35FG a CN53FG). Dentre eles, identifiquei 

referências mais ou menos claras aos princípios da investigação científica em 14 

deles. 

Dois dos objetivos trazem de maneira inequívoca etapas do fazer científico: 

CN35FG Demonstrar domínio do método científico e ser capaz de 
realizar pesquisas em fontes diretas, técnicas ou de divulgação 
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científica, aplicar métodos de controle experimental e elaborar 
texto de divulgação nos padrões técnico-científicos. 
CN36FG Utilizar evidências científicas sobre as características 
fundamentais comuns dos seres vivos, seus níveis de organização e 
suas interações com o ambiente para respaldar argumentos em 
favor da origem, evolução e diversificação da vida (DISTRITO 
FEDERAL, 2021, p. 99, meu grifo). 

Nos objetivos citados a seguir, pode-se depreender a interpretação do 

conhecimento científico como construção não permanente e mutável, uma vez que há 

referência à evolução do conhecimento humano e à existência de diferentes teorias 

na tentativa de compreensão de um mesmo tema: 

CN01FG Compreender o método científico como ferramenta do 
processo de construção e evolução do conhecimento humano, 
para aplicá-lo em situações cotidianas, científicas, socioeconômicas e 
tecnológicas que exijam o reconhecimento de padrões de 
regularidade. 
[...] CN39FG Compreender que existem diferentes teorias para a 
origem e evolução da vida, além do fato de que a comunidade 
científica já refutou a abiogênese (DISTRITO FEDERAL, 2021, p. 96-
99, meu grifo). 

Nos próximos objetivos, além da capacidade de avaliação crítica da ação 

humana, a previsão de impactos ou avaliação de situações de risco e a busca por 

alternativas e estratégias citados têm como base etapas do processo investigativo 

como a análise de dados e a elaboração de hipóteses (ZÔMPERO; LABURÚ, 2011), 

necessários para discutir soluções para um problema: 

CN09FG Avaliar criticamente ações humanas que geram poluição, 
lixo e degradação, prevendo seus impactos, tanto na qualidade do 
ar quanto nos ecossistemas terrestres e aquáticos, e buscar 
alternativas sustentáveis para essas ações. 
[...] CN20FG Compreender os mecanismos celulares e fisiológicos de 
defesa do organismo contra toxinas, antígenos, patógenos e parasitas, 
de forma a avaliar situações de risco e adotar estratégias que 
busquem a manutenção da saúde do organismo. 
[...] CN43FG Compreender o potencial e a importância da 
biotecnologia para a melhoria das condições dos seres vivos e a 
importância da bioética na regulação e no controle das práticas 
científicas, de forma a avaliar intervenções na natureza e limitar 
usos abusivos de tecnologias ou propor práticas mais éticas e 
sustentáveis (DISTRITO FEDERAL, 2021, p. 96-99, meu grifo). 

Considerando que atores, posicionados em diferentes contextos (BOWE; 

BALL; GOLD, 1992), realizam processos também distintos de leitura, interpretação e 

tradução dos documentos entendemos que, em determinadas leituras, certos trechos 

possam ser identificados pela incorporação de sentidos menos evidentes associados 
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à investigação científica. Sendo as atividades investigativas, mesmo de acordo com 

diferentes abordagens, desenvolvidas a partir da colocação de um problema 

(ZÔMPERO; LABURÚ, 2011), objetivos pautados na previsão de situações ou na 

proposição de soluções ou alternativas, ainda que não apareçam em conjunto, são 

aqui identificados como próximos às abordagens investigativas: 

CN10FG Compreender a relação entre conservação ambiental e 
qualidade de vida das populações humanas, propondo e aplicando 
ações e políticas ambientais que considerem as características e o 
modo de vida das comunidades locais, como indígenas, quilombolas, 
ribeirinhas e do campo. 
[...] CN13FG Conhecer os sistemas e processos fisiológicos de 
manutenção do metabolismo e da homeostase no corpo humano, de 
forma a selecionar comportamentos e aplicar procedimentos de 
prevenção de distúrbios e manutenção da saúde corporal. 
[...] CN21FG Compreender aspectos básicos de higiene, saneamento 
e saúde pública para avaliar situações e promover intervenções 
relacionadas ao sanitarismo e à prevenção de doenças. 
[...] CN37FG Avaliar os efeitos de fatores mutagênicos, como as 
radiações eletromagnéticas, no surgimento de novas características 
genéticas com impactos hereditários e evolutivos. 
[...] CN53FG Discutir a importância socioeconômica e ambiental da 
reciclagem de materiais, em especial do uso dos plásticos em nosso 
dia a dia, propondo soluções relacionadas à química ambiental, 
ressaltando temas como poluição, reciclagem, armazenamento e 
incineração (DISTRITO FEDERAL, 2021, p. 96-100, meu grifo). 

Por fim, o estabelecimento de relações entre fatos também pode ser tomado 

como parte de um processo de análise de dados e formulação de hipóteses, podendo 

se configurar como parte de um processo investigativo (ZÔMPERO; LABURÚ, 2011): 

CN14FG Analisar a atividade dos diferentes sistemas do organismo 
humano, associando seu funcionamento regular ou irregular às 
interações entre suas partes e, também, do organismo com fatores do 
seu ambiente. 
[...] CN34FG Relacionar os efeitos atmosféricos causados por 
compostos químicos (CO2, CH4, SO2, SO3, NOx e CFC) com as 
interferências ambientais como o agravamento do efeito estufa, a 
chuva ácida e a depleção da camada de ozônio (DISTRITO 
FEDERAL, 2021, p. 97-98, meu grifo). 

Passando para os Itinerários Formativos, na seção destinada aos eixos 

estruturantes – aqui válidos para todas as áreas do conhecimento – o Currículo em 

Movimento do Novo Ensino Médio (DISTRITO FEDERAL, 2021) traz elucidações 

sobre o que a política curricular do Distrito Federal vem entendendo a respeito deles. 

No documento, a investigação científica é compreendida como um processo que 
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possibilita a produção do conhecimento científico e traz as seguintes intencionalidades 

pedagógicas: 

possibilitar o desenvolvimento da capacidade investigativa e da 
sistematização do conhecimento, por meio de práticas e produções 
científicas que permitam o aprofundamento dos conceitos fundantes 
da ciência, a interpretação e compreensão de fenômenos, assim como 
a proposição de intervenções que considerem as características locais 
(DISTRITO FEDERAL, 2021, p. 123). 

Como objetivos gerais de aprendizagem dos Itinerários Formativos, para o 

eixo estruturante da investigação científica temos elencadas etapas de 

desenvolvimento do método científico: 

IFG01 Reconhecer e compreender elementos e relações da natureza 
e da sociedade, individuais e coletivos, presentes na vida cotidiana e 
no mundo do trabalho como fontes de dados para a investigação 
científica. 
IFG02 Aplicar metodologias científicas para a geração de 
informações estratégicas, analisando sua relevância e utilidade na 
formulação de soluções para os problemas cotidianos. 
IFG03 Avaliar e desenvolver soluções teóricas e práticas aos 
desafios ambientais, econômicos, políticos e socioculturais, sendo 
capaz de representá-las e divulgá-las por meio de diferentes mídias 
com o uso de elementos textuais, gráficos, figurativos e imagéticos 
(DISTRITO FEDERAL, 2021, p. 137, meu grifo). 

Já dentro dos Itinerários Formativos aplicados à área das Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias, a investigação científica como eixo estruturante é mais 

uma vez compreendida como o processo pelo qual se produz o conhecimento 

científico, sendo descrita como um processo que ocorre em etapas como observação, 

elaboração e testagem de hipóteses, checagem por pares e publicação de resultados. 

É ressaltada a importância da educação básica para o desenvolvimento de uma visão 

mutável e não utilitarista da ciência, e do contato do estudante com o processo de 

investigação científica, seja no caminho de formação para uma carreira científica, seja 

no contato inicial com procedimentos que impactam continuamente a sua vida. 

Por fim, o documento ainda defende que 

A Investigação Científica é uma das atividades humanas que mais 
exige capacidade de soluções criativas e inéditas, seja na 
observação, na análise, na interpretação ou nas demais etapas da 
pesquisa. Assim sendo, cabe também à educação básica expressar a 
investigação científica como um processo altamente criativo, 
ampliando os horizontes do estudante no entendimento do que é 
criatividade (DISTRITO FEDERAL, 2021, p. 159, meu grifo). 
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Como objetivos de aprendizagem para o eixo estruturante da investigação 

científica aplicada aos Itinerários Formativos da área das Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias, todos os três se mostraram condizentes com os preceitos da 

investigação científica já apresentados até aqui: 

CN01IF Reconhecer a Ciência como uma atividade humana 
coletiva, historicamente construída e fundamentada em métodos 
estruturados, cujo objetivo é a compreensão do ordenamento e do 
funcionamento da natureza. 
CN02IF Discutir e testar conhecimentos e modelos científicos em 
busca de evidências para validação de hipóteses, respeitando 
diretrizes de segurança, bioética e respeito aos direitos humanos. 
CN03IF Elaborar hipóteses, procedimentos de coleta de dados, 
modelos explicativos e conclusões para processos 
investigativos, construindo textos, gráficos, tabelas e outras formas 
de representação para comunicar informações de interesse científico 
e tecnológico (DISTRITO FEDERAL, 2021, p. 165, meu grifo). 

Em consonância com o que foi encontrado para a BNCC, o Currículo em 

Movimento do Novo Ensino Médio também se mostra alinhado aos preceitos vigentes 

da investigação científica no que se refere ao ensino da área de Ciências Naturais, e 

ao eixo estruturante denominado ‘investigação científica’ sendo que, em comparação 

com o texto da BNCC, no Currículo em Movimento foi possível identificar mais 

sentidos associados à investigação científica, além de uma grande preocupação com 

a adequação ao que vem sido compreendido por investigação científica no campo 

epistêmico. O documento faz referência ao conhecimento científico como algo em 

construção, estabelece etapas do fazer científico como partes do processo 

investigativo, e aponta o processo de resolução de problemas como um caminho na 

busca para a solução de problemas reais, indicando preocupação com questões 

sociais e ambientais, como com a ética e a sustentabilidade. Assim, muitos dos 

acionamentos dos sentidos da investigação aparecem relacionados à avaliação de 

problemas e impactos ambientais e à saúde humana, estando fortemente alinhados à 

perspectiva CTS. Dessa forma, considero adequada a constituição de uma unidade 

em torno da dispersão desse enunciado, que circula no interior de um conjunto 

formado pelo campo científico de referência e de estudos na área de educação em 

ciências, influenciando a produção das políticas curriculares. 
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4.2 A INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA NAS EMENTAS DOS ITINERÁRIOS 

FORMATIVOS DA ÁREA DE CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS 

TECNOLOGIAS DA SEEDF 

De acordo com a BNCC, a oferta dos diferentes itinerários formativos deverá 

ser detalhada por cada sistema de ensino, com liberdade também para que cada 

escola estruture a sua própria grade de unidades curriculares. 

Assim, a oferta de diferentes itinerários formativos pelas escolas deve 
considerar a realidade local, os anseios da comunidade escolar e os 
recursos físicos, materiais e humanos das redes e instituições 
escolares de forma a propiciar aos estudantes possibilidades efetivas 
para construir e desenvolver seus projetos de vida e se integrar de 
forma consciente e autônoma na vida cidadã e no mundo do trabalho 
(BRASIL, 2018a, p. 478). 

O detalhamento relativo à estruturação dos itinerários formativos no Distrito 

Federal é, portanto, dado pelo Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio 

(DISTRITO FEDERAL, 2021). Aplicados à cada uma das áreas do conhecimento já 

presentes na organização da formação geral básica, além da formação profissional e 

tecnológica, os itinerários formativos são oferecidos na forma de unidades 

curriculares, que se organizam em quatro grupos: eletivas orientadas, trilhas de 

aprendizagem, projeto de vida e língua espanhola. As eletivas orientadas e trilhas de 

aprendizagem são, ainda, detalhadas por documentos complementares próprios, os 

quais serão analisados mais adiante nesta seção. 

As Eletivas Orientadas, oferecidas ao longo de todo o ensino médio, podem ser 

concebidas em torno de um ou mais dos quatro eixos estruturantes (‘Investigação 

Científica’, ‘Processos Criativos’, ‘Mediação e Intervenção Sociocultural, 

‘Empreendedorismo’). Elas podem se designar ao aprofundamento ou 

acompanhamento e resgate de aprendizagens, tendo a possibilidade de atuarem 

como unidades interventivas e, sendo a porção mais flexível do currículo, têm a 

intenção de “favorecer a iniciativa dos professores, além de valorizar suas formações, 

suas competências, suas habilidades e seus conhecimentos” (DISTRITO FEDERAL, 

2021, p. 134). 

As Trilhas de Aprendizagem, por sua vez, são oferecidas a partir do terceiro 

semestre15 e compostas por unidades curriculares sequenciais. Elas têm a duração 

 
15 No caso das trilhas de aprendizagem dos itinerários formativos aplicados à educação profissional e 
tecnológica, ofertadas em escolas específicas, a oferta poderá ser iniciada no primeiro semestre. 
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total de quatro semestres e objetivam promover ao estudante um aprofundamento 

progressivo das aprendizagens em determinada área. As suas unidades curriculares 

devem, obrigatoriamente, destinar-se a cada um dos quatro eixos estruturantes, na 

seguinte ordem: investigação científica (3º semestre), processos criativos (4º 

semestre), mediação e intervenção sociocultural (5º semestre), e empreendedorismo 

(6º semestre)16 (Figura 3). Cada estudante deverá cursar ao menos uma trilha de 

aprendizagem, e o estabelecimento de uma sequência para o desenvolvimento dos 

eixos estruturantes se justifica pela manutenção da sequência em caso de migração 

do estudante de uma trilha para outra – o que pode ocorrer até o 4º semestre. Além 

disso, essa sequência fixa permite também que estudantes em transferência entre 

unidades escolares não sofram prejuízos no seu processo pedagógico. Dessa forma, 

frisa-se que os objetivos pedagógicos para cada eixo devem estar bem definidos 

dentro do sistema educacional e das instituições escolares. 

Figura 3 – Exemplo da organização de uma trilha de aprendizagem aplicada à área das Ciências da 
Natureza e suas Tecnologias, demonstrando a distribuição das unidades curriculares e dos eixos 

estruturantes ao longo dos semestres. 

 

Fonte: elaborado com base na imagem de Subsecretaria de Educação Básica / Diretoria de Ensino 
Médio / Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (DISTRITO FEDERAL, 2021). 

 
No Distrito Federal o Novo Ensino Médio começou a ser implementado de 

maneira experimental em escolas modelo no ano de 2021, estendendo-se para todas 

as unidades de ensino a partir de 2022. Dessa forma, no ano de 2024 todas elas 

encontram-se totalmente aderidas ao novo ensino médio, nas três séries que 

compõem a etapa. Os documentos complementares que trazem detalhes sobre os 

Itinerários Formativos são formulados por professores da SEEDF e a sua atualização 

 
16 Para as trilhas de aprendizagem dos itinerários formativos aplicados à educação profissional e 
tecnológica essa sequência não é obrigatória. 
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periódica é prevista pelo Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio. A sua 

versão mais recente foi publicada em janeiro do ano de 2024 e é constituída de 

diversos volumes divididos por área e tipo de itinerário. Tomarei como base para essa 

análise as ementas das unidades curriculares da área de Ciências da Natureza 

contidas no Catálogo de unidades curriculares eletivas: Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias (DISTRITO FEDERAL, 2024a), e no Catálogo de Trilhas de 

Aprendizagem (DISTRITO FEDERAL, 2024b). Realizo essa análise na intenção de 

lançar um olhar para os sujeitos que compõem o contexto da prática, em especial aos 

professores, como agentes ativos do processo de produção de políticas, sujeitos que 

são “influenciados pelos contextos discursivos nos quais as políticas emergem” 

(BOWE; BALL; GOLD, 1992, p. 23), e influenciados também pelos contextos 

discursivos que ao longo de sua vida e formação os interpelaram, moldaram sua 

identidade e os formaram enquanto sujeitos. 

Considero, portanto, a existência de uma ambivalência inerente a essa 

produção, enquanto documentos produzidos a partir do contexto da prática são 

alçados pelo contexto de produção, adquirindo efeito de documentos curriculares, que 

passarão a regular a atuação de outros professores. Esclareço: os professores, 

entendidos a partir da teoria da atuação (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016) como 

atores do contexto da prática, são os responsáveis por elaborar essas ementas, em 

um processo que ocorre a partir da sua prática de atuação, em decorrência do 

desenvolvimento de processos de interpretação e tradução das políticas curriculares 

que a regulam. Assim, na circulação entre contextos que não são fixos nem lineares, 

essas expressões do contexto da prática passam a figurar, secundariamente, como 

políticas curriculares. 

A partir do olhar para essas ementas pretendo visibilizar os processos de 

atuação que vêm sendo realizados a partir da interpretação e da tradução das políticas 

curriculares do novo ensino médio, compreendendo esses processos como processos 

que conferem sentido e colocam as políticas mais próximas da linguagem da prática 

(BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016), estabelecendo estratégias (FOUCAULT, 1985) 

para o seu desenvolvimento. Nesse cenário as escolas e professores se tornam 

claramente agentes das políticas curriculares, tornando-se de fato seus produtores e 

atores e não apenas implementadores. 
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4.2.1 O Catálogo de Unidades Curriculares Eletivas da área de Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias 

O catálogo de unidades curriculares eletivas da área de Ciências da Natureza 

e suas Tecnologias (DISTRITO FEDERAL, 2024a) consta com a ementa de 34 

unidades curriculares. Cada uma delas traz uma breve apresentação da unidade 

curricular, os objetivos de aprendizagem previstos pelo Currículo em Movimento do 

Novo Ensino Médio, os objetos do conhecimento a serem desenvolvidos, sugestões 

didáticas, referências bibliográficas e uma lista de materiais de apoio. Antes da análise 

referente à presença do enunciado da investigação científica escolar nas ementas, 

traçarei um breve panorama sobre seus conteúdos. 

Ainda que situadas na área das Ciências da Natureza, algumas das unidades 

curriculares mostram-se mais restritas a uma de suas áreas do saber, principalmente 

ao tratarem de cursos preparatórios para exames. Outras, por sua vez, compartilham 

de outras áreas do conhecimento como Matemática e suas Tecnologias (três delas) 

ou Linguagens e suas Tecnologias (apenas uma). Com relação ao eixo estruturante 

ao qual elas se conectam, todas as 34 unidades curriculares constam como 

desenvolvidas em torno da ‘Investigação Científica’, sendo ou não associadas a 

outro(s) eixo(s). Dos demais eixos, ‘Processos Criativos’ esteve presente em 20 

ementas, ‘Mediação e Intervenção Sociocultural’ em 12 e ‘Empreendedorismo’ em 

apenas seis. 

Isso demonstra uma convergência entre os sentidos da investigação científica 

e de processos criativos, vista desde que o Currículo em Movimento do Novo Ensino 

Médio (DISTRITO FEDERAL, 2021) define a investigação científica como um 

processo criativo de construção de conhecimentos, a partir do qual se pretende criar 

soluções também criativas para os problemas da realidade. Assim, pode-se notar 

essas convergências entre os dois eixos na definição das intencionalidades 

pedagógicas do eixo ‘Processos Criativos’ dada pelo Currículo em Movimento: 

desenvolver e expandir a capacidade dos estudantes em propor e 
realizar projetos inovadores, de forma criativa, e possibilitar o 
aprofundamento dos conhecimentos sobre as artes, a cultura, as 
diferentes mídias e as ciências. Esse eixo deve estimular o pensar 
e a expressão criativa, por meio da elaboração de soluções 
inovadoras para uma temática ou um problema identificado, 
utilizando e integrando diferentes linguagens [...] (DISTRITO 
FEDERAL, 2021, p. 123, meu grifo). 
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A mesma consonância é observada também nos objetivos de aprendizagem 

listados para o eixo ‘Processos Criativos’: 

IFG05 Integrar e aplicar soluções criativas em diferentes situações 
da vida cotidiana, do mundo do trabalho e na superação de conflitos 
ambientais, econômicos, políticos e socioculturais. 
IFG06 Desenvolver habilidades relacionadas ao pensar e fazer 
criativo para sua aplicação social, ambiental, científica, laboral e 
artística (DISTRITO FEDERAL, 2021, p. 137, meu grifo). 

Da mesma forma, há também alguma conformidade entre os eixos 

‘Investigação Científica’ e ‘Mediação e Intervenção Sociocultural’, na medida em que 

a mediação e intervenção sociocultural pretende o envolvimento dos estudantes na 

vida pública de forma que eles possam atuar como agentes de mudança na 

“construção de uma sociedade mais ética, justa, democrática, inclusiva, solidária e 

sustentável” (DISTRITO FEDERAL, 2021, p. 123). Em acordo com a sobreposição 

encontrada entre os eixos, como enunciado, o eixo ‘Empreendedorismo’ é o que 

menos se assemelha em princípios e objetivos com o eixo ‘Investigação Científica’. 

A seguir, apresento as unidades curriculares a serem analisadas com vista à 

sua interpretação e tradução do enunciado da investigação científica. Preocupo-me 

em examinar se as ementas de tais unidades se propõem a desenvolver os 

pressupostos da investigação científica escolar da forma como eles vêm sendo 

delineados ao longo deste trabalho. As ementas referentes a cada uma das unidades 

curriculares eletivas analisadas encontram-se no Anexo A deste trabalho. 

Quadro 2 – Unidades curriculares eletivas da área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias 
desenvolvidas de acordo com o eixo estruturante ‘investigação científica’. 

 Unidade curricular Eixos estruturantes 

1 A ciência dos alimentos: horta, saúde e 
natureza 

Investigação Científica; Processos Criativos 

2 A incrível máquina do corpo humano Investigação Científica; Processos Criativos; 
Mediação e Intervenção Sociocultural; 
Empreendedorismo 

3 Astronomia para o Ensino Médio Investigação Científica 

4 Biologia para exames - avaliações 
externas 

Investigação Científica 

5 Biologia para o Enem e o PAS Investigação Científica 

6 Biologia para vestibulares Investigação Científica 

7 Ciência em ação Investigação Científica; Processos Criativos 

8 Clube de ciências: uma aventura 
científica 

Investigação Científica 

9 Da ervilha ao DNA Investigação Científica 

10 Da maçã aos buracos negros: a 
jornada da Física 

Investigação Científica; Processos Criativos; 
Mediação e Intervenção Sociocultural 

11 Ecossistema em equilíbrio Investigação Científica 
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12 Educação sexual: consciência para o 
futuro 

Investigação Científica; Mediação e Intervenção 
Sociocultural 

13 Energia sustentável Investigação Científica; Processos Criativos 

14 Escrevendo com Ciência: pesquisando 
temas das Ciências da Natureza 

Investigação Científica; Mediação e Intervenção 
Sociocultural 

15 Explorando a química do meio 
ambiente 

Investigação Científica; Processos Criativos 

16 Explorando a taxonomia e os reinos 
dos seres vivos 

Investigação Científica 

17 Física em ação Investigação Científica; Processos Criativos 

18 Física no cotidiano Investigação Científica 

19 Física para exames Investigação Científica; Processos Criativos 

20 Física para o Enem Investigação Científica; Processos Criativos; 
Mediação e Intervenção Sociocultural; 
Empreendedorismo 

21 Física para o PAS/UNB Investigação Científica; Processos Criativos; 
Mediação e Intervenção Sociocultural; 
Empreendedorismo 

22 Fundamentos agroecológicos: 
construindo uma agrofloresta 

Investigação Científica; Processos Criativos; 
Mediação e Intervenção Sociocultural; 
Empreendedorismo 

23 Metodologia científica e produção de 
documentos 

Investigação Científica; Processos Criativos 

24 O cotidiano passa pela química Investigação Científica; Processos Criativos; 
Mediação e Intervenção Sociocultural 

25 Por dentro da química das plantas Investigação Científica 

26 Qual o futuro da Terra? Investigação Científica; Processos Criativos; 
Mediação e Intervenção Sociocultural; 
Empreendedorismo 

27 Química em ação Investigação Científica; Processos Criativos 

28 Química para exames Investigação Científica; Processos Criativos 

29 Química para o Pas/UnB Investigação Científica; Processos Criativos 

30 Saúde: desafios e cuidados na era 
moderna 

Investigação Científica; Processos Criativos; 
Mediação e Intervenção Sociocultural 

31 Sustentabilidade rumo ao futuro Investigação Científica; Mediação e Intervenção 
Sociocultural 

32 Tópicos em ciências naturais para 
vestibulares e concursos 

Investigação Científica; Processos Criativos; 
Empreendedorismo 

33 Tópicos essenciais de Química para o 
Enem 

Investigação Científica 

34 Viagem ao centro da célula Investigação Científica; Processos Criativos; 
Mediação e Intervenção Sociocultural 

Fonte: elaborado pela autora, baseado no catálogo de unidades curriculares eletivas da área de 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias (DISTRITO FEDERAL, 2024a). 

 

Apesar de constar como eixo estruturante de todas as unidades curriculares 

eletivas do catálogo das Ciências da Natureza e suas Tecnologias, nem todas trazem 

incorporados os sentidos do que a comunidade científica – e também as políticas 

curriculares, em algum grau – vêm entendendo e enunciando como investigação 

científica escolar. Em 13 delas (as indicadas no Quadro 2 como 2, 5, 6, 12, 14, 16, 20, 

21, 22, 28, 29, 32 e 33) não pude encontrar esses sentidos nem na apresentação das 

ementas, nem nas sugestões didáticas. Esse desacordo ocorreu principalmente nas 

ementas das unidades curriculares destinadas à preparação para exames de ingresso 
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no ensino superior. De nove unidades curriculares com essa proposta, tais sentidos 

não foram encontrados em sete delas. 

Compreendo que trabalhar esse plano com a utilização de estratégias 

pedagógicas diversificadas, de acordo com a estrutura prevista para os itinerários 

formativos (Distrito Federal, 2021) e com a obrigatoriedade de se ancorar em um dos 

eixos estruturantes constitui um desafio. Como professora da educação básica 

atuante na etapa do ensino médio, porém, compreendo também a necessidade do 

oferecimento de unidades curriculares preparatórias para exames, dada a reduzida 

carga horária dos componentes curriculares da formação geral básica. Dessa forma, 

uma alternativa possível para essa questão apoia-se no fato de que a investigação 

científica escolar, baseada no ensino de ciências por investigação, é uma abordagem 

metodológica que pode, de fato, ser colocada em prática nos mais diversos formatos 

de aula (SASSERON, 2015) desde que se baseie na resolução de problemas 

(ZÔMPERO; LABURÚ, 2011), e que proporcione a interação, participação e 

autonomia, o diálogo e a construção conjunta do conhecimento (ANDRADE; 

MASSABNI, 2011; BASSOLI, 2014). 

Como exemplo dessa adequação cito as unidades curriculares ‘Biologia para 

exames - avaliações externas’ e ‘Física para exames’, duas unidades preparatórias 

para exames nas quais pude resgatar alguns sentidos referentes ao enunciado da 

investigação científica escolar, ainda que não haja um desenvolvimento sobre 

procedimentos ou metodologias mais específicas. Em ‘Biologia para exames - 

avaliações externas’, é listado como um de seus objetivos “incentivar a criatividade e 

a busca por soluções inovadoras na área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias, 

encorajando o pensamento crítico e a resolução de problemas” (DISTRITO FEDERAL, 

2024a, p. 11). E em ‘Física para exames’ justifica-se o estudo com base em questões 

de exames como uma possibilidade de aprofundamento de conhecimentos que, dessa 

forma, poderão ser aplicados de maneira prática na solução de problemas reais. 

Em alguns casos (indicados no Quadro 2 como 1, 10, 11, 25, 31 e 34) foram 

utilizados termos como ‘envolvimento ativo’, ‘aprendizado participativo’, ‘trabalho em 

equipe’, ‘aprendizagem a partir da realidade’, ‘observação e curiosidade’, ‘incentivo à 

investigação e pesquisa’, ‘interação entre teoria e prática’, ‘socialização de resultados’, 

‘desenvolvimento de postura crítica e reflexiva’, ‘compreensão crítica’, ‘aplicação 

consciente dos princípios’, ‘aplicação prática dos conhecimentos’, ‘soluções 

inteligentes e criativas’, ‘ações inovadoras e sustentáveis’, que podem resgatar em 
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algum nível os sentidos da investigação científica escolar em termos de objetivos ou 

de etapas de desenvolvimento mas que, isolados de outros princípios, não parecem 

fazer realmente parte dessa mesma formação discursiva, aparentando tratar-se 

apenas de uma convergência de sentidos. Cenário similar foi observado também em 

uma ementa que lista como objetivos de aprendizagem a compreensão da 

contextualização histórica do conhecimento científico como construção humana a fim 

de desenvolver uma postura crítica acerca do conhecimento científico (no Quadro 2 

como 10 e 24). Aproximações e distanciamentos com a temática ocorrem também em 

ementas (indicadas no Quadro 2 como 3, 10, 13, 15, 17, 18 e 27) que veiculam, como 

sugestões didáticas, a realização de experimentos práticos não investigativos, que 

possuem a intenção de ilustrar e demonstrar processos, ou de demonstrar as etapas 

do método científico. Coloco como exemplo desses casos a ementa da unidade 

curricular ‘Da maçã aos buracos negros: a jornada da Física’ (indicada como 10 no 

Quadro 2), que integra todos esses casos de aproximação levantados aqui. Além de 

trazer termos condizentes com os preceitos da investigação científica escolar, a 

ementa coloca como um dos seus objetivos o conhecimento do processo histórico de 

construção da ciência, além da compreensão do método científico como propulsora 

da autonomia e da criatividade. Em suas sugestões didáticas, porém, são listadas a 

apresentação de temas e também a utilização de experimentos como forma de 

demonstração de processos denotando, assim, que o aprendizado que se propõe não 

seria adquirido de maneira investigativa, mas, possivelmente por meio da transmissão 

do conteúdo. 

Já nas unidades ‘Energia sustentável’ e ‘Explorando a química do meio 

ambiente’, ainda que não se explicitem os princípios da investigação científica escolar 

como seus objetivos principais, o enunciado é ativado pela presença de alguns dos 

seus conceitos. A primeira unidade curricular pretende a realização de análises de 

impacto ambiental gerado por diferentes fontes de energia com a intenção de 

desenvolver a criticidade, a participação política, a criatividade e a busca por soluções. 

E, nas sugestões didáticas de ambas as propostas, aborda-se o desenvolvimento de 

projetos envolvendo simulações e proposição de soluções. 

De maneira semelhante, as unidades ‘Da ervilha ao DNA’, ‘Qual o futuro da 

Terra?’ e ‘Saúde: desafios e cuidados na era moderna’, apesar de não se basearem 

totalmente nos preceitos da investigação científica escolar em suas apresentações, 

propõem em suas sugestões didáticas atividades que podem ser entendidas como 
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alinhadas a eles. No primeiro caso é proposta a construção de árvores genealógicas, 

processo que requer entrevista, coleta e tratamento de dados. No segundo propõe-se 

a realização de um experimento no qual a intenção é a de que os estudantes coletem 

dados e discutam sobre eles para juntos chegarem a uma conclusão. Esse é um 

exemplo de atividade investigativa que mesmo oferecendo aos alunos um pequeno 

grau de liberdade intelectual é capaz de, a partir da interação com o material, criar 

condições para discussão, raciocínio, tratamento de dados e construção do 

conhecimento (CARVALHO, 2018). Por último, no terceiro caso, propõe-se a 

realização de um projeto de pesquisa sobre a saúde da população do entorno da 

escola com a realização de entrevistas, análise dos dados coletados e a escrita final 

de um relatório, abrangendo assim as etapas do fazer científico e adequando-se à 

abordagem investigativa. 

Os planejamentos curriculares que se mostraram mais consoantes com o 

entendimento sobre investigação científica escolar, demonstrando estar sujeitos à 

mesma formação discursiva que regula os sentidos do enunciado ‘investigação 

científica’ no contexto da produção acadêmica e da produção de políticas, foram as 

ementas das unidades ‘Ciência em ação’ e ‘Clube de ciências: uma aventura 

científica’, que têm como objetivo desenvolver projetos de pesquisa com os 

estudantes. Através delas, pretende-se “instigar o estudante na área da investigação” 

(DISTRITO FEDERAL, 2024a, p. 18), para que ele construa seu conhecimento por 

meio do desenvolvimento de etapas e observação de resultados, estimular a 

autonomia e o espírito de equipe, promover a alfabetização científica – definida como 

“a capacidade de interpretar, analisar, refletir, criticar, buscar soluções e propor 

alternativas” (DISTRITO FEDERAL, 2024a, p. 18; 21) – e, por fim, “contribuir para o 

desenvolvimento de uma postura crítica e questionadora” (DISTRITO FEDERAL, 

2024a, p. 18). Em suas sugestões didáticas, na primeira ementa propõe-se a 

construção de uma estufa de plantação ou cultivo de maneira investigativa, 

observando e coletando dados para determinar suas formas mais adequadas de 

utilização e, na segunda, é proposto o desenvolvimento de um projeto contextualizado 

ao cotidiano dos alunos que aborde as etapas de uma pesquisa científica com a 

formulação do problema, elaboração de hipóteses, coleta e análise de dados, 

discussão e divulgação de resultados. 

Por fim, a unidade ‘Metodologia científica e produção de documentos’ tem 

como objetivo central a etapa do fazer científico correspondente à divulgação de 
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resultados, seja na forma escrita ou de apresentação, em slides, painel e/ou feira de 

ciências. Para isso, porém, não é proposto um projeto investigativo ou de construção 

do conhecimento. A proposta é a de que os estudantes realizem projetos de pesquisa 

fictícios ou se baseiem em pesquisas já existentes, com o foco voltado para a etapa 

de divulgação. Com relação a essa unidade curricular defendo que, muitas vezes, o 

período de um semestre não é suficiente para o desenvolvimento de um projeto 

científico com os estudantes. Dessa forma, a divisão do projeto em etapas, a serem 

realizadas em semestres distintos, poderia ser uma justificativa para essa unidade 

curricular que compõe as etapas do fazer científico, porém, sem abordar a fase 

investigativa. 

Observando esse catálogo de ementas, é possível notar como a investigação 

científica escolar, ainda que se configure como um enunciado muito presente nas 

discussões do meio acadêmico e nas políticas curriculares da educação em ciências, 

parece estar distante do cotidiano dos professores, o que pode, talvez, ser resultado 

da carência desse tipo de abordagem nos processos de formação, como observado 

por Carvalho (2018). Das 34 ementas das unidades eletivas para a área de Ciências 

da Natureza e suas Tecnologias apenas duas se mostraram totalmente condizentes 

com os princípios da investigação científica escolar em termos de objetivos e de suas 

metodologias de aplicação. Seis delas trouxeram alguma aproximação com os seus 

sentidos, 13 acionaram algum sentido, mas de forma aparentemente apenas 

convergente, e 13 delas não os acionaram em momento algum, exceto na listagem 

dos objetivos de aprendizagem. 

Ressalto o fato de esta aparentar ser uma abordagem de ensino ainda pouco 

comum para os professores pois, como foi observado no caso das ementas ‘Biologia 

para exames - avaliações externas’ e ‘Física para exames’, ainda que essa não seja 

a abordagem de ensino principal, as possibilidades de adequar um plano de ensino a 

ela existem e foram demonstradas nesses casos. Por outro lado, ainda que pouco 

presente nas ementas, a investigação científica parece ser um termo caro aos 

professores de ciências, uma vez que todos eles julgaram o eixo que carrega esse 

nome como o mais adequado ao desenvolvimento de suas unidades curriculares. Por 

fim, destaco também uma confusão de sentidos pelo fato de que em muitas das 

ementas os objetivos de aprendizagem listados não foram condizentes com o eixo 

estruturante ao qual elas se propunham, sendo, por exemplo, que a ementa ‘Biologia 
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para vestibulares’, baseada no eixo da investigação científica, não lista objetivos de 

aprendizagem pertencentes a ele. 

4.2.2 O Catálogo de Trilhas de Aprendizagem 

O catálogo de trilhas de aprendizagem (DISTRITO FEDERAL, 2024b) é 

constituído de um único volume, dividido em quatro blocos que agregam áreas do 

conhecimento em diferentes arranjos. As ementas de cada uma das trilhas trazem um 

objetivo conciso, o bloco do Enem e uma listagem dos cursos superiores aos quais 

elas se relacionam e suas unidades curriculares obrigatórias e complementares17. 

Adicionalmente, e de maneira semelhante com o que é apresentado para as unidades 

curriculares eletivas, para cada unidade curricular são vinculados a área do 

conhecimento à qual ela se refere, seu eixo estruturante, uma apresentação, seus 

objetivos de aprendizagem de acordo com os eixos estruturantes18, os objetos de 

conhecimento a serem trabalhados e as referências bibliográficas. 

Lançarei olhares inicialmente para os blocos II e IV, referentes a ‘Matemática 

e suas Tecnologias + Ciências da Natureza e suas Tecnologias’, e ‘Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias + Ciências Humanas e Sociais aplicadas’, que constam 

de três e de cinco trilhas de aprendizagem, respectivamente. Como descrito 

anteriormente, as unidades curriculares que compõem as trilhas são distribuídas 

igualmente entre os quatro eixos estruturantes e cada uma delas corresponde a uma 

ou mais área do conhecimento, nem sempre sendo ela uma das áreas 

correspondentes ao seu bloco. Assim, analisarei aqui apenas as unidades curriculares 

pertencentes ao eixo estruturante ‘Investigação Científica’, componentes do terceiro 

semestre, e referentes à área das Ciências da Natureza e suas Tecnologias, conforme 

demonstrado no Quadro 3. As ementas referentes às unidades curriculares analisadas 

encontram-se no Anexo B deste trabalho. 

Quadro 3 – Trilhas de aprendizagem pertencentes aos blocos que contemplam a área de Ciências 
da Natureza e suas Tecnologias com as unidades curriculares pertencentes ao eixo estruturante 

‘Investigação Científica’ e as áreas do conhecimento às quais elas se referem, com destaque para 
as unidades analisadas – referentes a área das Ciências da Natureza e suas Tecnologias (CN). 

Trilha de aprendizagem Unidades curriculares 
pertencentes ao eixo 

Área do 
Conhecimento 

Caráter 

 
17 Nas trilhas de aprendizagem propostas por esse catálogo cada um dos semestres – referentes um a 
cada eixo estruturante – é composto por duas unidades curriculares obrigatórias e mais uma 
complementar cujo oferecimento é colocado à cargo das unidades escolares. 
18 Cada unidade curricular das trilhas de aprendizagem são representantes de apenas um eixo 
estruturante. Nos seus objetivos de aprendizagem, porém, muitas delas listam objetivos de mais de um 
eixo. 
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‘Investigação Científica’ (3º 
semestre) 

Bloco II: Matemática e suas Tecnologias + Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

A genética e suas aplicações E na genética: Cromo somos? CN obrig. 

Bioética CHSA 

DNArte - Questões genéticas na 
arte 

LGG compl. 

Astronomia: desvendando o 
espaço 

Universo em movimento: Da 
origem à expansão 

CN obrig. 

Astroquímica CN 

A dança do Universo - História da 
astronomia 

CHSA compl. 

Engenhando o mundo Conceitos de física no 
cotidiano 

CN obrig. 

O cálculo por trás das invenções MAT 

O ser humano e a máquina CHSA compl. 

Bloco IV: Ciências da Natureza e suas Tecnologias +  

Ciências Humanas e Sociais aplicadas 

Admirável mundo novo - 
Ciência, Tecnologia, 
Sociedade e Ambiente 
(CTSA) 

Ciência e pesquisa na era 
digital 

CN obrig. 

O ser humano e a máquina CHSA 

A matemática nas tecnologias 
digitais 

MAT/CN compl. 

A incrível máquina humana: 
conhecendo o corpo e 
promovendo a saúde 

A incrível máquina humana CN obrig. 

Corpo na mídia – a estética do 
impossível 

CHSA 

Saneamento e saúde CN compl. 

Mulher: protagonista da 
história 

Dona de mim: o corpo da 
mulher 

CN obrig. 

Gênero – diferentes, porém 
iguais 

CHSA 

Mulher, história e conhecimento CHSA compl. 

A terra resiste e o cerrado 
está em chamas 

O planeta no limite da 
existência 

CHSA/CN obrig. 

Meio ambiente e sociedade CHSA 

A matemática para salvar o 
ambiente 

MAT compl. 

Agroecologia Noções de ecologia CN obrig. 

Princípios e processos 
agroecológicos 

CN/CHSA 

Estrutura do solo CHSA/CN compl. 
Fonte: elaborado pela autora, baseado no catálogo de trilhas de aprendizagem (DISTRITO 

FEDERAL, 2024b). 
Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais 
aplicadas; LGG: Linguagens e suas Tecnologias; MAT: Matemática e suas Tecnologias; obrig: 

obrigatória; compl.: complementar. 

 

Uma vez que as trilhas são organizadas de forma a passar obrigatoriamente 

por cada um dos quatro eixos estruturantes, minha intenção aqui não é verificar a 

presença do enunciado ‘investigação científica’, mas sim identificar de que forma ele 

vem sendo interpretado nas unidades curriculares da área de Ciências da Natureza e 
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suas Tecnologias que nele se baseiam. É interessante notar que, apesar de 

predominante nas unidades curriculares pertencentes a esse eixo, estando presente 

em 13 das suas 24 ofertas e sendo 10 delas obrigatórias num total de 16, a área das 

Ciências da Natureza divide o eixo da investigação científica com 11 ofertas 

representantes da área de Ciências Humanas e Sociais aplicadas – das quais 7 são 

obrigatórias e três são compartilhadas com as ciências naturais –, três da área de 

Matemática e suas Tecnologias – da qual uma é obrigatória e uma é compartilhada 

com as ciências naturais – e uma de Linguagens e suas Tecnologias, não obrigatória. 

Como parte do bloco II, na trilha de aprendizagem ‘A genética e suas 

aplicações’ apenas a unidade curricular ‘E na genética: Cromo somos?’ é componente 

da área das Ciências da Natureza nesse eixo. Em sua ementa a investigação científica 

se faz presente na proposta de elaboração de árvores genealógicas como produto 

final, da mesma forma como sugerido para a unidade eletiva ‘Da ervilha ao DNA’. Na 

trilha ‘Astronomia: desvendando o espaço’, as duas unidades curriculares obrigatórias 

do eixo (‘Universo em movimento: Da origem à expansão’ e ‘Astroquímica’) são da 

área de Ciências da Natureza. A primeira delas define que seu desenvolvimento será 

dado por meio da investigação científica, sugerindo que os estudantes levantem 

questões e elaborem hipóteses para solucioná-las, de acordo com os conteúdos 

aprendidos no decorrer da unidade. Já no segundo caso, a proposta de produto final 

é a elaboração de um trabalho de revisão bibliográfica, tipo de pesquisa condizente 

com etapas do fazer científico, mas não com o processo investigativo envolvido na 

investigação científica escolar, uma vez que não se baseia na proposição de 

respostas para situações-problema (ZÔMPERO; LABURU, 2011). Por fim, na trilha 

‘Engenhando o mundo’, a unidade curricular ‘Conceitos de física no cotidiano’ prevê 

que os estudantes elaborem pesquisas por meio da investigação científica, mas se 

baseia na apresentação de conceitos e observação de situações, sugerindo como 

produto final a elaboração de campanhas educativas. 

No bloco IV são encontradas nove unidades curriculares pertencentes às 

ciências naturais no eixo da investigação científica. Na trilha de aprendizagem 

denominada ‘Admirável mundo novo – Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente 

(CTSA)’, temos a unidade obrigatória ‘Ciência e pesquisa na era digital’ e a 

complementar mista ‘A matemática nas tecnologias digitais’, que compartilha com a 

matemática a sua área do conhecimento. A primeira dessas unidades, apesar de 

pautada na realização de pesquisas na internet, propõe a análise crítica e a avaliação 
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da confiabilidade dos dados encontrados pelos alunos, e a construção de argumentos 

embasados em dados e evidências científicas. Ainda que a pesquisa por si só não 

constitua um processo investigativo, a análise e divulgação dos dados, o processo de 

discussão e de argumentação se constituem como parte do fazer científico e podem 

ser abordados de forma investigativa. Para a segunda unidade, particularmente 

pautada na matemática, não encontrei sentidos condizentes com a investigação 

científica escolar. 

Na trilha ‘A incrível máquina humana: conhecendo o corpo e promovendo a 

saúde’ também duas unidades, uma obrigatória e uma complementar, me interessam. 

Na ementa da unidade ‘A incrível máquina humana’ é prevista a utilização de 

metodologias ativas como a investigação científica, porém, não são dadas instruções 

sobre como essas metodologias devem se desenvolver. Aqui, assim como assinalado 

por Sasseron (2018) com relação à BNCC, existe a recomendação da utilização da 

abordagem da investigação científica, porém, sem o fornecimento de instruções ou 

subsídios para tal implementação. Já para a unidade ‘Saneamento e saúde’, as 

referências à investigação científica escolar estão mais claras. Sua ementa prevê que, 

durante o seu desenvolvimento, os estudantes compreendam os “métodos utilizados 

no fazer científico” (DISTRITO FEDERAL, 2024b, p. 308) ao realizarem 

procedimentos de “investigação, planejamento, execução e comunicação do trabalho 

científico” (DISTRITO FEDERAL, loc. cit.). Tudo isso deverá ser executado a partir da 

elaboração, como produto final, de um roteiro para o levantamento dos problemas 

sanitários da região a partir do qual eles deverão propor políticas públicas e ações de 

educação ambiental. 

Nas trilhas ‘Mulher: protagonista da história’ e ‘A Terra resiste e o cerrado está 

em chamas’, as Ciências da Natureza contam com apenas uma unidade curricular em 

cada uma para este eixo, sendo elas, respectivamente: ‘Dona de mim: o corpo da 

mulher’ e ‘O planeta no limite da existência’, que compartilha a sua área do 

conhecimento com as ciências humanas e sociais aplicadas. Na primeira delas não 

pude visualizar o acionamento de sentidos referentes à investigação científica escolar 

e na segunda, assim como na unidade ‘Conceitos de física no cotidiano’, observei 

uma confusão de sentidos para o termo investigação. A ementa sugere que os 

estudantes realizem uma investigação científica, esta, porém, trata-se de uma 

pesquisa em fontes documentais, e não de um processo investigativo como entendido 

pelos fundamentos da investigação científica escolar. Nesses casos, observo uma 
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polissemia como aquela retratada por Strieder e Watanabe (2018), que revelam a 

divergência de sentidos entre os termos ‘atividades investigativas’ e ‘ensino de 

ciências por investigação’, dois enunciados que não estariam fazendo parte do mesmo 

sistema de formação. 

Por fim, na trilha ‘Agroecologia’, todas as três unidades curriculares são 

pertencentes à área das Ciências da Natureza, com duas delas compartilhando sua 

área de saber com as ciências humanas e sociais aplicadas. Em ‘Noções de ecologia’, 

sugere-se mais uma vez a realização de pesquisa bibliográfica com o objetivo da 

produção de materiais de divulgação científica. Já em ‘Princípios e processos 

agroecológicos’, mais alinhado com o entendimento de investigação científica escolar, 

pretende-se que os estudantes, a partir dos conceitos apresentados, sejam capazes 

de avaliar métodos e processos produtivos e propor sugestões e soluções para uma 

adequação sustentável, inclusive em um estudo de caso proposto como produto final. 

Na última unidade, ‘Estrutura do solo’, recomenda-se novamente a realização de 

pesquisa bibliográfica, com a produção final de um manual do solo. Considerando-se 

a ausência de instruções metodológicas, entendo que o viés investigativo poderá ou 

não ser atingido dependendo da abordagem desenvolvida pelo professor. 

Da mesma forma que as trilhas de aprendizagem dos blocos referentes às 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias abarcam algumas unidades curriculares que 

se relacionam a outras áreas do conhecimento, duas unidades curriculares da área 

das Ciências da Natureza compõem o eixo da investigação científica de trilhas que 

não fazem parte dos seus blocos, ambas no bloco I - Linguagens e suas Tecnologias 

+ Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (Quadro 4). Como parte da trilha ‘Enegre-

ser: minha raiz tem poder!’, a unidade complementar ‘A química do meu afro’ propõe 

a utilização de metodologias ativas de pesquisa para a elaboração de painéis 

informativos sobre produtos químicos estéticos e na trilha ‘Multimídia: do rádio ao 

podcast’, a unidade ‘A ciência por trás das telas e do rádio’, também complementar, 

propõe o seu desenvolvimento por meio de investigação científica. Apesar da 

utilização desses termos, nenhuma das ementas traz recomendações sobre como 

desenvolver essas metodologias, nem outros sentidos da investigação científica 

escolar associados a elas. Tais ementas encontram-se no Anexo C deste trabalho. 

Quadro 4 – Trilhas de aprendizagem pertencentes a outros blocos, que não contemplam a área de 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias, mas que possuem unidades curriculares pertencentes ao 
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eixo estruturante ‘Investigação Científica’ referentes à área das Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias (CN). Tais unidades, analisadas neste trabalho, encontram-se em destaque. 

Trilha de 
aprendizagem 

Unidades curriculares pertencentes 
ao eixo ‘Investigação Científica’ (3º 

semestre) 

Área do 
Conhecimento 

Caráter 

Bloco I - Linguagens e suas Tecnologias + Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 

Enegre-ser: minha 
raiz tem poder! 

Atlântico que nos une CHSA obrig. 

Negros e negras produzem 
conhecimento 

CHSA 

A química do meu afro CN compl. 

Multimídia: do rádio 
ao podcast 

Da imprensa de Gutenberg às redes 
sociais 

CHSA obrig. 

Gêneros Digitais, Internetês e Netiqueta 
– como usar 

LGG 

A ciência por trás das telas e do rádio CN compl. 
Fonte: elaborado pela autora, baseado no catálogo de trilhas de aprendizagem (DISTRITO 

FEDERAL, 2024b). 
Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais 

aplicadas; LGG: Linguagens e suas Tecnologias; obrig: obrigatória; compl.: complementar. 

 

Concluo a partir dessa análise, em adição à análise das ementas das 

unidades eletivas, em primeiro lugar, que existe uma carência na incorporação dos 

sentidos da investigação científica escolar correntes no campo discursivo acadêmico 

da educação em ciências no campo discursivo educacional. Poucas das ementas 

acionam tais sentidos, da mesma forma como observado por Ferreira, Corrêa e Silva 

(2019) nas suas análises de roteiros de experimentos disponíveis no portal do 

Ministério da Educação. Apesar de já incorporados pelas políticas curriculares, com a 

falta da delimitação e detalhamento mais explícito da abordagem, bem como de 

subsídios para a sua implementação, conforme observado também por Sasseron 

(2018), as atividades investigativas muitas vezes carregam sentidos simplistas, 

limitando-se apenas ao levantamento de informações e à realização de pesquisas – 

na internet ou em um livro – que respondam a uma determinada pergunta. Isso pôde 

ser visto nas ementas de várias unidades que baseiam suas atividades investigativas 

em pesquisas bibliográficas sobre determinado tema. A essa falta de explicitação clara 

sobre os princípios da abordagem credito também a notória multiplicidade de sentidos 

que a investigação científica mostrou carregar (SÁ; LIMA; AGUIAR JUNIOR, 2014; 

STRIEDER; WATANABE, 2018), ao fazer parte de sistemas de formação e práticas 

discursivas distintas. 

Percebo também que em muitos dos casos os sentidos vinculados ao 

enunciado da investigação científica escolar não estão presentes nas apresentações 
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das unidades curriculares, aparecendo apenas nas sugestões didáticas. Enquanto o 

trabalho com conceitos normalmente aparece associado a termos como ‘apresentar’, 

‘descrever’, ‘reconhecer’, ‘entender’ ‘proporcionar a compreensão de’ (conceitos), 

‘observar’ (demonstrações), muitas vezes as sugestões didáticas incorporam a 

investigação científica escolar de maneira mais adequada em suas propostas. Dessa 

forma, a investigação científica escolar se mostra mais presente como sugestão de 

produto final a ser elaborado do que como uma abordagem didática a ser utilizada nas 

aulas. Para as trilhas de aprendizagem, mesmo na ausência da seção ‘sugestões 

didáticas’, sugestões são feitas na apresentação de várias das ementas, tornando 

mais claros os sentidos da investigação científica escolar. Assim, ressalto uma 

pluralidade de sentidos e formas distintas de regulação perante a ‘investigação 

científica’ mesmo dentro de uma mesma ementa, o que ocorre quando a abordagem 

didática se baseia em uma investigação a ser desenvolvida de maneira mais linear, e 

as sugestões didáticas propostas se baseiam de fato na investigação científica 

escolar. Indo além, questiono perante esse cenário se os processos de interpretação, 

que adequam as políticas ao seu contexto, podem estar sendo menos privilegiados 

do que os processos de tradução, responsáveis por, de fato, colocarem as políticas 

em atuação. 

Finalmente, assim como defendido por Strieder e Watanabe (2018), concordo 

que os sentidos da investigação científica escolar precisem ser mais bem definidos 

pelas políticas curriculares, para que o seu desenvolvimento não se torne uma 

incumbência exclusiva do professor, como já previsto por Sasseron (2018). Ainda que 

a pesquisa bibliográfica, por exemplo, que é sugerida por tantas ementas, possa ser 

utilizada de forma investigativa seguindo os preceitos da investigação científica 

escolar, os procedimentos ou as condições para que isso seja atingido não são 

detalhados por elas, restando ao professor a responsabilidade de desenvolver essa 

abordagem. Com isso, podemos ver uma intensificação nas limitações referentes à 

aplicação da abordagem, como concluem Wartha e Lemos (2016), que concentram 

esses fatores limitantes no processo de formação de professores, normalmente 

pautado em uma pedagogia tradicional e reprodutivista. 

De acordo com o catálogo de unidades curriculares eletivas, “ainda que a 

ementa traga sugestões didáticas que podem ser utilizadas durante as aulas, o 

professor tem autonomia para desenvolver a Eletiva a partir do Projeto Político-

Pedagógico - PPP da unidade escolar, considerando a sua estrutura física e o perfil 
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da turma” (DISTRITO FEDERAL, 2024a, p. 1). Com isso, ambos os catálogos 

defendem que se promova a autonomia dos professores com base em sua 

“experiência profissional, criatividade e bagagem sociocultural” (DISTRITO 

FEDERAL, loc. cit.). 

A ideia de que os valores do professor guiariam a sua prática educacional não 

é recente. Kliebard (2011), em seu estudo sobre os princípios de Tyler, defende que 

os objetivos educacionais previstos pelo curriculista seriam já fruto de crivos 

filosóficos, e que a “natureza da filosofia da escola pode[ria] afetar a seleção” 

(KLIEBARD, 2011, p. 30) de tais objetivos, realizada, portanto, de forma arbitrária. 

Apesar de localizadas em perspectivas teóricas distintas, entendo que essa 

arbitrariedade – ou subjetividade – envolvida nos processos de escolha seja 

condizente com a concepção cultural de currículo como construção sócio-histórica e 

como prática discursiva de poder e de significação (SILVA, 2007; LOPES; MACEDO, 

2011). Da mesma forma, condiz com uma concepção de sujeito em constante 

formação que, assim como a realidade, seria constituído e significado a partir da 

linguagem em meio a processos de regulação social, colocando-se contrária a uma 

visão de sujeito centrado constituidor do mundo. 

Baseando-se nessa compreensão, a formação do sujeito seria resultante de 

um processo de autorregulação e de percepção do outro no qual a sua produção se 

dá em meio a regulações promovidas por padrões discursivos e regimes de verdade, 

padronizações que organizam e estruturam os sistemas sociais (JAEHN; FERREIRA, 

2012). Assim, o professor é um sujeito que carrega consigo valores adquiridos em seu 

processo de formação, dado por meio da diferenciação e da consequente produção 

de identidade. Uma vez que esses valores são embutidos e internalizados nos sujeitos 

como parte de um sistema de pensamento que regula maneiras de pensar, ser e agir, 

eles passam a exercer um poder de autorregulação ou governo. Dessa forma, eles 

irão influenciar a maneira pela qual o professor atua as políticas educacionais e de 

currículo e se exteriorizar discursivamente, passando a fazer parte de novos sistemas 

de raciocínio a serem corporificados pela educação. Com isso, defendo que a 

identidade do professor, com seus sistemas de valores e crenças, se coloca como um 

fator que regula a sua ação docente (SILVA, 2010) e, mais especificamente, a sua 

agência sobre as políticas curriculares, como sujeitos que atuam políticas no contexto 

da prática (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). 
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De acordo com Ball (2006, p. 26), “as políticas colocam problemas para seus 

sujeitos, problemas que precisam ser resolvidos no contexto. [...] As políticas 

normalmente não nos dizem o que fazer, elas criam circunstâncias nas quais o 

espectro de opções disponíveis sobre o que fazer é reduzido ou modificado ou nas 

quais metas particulares ou efeitos são estabelecidos. Uma resposta ainda precisa 

ser construída no contexto, contraposta ou balanceada por outras expectativas.” 

Tendo em vista essas considerações, e dialogando com a teoria da atuação (BALL; 

MAGUIRE; BRAUN, 2016) como ferramenta analítica para a compreensão das 

maneiras pelas quais os atores viabilizam as políticas no contexto da prática, 

considero que as possibilidades de escolhas dadas pela falta de explicitação de 

sentidos pelas políticas curriculares, e em especial pela flexibilidade conferida aos 

itinerários formativos, abrem espaço para o desenvolvimento de estratégias 

(FOUCAULT, 1985) e constituem-se como possíveis focos de subversão, retomando 

mais uma vez a afirmação dos propositores da teoria de que o Estado depende dos 

atores de políticas para alcançar as escolas. Esses atores, porém, atuarão as políticas 

de acordo com suas próprias identidades, que se encontram em constante processo 

de formação e submetidas a regimes de verdade. Ao mesmo tempo, esses mesmos 

atores são também responsáveis por dispersar elementos contidos em si que irão, a 

partir disso, compor novas redes discursivas. Dessa forma, a maneira como um 

enunciado se transfere de um campo de aplicação a outro, por meio da sua 

interpretação e tradução, depende dos dispositivos e das condições que regem e 

possibilitam essa transferência. 

As possibilidades de subversão, portanto, entrelaçam-se à identidade dos 

atores, que é regulada pela formação discursiva na qual ele se insere. Se as políticas 

curriculares não trazem sentidos explícitos para a investigação científica escolar, com 

essa interpretação e tradução cabendo apenas ao professor, ela recairá sobre seus 

valores, experiência e interesses, produzidos em grande parte pela sua formação. 

Com isso, uma vez que “toda estratégia de confronto sonha em tornar-se relação de 

poder; e toda relação de poder inclina-se, tanto ao seguir sua própria linha de 

desenvolvimento quanto ao se deparar com resistências frontais, a tornar-se 

estratégia vencedora” (FOUCAULT, 1985, p. 248), nota-se a importância dada à 

investigação científica no contexto da prática, como resultado da existência de um já 

consolidado sistema de raciocínio que legitima a investigação como um enunciado 

importante no campo discursivo das Ciências Naturais, seja na área do saber de 
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referência quanto na área educacional. Assim, ainda que seus sentidos não estejam 

claros para os atores das políticas, o enunciado se faz presente. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como professora da educação básica atuante no nível do ensino médio que 

vem, desde o ano de 2022 acompanhando e participando da atuação das novas 

políticas para essa etapa, preocupa-me estar adequada aos princípios que regem 

essa nova estrutura curricular. Antes disso, porém, faz-se necessário analisar a 

formação discursiva que permite a emergência de tal estrutura e dos elementos e 

enunciados que a constituem, de forma a obter subsídios para essa atuação. Nesse 

estudo eu busquei, para isso, traçar uma história do presente (DOSSE, 2012) – a partir 

de elementos existentes no presente, identificar as condições do passado que 

possibilitaram a sua construção e o trouxeram até aqui, questionando os discursos 

aceitos e tidos como naturais por meio da regulação exercida por sistemas de razão 

(FOUCAULT, 2008; POPKEWITZ, 2011; 2020). 

Após situar a minha trajetória, como forma de elucidar o lugar ocupado e a visão 

do sujeito desse discurso, inicio o meu trabalho com uma explanação sobre o ensino 

médio como meu objeto de estudo. Ao discorrer sobre o histórico de criação dessa 

etapa da educação básica, passando pelas várias modificações já ocorridas até 

chegar ao novo modelo encenado hoje demonstro como, constituído com um caráter 

dúbio (SAVIANI, 2007) – que promove dois tipos possíveis de formação, propedêutica 

versus profissional – a etapa do ensino médio foi e é alvo de múltiplas e constantes 

disputas, que intencionam instituir a ele uma identidade que ainda hoje não parece ter 

sido alcançada. 

Com isso, procedo a uma análise do contexto que leva à naturalização do 

discurso do ensino médio como uma etapa cercada de problemas, e que necessita de 

reestruturação. Dentro desse cenário, a mais recente reforma do ensino médio, que é 

imposta por meio de medida provisória (BRASIL, 2016) após o processo de 

impeachment da então presidenta Dilma Rousseff, emerge em meio a uma formação 

discursiva que produz a defesa de uma base nacional comum curricular como 

condição para a melhoria da qualidade da educação. Junto a isso cria-se também um 

sistema de raciocínio que vincula a busca pela qualidade à avaliação dos sistemas de 

ensino, o que molda uma nova concepção de conhecimento, associado à busca por 

resultados, e também produz a emergência de um novo termo, ‘competência’. 

Considerando que alterações promovidas no cenário educacional sejam resultado de 

processos de transformação mais amplos (BALL, 2006), concordo que a emergência 
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das competências como enunciado que rege os princípios pedagógicos seja fruto da 

influência de um contexto neoliberal na educação, de acordo com o qual todo 

conhecimento deve ser útil e aplicável. Por meio da regulação exercida por esse 

mesmo sistema de formação, vemos emergir também a defesa da flexibilização do 

currículo e a integração curricular das disciplinas escolares na forma de áreas do 

conhecimento, o que é justificado principalmente pela necessidade da adequação de 

um currículo que não mais condiz com as aspirações da juventude e de proporcionar 

maior autonomia aos estudantes ofertando a eles possibilidades de escolha. Diante 

desse campo discursivo vemos, assim, a defesa da necessidade de uma reforma e a 

formação das condições de possibilidade de emergência do Novo Ensino Médio. 

Desenvolvido a partir da Lei nº 13.415 de 2017 (BRASIL, 2017), o currículo do 

NEM é composto, além dos componentes curriculares da Formação Geral Básica, por 

uma porção curricular flexível denominada Itinerários Formativos, cujas unidades 

curriculares devem se desenvolver em torno de pelo menos um entre quatro eixos 

estruturantes possíveis: ‘Investigação Científica’, ‘Processos Criativos’, ‘Mediação e 

Intervenção Sociocultural’ e ‘Empreendedorismo’. Sendo a ‘investigação científica’ um 

enunciado historicamente caro ao ensino de ciências, e a sua emergência dentre as 

políticas curriculares ocorrida em meio a um cenário no qual a ciência é 

constantemente desacreditada apresento aqui, mais uma vez, as perguntas que 

orientam meu estudo: Quais são as condições que possibilitaram, nesse contexto, a 

emergência do enunciado ‘investigação científica’ como um princípio que regula o 

desenvolvimento curricular dos itinerários formativos do NEM? Como esse enunciado 

vem sendo acionado, interpretado, traduzido e atuado no contexto da prática? 

Empreendo essas duas questões com a compreensão de que a realidade é 

constituída no e pelo discurso, sendo por isso moldável e passível de subversão 

(POPKEWITZ, 2001; 2011; 2020; FOUCAULT, 2008; LOPES; MACEDO, 2011). 

Como um passo seguinte, ainda de forma a oferecer suporte para essa 

pesquisa, discorro sobre como a investigação científica é um enunciado com presença 

constante no cenário educacional científico no Brasil, ainda que por vezes rodeado de 

outros sentidos, ou que possamos reconhecer seu acionamento a partir de outros 

léxicos. Assim, podemos notar que a investigação científica, que já esteve relacionada 

a princípios progressivistas e eficientistas, apresenta atualmente uma conformação 

tipicamente escolar, que se dá pela hibridização (SASSERON, 2015) da cultura 

escolar com a cultura científica, constituindo o que denominei ao longo desse trabalho 
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como ‘investigação científica escolar’. Nessa configuração, a investigação científica 

incorpora princípios do fazer científico e se mostra comprometida com a natureza da 

ciência, configurando-se como uma promotora da alfabetização científica. Ao longo 

dessa explanação, procuro demonstrar que a história não se constrói por meio de um 

percurso linear, mas como as diferentes camadas sedimentadas da história 

(FOUCAULT, 2008) ou estratos do tempo (KOSELLECK, 2014) interagem na 

construção dos cenários presentes. Assim, o que entendemos por investigação 

científica escolar hoje é fruto de sistemas de formação e de pensamento que regulam 

o que é estabelecido e nos é apresentado como normal, verdadeiro ou correto, e que 

incorporam discursos provenientes do campo da educação, do campo científico e do 

campo de estudos em educação em ciências. 

Tendo em vista essas condições, após descrever minhas escolhas teórico-

metodológicas para o desenvolvimento desse trabalho, apresento um levantamento 

bibliográfico referente aos sentidos da investigação científica na produção acadêmica 

brasileira, demonstrando a crescente importância conferida a esse enunciado desde 

o ano de 2007 (data da primeira publicação recuperada pela busca), e resgatando 

seus sentidos mais recorrentes. A leitura dos trabalhos encontrados a partir da 

utilização de termos de busca recorrentemente associados à investigação científica 

no contexto escolar foram realizadas considerando-se a exterioridade dos enunciados 

(FOUCAULT, 2008), ocupando-me, portanto, daquilo que é dito. A partir dessa 

análise, em diálogo com as perspectivas referentes à investigação científica 

delineadas anteriormente, é possível perceber a abordagem tipicamente escolar 

conferida ao enunciado no campo discursivo dos estudos sobre o ensino de ciências, 

que atrela a ele significados que em muito se aproximam da ‘alfabetização científica’ 

e do ‘ensino de ciências por investigação’. Assim, o que venho denominando 

investigação científica escolar se refere a uma abordagem pedagógica cujo princípio 

básico está na exploração do conhecimento do aluno em busca da resolução de 

problemas contextualizados e significativos, que promovam engajamento e 

desenvolvimento da autonomia. Com base nisso, o ensino investigativo deve 

proporcionar o desenvolvimento da capacidade de diálogo e argumentação, de se 

posicionar de forma crítica e de tomar decisões, comprometendo-se com a natureza 

da ciência e com os processos envolvidos no fazer científico, e contribuindo para a 

superação de concepções simplistas da ciência. 
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Sendo a ciência um campo do conhecimento ao qual se admite a produção de 

verdades (COULOURIS, 2004), o que o campo discursivo acadêmico diz sobre um 

tema tende a produzir um sistema de raciocínio que naturaliza determinadas 

concepções. Sendo assim, uma vez elucidados os sentidos incorporados pelo 

enunciado ‘investigação científica’ no meio acadêmico, parto para a análise 

enunciativa de documentos curriculares, interessada nos processos envolvidos na 

dispersão e na transferência de enunciados ocorridos entre diferentes campos 

discursivos, regulados por um mesmo sistema de raciocínio que regula também a 

elaboração das políticas curriculares, aceitando e legitimando determinados 

enunciados. Em diálogo com o ciclo contínuo de produção de políticas, que reconhece 

o envolvimento de diferentes contextos e sujeitos no processo de produção (BOWE; 

BALL; GOLD, 1992), privilegio a análise da Base Nacional Comum Curricular e do 

Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio, documentos normativos que regem 

a estruturação curricular no Distrito Federal, com a intenção de compreender como 

eles vêm acionando esse enunciado, a partir da sua aceitação, significação e 

legitimação. Assim, procuro não descrever os objetos ali naturalizados, mas antes os 

caminhos pelos quais determinados temas são historicamente objetivados (FISCHER, 

2003). 

A partir dessa leitura foi possível notar a incorporação do enunciado da 

investigação científica escolar no texto da BNCC, a partir de referências aos princípios 

da alfabetização científica, da abordagem CTS e com a demonstração de uma 

sensibilidade frente a questões sociocientíficas. Apesar disso, o documento não conta 

com a descrição de um arcabouço metodológico que vise a atuação desses 

enunciados, dificultando o processo e fazendo com que a sua execução se torne uma 

responsabilidade dos sistemas de ensino e dos professores, o que a leva a assumir 

por vezes um caráter simplista e instrumental. Para o Currículo em Movimento do 

Novo Ensino Médio, por sua vez, foi verificada uma maior recorrência desse 

enunciado, que é acionado na descrição de grande parte dos objetivos de 

aprendizagem – da área das Ciências da Natureza e suas Tecnologias para a 

formação geral básica, e para o eixo estruturante ‘investigação científica’ dos 

itinerários formativos. Nesse documento o enunciado é também mais bem 

desenvolvido, trazendo consigo elucidações de sentidos e referências do campo 

epistêmico, demonstrando uma preocupação em se adequar à prática discursiva que 

regula as enunciações nesse campo. 
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Por último, como forma de acessar o contexto da prática e fundamentada na 

teoria da atuação (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016), examino os catálogos das 

unidades curriculares dos itinerários formativos da Secretaria de Estado de Educação 

do Distrito Federal – elaborados por professores – buscando compreender como o 

enunciado ‘investigação científica’ vem sendo compreendido, interpretado, traduzido 

e atuado no desenvolvimento das unidades curriculares dos itinerários formativos da 

área das Ciências da Natureza e suas Tecnologias baseadas no eixo estruturante 

‘investigação científica’. Pude observar a partir dessa análise que, apesar de 

notoriamente caro aos professores da área de Ciências Naturais, o enunciado 

‘investigação científica’ carrega uma multiplicidade de sentidos, sendo muitas vezes 

utilizado em discordância com o que vimos entendendo e denominando como 

investigação científica escolar. Em decorrência dessa multiplicidade, as diferentes 

enunciações presentes nas ementas analisadas não parecem fazer parte todas elas 

do mesmo sistema de formação que vem regulando a produção acadêmica na área 

de Educação em Ciências – conforme observado no levantamento bibliográfico 

realizado neste trabalho – e a produção das políticas curriculares. 

Concluo essas considerações buscando arrematar as diferentes percepções 

resultantes desse estudo, e com uma tentativa de responder, finalmente, às perguntas 

aqui colocadas. 

Constato que a produção acadêmica e, assim, a prática discursiva da 

comunidade epistêmica exerce forte regulação sobre o contexto de produção, 

condicionando os textos curriculares a um sistema de raciocínio que estabelece, entre 

outras verdades, a investigação científica escolar como um enunciado que se coloca 

a favor da formação integral do estudante, abarcando sentidos relativos à formação 

de cidadãos responsáveis, reflexivos, tomadores de decisão, autônomos e cientes de 

seu papel social, perpassando assim os objetivos específicos da área das Ciências 

da Natureza e mostrando-se também consonante com as finalidades da etapa do 

ensino médio veiculadas pela LDB (BRASIL, 1996a). Essa maior abrangência do 

enunciado permite a sua naturalização como abordagem de ensino e a sua fixação 

nas políticas curriculares, levando à sua hegemonização perante as demais áreas do 

conhecimento, na forma de um dispositivo que regula o desenvolvimento curricular 

dos itinerários formativos do NEM. 

Por meio do desenvolvimento da criticidade e da capacidade da tomada de 

decisão, portanto, esse sistema pretende formar cidadãos ativos e comprometidos 
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com a prática social. Por outro lado, porém, a falta de elucidação referente à 

abordagem, assim como a falta de maiores especificações sobre seus objetivos e 

sobre como atingi-los pode nos levar a, no contexto da prática, esbarrar em processos 

de interpretação e tradução que gerem uma atuação das políticas que, tendo suas 

escolhas guiadas por seus próprios valores e objetivos, seja condizente com outros 

sistemas de raciocínio. Isso ocorre em decorrência dos deslocamentos e 

transformações sofridas pelos conceitos em sua tradução de um campo a outro, sendo 

que “a trajetória de um conceito é na verdade a história de seus diversos campos de 

constituição e de validade, das sucessivas regras de uso nos diferentes meios teóricos 

em que ele foi elaborado” (FISCHER, 2001, p. 220). A partir da enunciação da 

investigação científica em uma nova formação discursiva espera-se, portanto, que ela 

passe a adquirir novos sentidos, tal como apresentado por Foucault (2008, p. 129): 

A afirmação de que a terra é redonda ou de que as espécies evoluem 
não constitui o mesmo enunciado antes e depois de Copérnico, antes 
e depois de Darwin; não é que, para formulações tão simples, o 
sentido das palavras tenha mudado; o que se modificou foi a relação 
dessas afirmações com outras proposições, suas condições de 
utilização e de reinvestimento, o campo da experiência, de 
verificações possíveis, de problemas a ser resolvidos, ao qual 
podemos remetê-las. 

Em outras palavras, a despeito da incorporação de enunciados provenientes 

da formação discursiva do campo epistêmico – no qual a ‘investigação científica’ 

tradicionalmente constitui um enunciado bem consolidado – no contexto de produção 

das políticas curriculares, o mesmo não acontece com igual êxito no processo de 

transferência deste para o contexto da prática. Isso parece ocorrer em decorrência da 

falta de comprometimento, no contexto de produção, com a caracterização teórica e 

metodológica do enunciado. Assim, o acionamento, interpretação, tradução e atuação 

da investigação científica escolar no contexto da prática se torna dependente da 

agência dos seus atores, sendo regulados pelos processos de formação que 

constituem esses sujeitos. Dessa forma, é evidente que possamos observar no 

contexto da prática a tomada de caminhos diversos, decorrentes em grande parte dos 

sistemas de formação aos quais os diferentes atores dessas políticas foram 

submetidos em seu processo de tornarem-se sujeitos. Com isso, podemos observar 

em muitas das ementas das unidades curriculares dos itinerários formativos, 

enunciados referentes à ‘investigação científica’ que não fazem parte do mesmo 

sistema de formação desse enunciado que venho intitulando investigação científica 
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escolar, carregando outros sentidos em uma prática discursiva que não condiz com 

uma educação comprometida com a natureza da ciência. 

Se, a partir dos referenciais teóricos tomados aqui como referência, considero 

o contexto da prática como um possível sítio de subversão e de criação de políticas 

curriculares, devo compreender também as disputas existentes em torno do currículo 

como construção histórica e social. Dessa forma, compreendo que a atuação das 

políticas está submetida a sistemas de raciocínio que a regulam, bem como que não 

somos capazes de prever os efeitos (BALL, 1994) dessas mesmas políticas. Assim, 

trago aqui uma preocupação – que de acordo com Bugs, Tomazetti e Oliari (2020), foi 

já demonstrada por outros autores – referente à necessidade da realização de 

discussões e do acompanhamento dos desdobramentos (ou efeitos) das novas 

políticas curriculares do ensino médio, defendendo também a necessidade de uma 

maior sistematização de informações e subsídios metodológicos por parte das 

políticas curriculares acerca do desenvolvimento dessa abordagem investigativa. 

Uma vez que o objetivo do ensino de ciências na etapa do ensino médio seja o 

de manter nosso compromisso social com a formação de cidadãos conscientes da 

natureza do processo científico e preparados para a construção de uma nova lógica 

social, essa recomendação se justifica pela possibilidade de que a falta de 

informações acerca da ‘investigação científica’ abra espaço para que esse enunciado 

seja regulado por outros sistemas de raciocínio, gerando e potencializando a 

multiplicidade de sentidos já assistida nessa análise. Conforme demonstrei, o sistema 

de raciocínio neoliberal constitui forte regulação sobre os processos de reformas 

educacionais, comandando as reformas curriculares mais recentes – em especial a 

reforma que originou o NEM – e, ao trabalhar com termos semelhantes, fazendo com 

que os enunciados que se colocam sob o termo ‘investigação científica’ possam, ao 

contrário de acionar sentidos relativos à investigação científica escolar, se tornar 

condizentes com esse sistema de raciocínio, carregando noções de promoção de 

autonomia e resolução de problemas potencialmente vinculadas à lógica do novo 

gerencialismo (BALL, 2006). Assim, a formação de indivíduos autônomos deixa de 

atender à ideia de formação de uma sociedade mais democrática e humana, para 

atender à formação de cidadãos que contribuam para o desenvolvimento dessa nova 

lógica de mercado. 

Por fim, delineio aqui também alguns desdobramentos possíveis e futuros para 

essa pesquisa. Ao me debruçar sobre o acionamento do enunciado ‘investigação 
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científica’ nas políticas curriculares para a área das Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias, e sobre os processos de interpretação, tradução e atuação realizados a 

partir do mesmo enunciado por professores também desta área, ocorre-me questionar 

que sentidos estarão sendo acionados, interpretados, traduzidos e atuados a partir 

desse mesmo enunciado em outras áreas do conhecimento. Ao mesmo tempo, ao 

considerar que a investigação científica seja um enunciado naturalizado na área das 

Ciências da Natureza, questiono-me se ele também já não se encontra naturalizado 

em outras áreas, por exemplo, na forma das metodologias ativas de aprendizagem. 

Acredito, pois, que este trabalho abra caminhos para um maior entendimento 

acerca das potencialidades da investigação científica escolar, a partir da visualização 

dos sistemas de raciocínio que a regulam. 
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ANEXO A – EMENTAS DAS UNIDADES CURRICULARES ELETIVAS ANALISADAS (DISTRITO FEDERAL, 2024A) 
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